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APRESENTAÇÃO

O Mestrado Proissional em Rede Nacional em Gestão e 
Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua) foi instituído em 
2016, por iniciativa da Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA). Coordenado pela Universidade Estadual Paulista 
(Unesp) – campus de Ilha Solteira, o ProfÁgua foi implantado em 
parceria com outras cinco universidades de regiões distintas do 
país. Hoje a rede conta com 14 instituições parceiras, tendo um 
crescimento de mais de 100 % nesses 5 anos de existência. 

Dentre as instituições parceiras temos: Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal do Espírito 
Santos (UFES), Universidade Estadual do Amazonas (UEA), 
Universidade Federal do Pernambuco (UFPE), Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES), Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade 
Federal de Roraima (UFRR), Universidade de Brasília (UNB), 
Universidade do Estado do Mato Grosso (UNEMAT), 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) e Universidade 
Federal de Rondônia (UNIR), Universidade Federal Tecnológica 
do Paraná (UFTR).

O ProfÁgua é voltado para proissionais que atuam na gestão 
e regulação dos recursos hídricos e os trabalhos de conclusão do 
curso deverão ter um caráter de conhecimento aplicado, podendo 
ser no formato de manuais operativos, relatórios técnicos, apli-
cativos, patentes, artigos, sistemas ou mesmo dissertações. Com 
esta iniciativa, a ANA busca contribuir para a melhoria da gestão 
e regulação das águas do País.
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A presente obra foi uma construção a várias mãos. Trabalhamos 
sobre ela durante a disciplina Governança e Gestão de Recursos 
Hídricos do Mestrado Proissional em Rede Nacional em Gestão 
e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua), Coordenado pela 
UNESP, e com pólo na cidade de Sumé, um dos 13 pólos espalha-
dos pelo Brasil dessa importante e relevante iniciativa da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) em conjunto 
com a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior) e a UNESP de Ilha Solteira, São Paulo.

A intenção primeira da organização do livro foi não perder 
as boas e relevantes experiências dos alunos durante a construção 
do conhecimento. Muitas vezes atividades são feitas e são esque-
cidas e engavetadas. Com o presente livro, as ideias e saberes dos 
alunos icarão para a posteridade. Para além disso, será uma con-
tribuição importante para a rede de instituições que fazem parte 
desse grande esforço de um mestrado em rede. A produção de 
conhecimento de excelência é um dever nosso enquanto institui-
ção pública.

O que se verá no livro são experiências e pesquisas vivencia-
das pelos alunos sob a supervisão, em sua maioria, de professores 
do corpo permanente de docentes do mestrado. É uma grande 
fonte de inspiração para outros projetos de publicação que devem 
lorescer no âmbito do ProfÁgua. Não foi o primeiro e, certa-
mente, não será o último. Agradecemos ao apoio da Coordenação 
geral da Rede na pessoa do Prof. Dr. Jeferson do Nascimento, da 
Coordenação local, na pessoa do Prof. Dr. Hugo de Alcântara, 
ao Conselho do ProfÁgua local, bem como ao inanciamento da 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico e a CAPES.

Sumé, 9 de março de 2021.

Prof. Dr. José Irivaldo Alves O. Silva
Professor do ProfÁgua,  

Pólo da Universidade Federal de Campina Grande
Organizador
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PREFÁCIO

Muito honrada, recebi o convite para prefaciar a obra orga-
nizada pelo Professor Doutor José Irivaldo Alves Oliveira Silva, 
produto do trabalho realizado ao longo da oferta de disciplina 
oferecida durante o Mestrado Proissional em Rede ProfÁgua.

De início, me tocam alguns esclarecimentos e informações 
sobre o compromisso do organizador com o tema Água, pois 
já doutor em Ciências Sociais, buscou um segundo doutorado 
em Direito voltado também para a temática, comprometido em 
aprofundar ainda mais sua pesquisa, também com lastros jurídi-
cos, com ênfase socioambiental e em Direitos Humanos.

Nessa toada e em meio às pesquisas e publicações que 
incluem a Transposição do São Francisco, Gestão e Política dos 
Recursos Hídricos, Professor José Irivaldo participou da elabo-
ração do projeto de mestrado proissional em rede, edital ANA-
CAPES, contemplado, implantado, em sua terceira edição em 
Campina Grande, com signiicativa representação das regiões 
brasileiras.

A obra Gestão e Governança da Água sob múltiplas visões 
e casos, resulta da disciplina Governança e Gestão de Recursos 
Hídricos do Mestrado Proissional em Rede Nacional em Gestão 
e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua), oferece ao leitor, 
estudantes, gestores e proissionais das áreas ains que trabalham 
com o tema, diversidade de olhares e relexões, em suas muitas 
possibilidades.
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A Obra inicia com o trabalho intitulado “Os recursos natu-
rais e a gestão em bacias hidrográicas: aplicabilidade e os novos 
desaios”, foi realizado levantamento com foco na gestão inte-
grada de recursos naturais em bacias hidrográicas, subsidiando 
desta forma o fortalecimento das ações voltadas para o gerencia-
mento integrado dos potenciais biológico nos sistemas naturais. 
A partir dos recursos naturais, adentrando na seara do desenvol-
vimento sustentável, o autor examinou técnicas, escassez, quan-
tiicação, dimensionando e veriicando a proporção da utilização 
dos recursos, chegando aos resultados e consequências decorren-
tes, sempre fundamentado em doutrina balizada e experiências 
veriicadas e testadas.

Tratou da vida, saúde humana, bem-estar social, examinando 
a utilização dos recursos hídricos a partir das bancias hidrográi-
cas, com proposições para os problemas impactantes levantados, 
diante da gestão de recursos hídricos, com seus processos integra-
dos, colaborativos de criação e implementação de planos, progra-
mas, projetos com vistas à melhoria das bacias hidrográicas e seus 
ecossistemas.

Na esteira da governaça proposta, como num encadeamento 
cresente e lógico, vem o segundo capítulo sob o título “Análise 
do peril participativo do Conselho Gestor da APA e ARIE do 
Mamanguape e do Comitê das Bacias Hidrográicas do litoral 
norte da Paraíba”, em que os autores examinam e desenvolvem 
o debate a partir da Política Nacional dos Recursos Hídricos, 
pondo em relevo a participação da sociedade diante das atuações 
dos Comitês de Bacias Hidrográicas e dos Conselhos Gestores 
das Unidades de Conservação (UCs). Identiicando e avaliando 
as representações dos Conselhos Gestores das Unidades de 
Conservação, áreas das UCs e dos Comitês de Bacias do Litoral 
Norte por meio de mapas temáticos, os autores não pouparam 
esforços para observar que a participação integrada, desses repre-
sentantes de diversos segmentos dos Conselhos Gestores de UCs 
e membros dos Comitês de Bacias do Litoral Norte, poderá 
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melhorar de forma qualitativa, a tomada de decisão dos proble-
mas relacionados à gestão de recursos hídricos.

A partir do alcance da governança, que envolve a articula-
ção e a mobilização dos atores sociais e estatais, pondo-se a que-
stão hídrica com suas particularidades, surge oportuno o terceiro 
capítulo, tratando justamente sobre os “Avanços dos Sistemas de 
Monitoramento e Gerenciamento na Gestão das Águas no Brasil”, 
indicando resultados que apontam para avanços relacionados à 
mudança de paradigma, no que se refere à gestão. Destacam os 
autores a fase de transição, que consiste em passar o gerencia-
mento de um sistema setorial, local e de resposta a crises e impac-
tos, para um sistema integrado, preditivo no âmbito da bacia 
hidrográica, considerando aspectos de governança. Apontam 
para o desenvolvimento de sistemas de monitoramento, como 
suporte aos sistemas de gestão, com caráter inovador, implan-
tação de medidas estruturais e não-estruturais para uma gestão 
integrada entre os diversos entes do sistema.

No crescente ritmo de aprofundamento dos debates, funda-
dos em estudos e pesquisas experimentadas em nível do Mestrado 
ProfÁgua, o quarto capítulo apresenta “Estudos prospectivos 
sobre as principais tecnologias de saneamento”, em que os auto-
res tratam do Saneamento, de seus objetivos, condições do meio 
ambiente diante da inalidade de prevenção contra doenças, na 
promoção da saúde e melhoria de qualidade de vida da popula-
ção. Relaciona a tais condições e objetivos alcançados, a produ-
tividade do indivíduo como facilitador da atividade econômica, 
apontando os serviços de água tratada, coleta e tratamento dos 
esgotos, como fatores diretos para a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas, com redução da mortalidade infantil, melhorias 
na educação, na expansão do turismo, na valorização dos imó-
veis, na renda do trabalhador, na despoluição dos rios e preser-
vação dos recursos hídricos, dentre outros. O trabalho examina 
plataformas, discute os dados levantados, apresenta gráicos e 
iguras de informação relevante para a pesquisa, como a que traz 
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aplicações e conceitos de tecnologias relacionadas ao saneamento 
básico e águas residuais.

Trazendo “Critérios para outorga do Direito de uso da 
Água: da vazão de referência a lexibilização sazonal”, o capí-
tulo quinto parte dos múltiplos usos quali-quantitativos da água 
doce disponível em muitas regiões do planeta, para as atividades 
humanas, o que se dá de maneira não uniforme no tempo e no 
espaço, derivando conlitos de uso, agravados nos períodos de 
sua escassez, chegando até a Lei 9.433/97 que tem como base a 
gestão compartilhada e participativa da água, o Brasil, chegando 
até a bacia hidrográica, como unidade de gerenciamento, uti-
lizando-se de cinco instrumentos e, dentre eles, a outorga que 
tem caráter regulatório, condicionando ao usuário o direito de 
uso da água por um determinado período. Nesse afã, os autores 
destacam a importância de se considerar critérios com vazões le-
xíveis ante variabilidade hidrológica, a im de promover melhor 
aproveitamento hídrico e consequente desenvolvimento socioe-
conômico na bacia.

Traçam os autores sua pesquisa, com dados consistentes 
acerca das condições privilegiadas do Brasil em relação aos outros 
países, em razão de possuir uma boa quantidade de água doce se 
comparada com a maioria dos países, sem perder de vista que não 
existe uma distribuição igualitária pelo território brasileiro, o que 
se agrava em certas regiões diante da escassez efetiva da água doce, 
ao contrário de outras regiões do Brasil, em que os problemas 
estão relacionados à piora da qualidade da água disponível.

O capítulo sexto chega na melhor sequência, oportunizando 
ao leitor observar o desenvolvimento da pesquisa que atinge a 
contribuição necessária sobre a “Governança das águas na Bacia 
do Rio Paraíba – Eixo Leste do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco. Conlitos de apropriação e uso das águas”, em que os 
autores analisam a forma de governança e a sua aplicabilidade 
junto aos recursos hídricos da Bacia do Rio Paraíba, a partir do 
Projeto de Integração das Bacias do Rio São Francisco com as do 
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Nordeste Setentrional (Eixo Leste). Partindo da governança como 
um conceito desenvolvido para aplicar regras aceitas e legitimadas 
pela sociedade, observam e reletem sobre seu foco em promover 
uma gestão transparente e imparcial de interesse coletivo, que 
objetiva ser desenvolvida por meio das ações dos diferentes atores 
nas instituições e organizações civis, valendo-se da opinião dou-
trinária de que a tomada de decisão e implementação das polí-
ticas públicas não são de iniciativa exclusiva do Poder Público, 
consistindo num conjunto de todos os socialmente envolvidos, a 
im de atingir o resultado que promova a regulação das águas da 
bacia atendendo também as diversidades de interesses e usos dos 
recursos hídricos. 

Assim, a governança é estudada pelos autores, e aplicada 
quanto às águas da Bacia Hidrográica do Rio Paraíba, discutindo 
as políticas públicas que assegurem a existência e regulação dos 
recursos hídricos em seus múltiplos usos, sem comprometer a 
sustentabilidade dos ecossistemas e qualidade das águas.

O capítulo “Governança da água: apontamentos sobre a 
gestão sustentável no comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral 
Sul”, traz mais uma abordagem interessante, necessária e atual, 
em que os autores aprofundam a pesquisa e seus relatos quanto 
aos impactos decorrentes da expansão urbana, com elevados índi-
ces de poluição, assoreamento e atividade industrial, em razão do 
uso das águas da Bacia Hidrográica. Os estudos trazem análise 
sistêmica de mapas hidrográicos e gráicos, com dados oiciais 
da Agência Executiva das Águas do Estado da Paraíba (AESA), 
além de informações contidas nas atas das reuniões extraordiná-
rias do Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul do Estado 
da Paraíba.

Com dados documentais a contribuição do sétimo capí-
tulo no tocante à Governança e análise da atuação dos Comitês, 
apresenta o contexto do desenvolvimento sustentável das Bacias 
Hidrográicas do Litoral Sul, relacionado ao uso consciente 
dos recursos hídricos, visando conciliar desenvolvimento e 
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preservação, trazendo inevitavelmente a contribuição para a mini-
mização do impacto antrópico nos recursos naturais, com funda-
mento no Princípio da solidariedade da Constituição Federal, na 
busca por assegurar o compartilhamento do meio ambiente entre 
distintas gerações.

Não deixou a Obra de questionar a efetividade da outorga de 
uso, trazendo o capítulo oitavo “Análise da efetividade da outorga 
de uso da água no trecho entre os reservatórios de Boqueirão e 
Acauã”, com a análise dos impactos causados pelas liberações de 
outorgas no trecho do Rio Paraíba, além de avaliar a segurança 
hídrica dos municípios abastecidos por esses mananciais, através 
do levantamento de dados de outorgas concedidas pela Agência 
Executiva de Gestão das Águas (AESA-PB).

Ainda no capítulo nono, são estudadas as chuvas acumula-
das mensais na Bacia, sob o título “Acauã estimativa de chuvas 
acumuladas mensais na Bacia Hidrográica do Rio Pajeú usando 
redes neurais artiicais”, em que o autor analisou a eiciência das 
Redes Neurais Artiiciais na previsão das chuvas acumuladas 
mensais, da bacia hidrográica do Rio Pajeú, comparando com 
os dados de ocorrência de anos anteriores, em conjunto com os 
dados do fenômeno atmosférico-oceânico que causam anorma-
lidade na temperatura supericial das águas do oceano Pacíico 
Equatorial, El Niño e a La Niña, responsáveis por alterar o regime 
de vento em uma escala global, e o de chuvas em regiões tropicais 
e de latitudes médias.

Com o capítulo “Construção da per capita a partir da análise 
dos volumes hídricos macro e micro medidos dos conjuntos habi-
tacionais Tenente Coelho, I, II, III, IV: município de Juazeiro do 
Norte-CE, partindo os autores do conhecimento da per capita 
hídrica e a sua importância para o monitoramento e controle do 
abastecimento público.

Trata-se assim, de uma coletânea de trabalhos desenvolvidos 
de forma concatenada, que prestam importante contribuição ao 
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leitor, estudante, proissional e gestor que atua e tem relevante 
interesse no tema da Água, de essência vital a todas as formas de 
vida no planeta.

Cumprimento a UFCG pela atuação destacada no ProfÁgua, 
seus docentes envolvidos no projeto, com destaque ao Professor 
José Irivaldo que organiza essa Obra, bem como os mestrandos 
autores, pela pesquisa e empenho na produção dos textos, brin-
dando com toda a comunidade acadêmica e proissional pelo lan-
çamento de um material de excelência na pesquisa, com a qual 
ganha o público em geral, ganhamos todos!

Comemoro com a Editora da UFCG a publicação e lan-
çamento de um trabalho de tamanha contribuição no tema da 
Governança da Água, tão necessário em nossa atualidade, que 
examina dados consistentes, gráicos, relatórios, atas, documen-
tos, legislação, doutrina nacional e estrangeira, consagrando uma 
vez mais o compromisso da Universidade Pública com a pesquisa 
e com a ciência no Brasil.

Florianópolis para Campina Grande, 20 de março de 2021.

Prof. Dra. Belinda Pereira da Cunha
Associada UFPB – Cooperação Técnica UFPB/UFSC

Pós-Doc Universidade Autônoma do México
Escuela de Derecho del pensamiento de Enrique Lef





CAPÍTULO 1

OS RECURSOS NATURAIS E A 
GESTÃO EM BACIAS HIDROGRÁFICAS: 
APLICABILIDADE E NOVOS DESAFIOS

Aldair Daniel da Silva

Mestrando em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos,  
Universidade Federal de Campina Grande,  

aldairdanieldasilva@hotmail.com;

Alecksandra Vieira de Lacerda

Professora Associada da Universidade Federal de Campina Grande, 
Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido,  

alecksandra.vieira@professor.ufcg.edu.br.



- 20 -

Resumo

Nos dias atuais tem-se colocado em pauta a relevância do manejo 
dos recursos naturais em bacias hidrográicas. Nesse sentido, 
objetivou-se nesse trabalho realizar um levantamento de traba-
lhos focados na gestão integrada de recursos naturais em bacias 
hidrográicas, subsidiando desta forma o fortalecimento das ações 
voltadas para o gerenciamento integrado dos potenciais biológico 
nos sistemas naturais. A pesquisa de informações foi realizada nas 
bases de dados, Google Scholar, Scielo e Periódicos da Capes. 
Foram encontrados 30 artigos sendo que apenas 15 abordavam 
aspectos relacionados à gestão integrada de bacias hidrográicas 
e/ou estavam de acordo com os critérios de inclusão. Assim, os 
resultados obtidos com a pesquisa apontam os principais proble-
mas em relação à crise e à falta de abastecimento de água, sendo 
uma das soluções possíveis o gerenciamento das bacias hidrográi-
cas, através de iscalização contra o mau uso da água. Observou-se 
que nos trabalhos ainda são poucas as referências considerando a 
relevância da gestão integrada dos recursos naturais no contexto 
das bacias hidrográicas. Portanto, tem-se ressaltado a necessi-
dade da ampliação das discussões que marcam o gerenciamento 
das bacias hidrográicas considerando o manejo dos potenciais 
biológicos.
Palavras Chaves: Sistemas Naturais, Gestão Integrada, 
Sustentabilidade.

INTRODUÇÃO

O gerenciamento de recursos naturais busca estruturar ações 
para melhorar as formas de gerenciar os sistemas terrestres e aquá-
ticos e seus componentes biológicos e dessa forma elevando os 
níveis de qualidade de vida dos seres humanos dentro do cenário 
atual e ainda pensando nas gerações futuras (LEITZKE, 2019). 
Segundo Holzman (2009) essa área ganhou visibilidade com a 
discussão envolta do desenvolvimento sustentável o qual procura 
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deinir os limites do sistema de desenvolvimento econômico 
visando a atender as necessidades presentes da humanidade, pre-
servar e conservar os recursos existentes no sentido de garantir o 
sustento das gerações futuras e a manutenção dos ecossistemas. 
Para Leitzke (2019) o gerenciamento dos recursos naturais busca 
deinir estratégias eicientes para dar suporte a vida.

Segundo Vendruscolo (2020) o desenvolvimento sustentá-
vel depende da quantidade e qualidade de recursos naturais uti-
lizados e estes quando são bem geridos tem buscado se utilizar 
a bacia hidrográica como unidade de planejamento. Assim, a 
utilização dos recursos naturais, subsidiado pela ilusão da farta 
disponibilidade, faz com que o uso de técnicas inadequadas acabe 
gerando consequências negativas, resultando em perdas econô-
micas, sociais e ambientais, consequentemente, ocasionando o 
declínio do desenvolvimento e do bem-estar social (PEREIRA, 
2020). 

Inserido nesse campo de relexão, observa-se que particular-
mente relacionado aos recursos hídricos, estes são muito impor-
tantes para o ecossistema e suas populações, sendo essenciais para 
todos os tipos de atividades sociais e econômicas, bem como para 
a vida e a saúde da humanidade (PONTE et al., 2016). Além dos 
problemas que envolvem a demanda e o consumo da água, exis-
tem situações de risco ambiental e social como enchentes e secas, 
que necessitam de ações preventivas das autoridades. Leitzke 
(2019) expõe que a gestão de recursos hídricos envolve diferentes 
grupos e organizações que juntos devem pensar em formas ei-
cientes de distribuição e uso da água. 

Como este recurso é compartilhado e limitado, um dos 
pontos importantes para seu gerenciamento é a tomada de deci-
são conjunta, onde os agentes envolvidos no problema intera-
gem entre si para chegar a soluções mais justas e satisfatórias 
(ADAMATTI 2007). Schewe et al. (2014) apontam que, devido 
ao crescimento populacional e econômico esperado para as próxi-
mas décadas, a demanda por recursos hídricos tende a crescer e a 
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intensiicar os problemas relacionados a esse recurso. Uma forma 
de tentar contornar, essa situação é gerir os recursos hídricos e o 
meio ambiente como um todo, através da gestão integrada.

De acordo com Campagnolo (2017) a gestão de recursos 
hídricos é um conjunto de ações que tem como objetivo regular 
o uso, o controle e sua proteção de acordo com a legislação e 
normas relevantes. Assim tem-se mostrado relevante a elaboração 
de projetos para favorecer a recuperação e a preservação da qua-
lidade e quantidade dos recursos hídricos das bacias hidrográi-
cas (MEDEIROS; CANALI, 2012). Para Lopes e Souza (2020) 
bacia hidrográica é considerada a unidade básica de estudo nos 
contextos ecológicos e econômicos, essencial para o planejamento 
e a gestão dos recursos hídricos, pois fornece vários produtos e 
serviços que sustentam a população.

Benham et al. (2011) destacam que a gestão de recursos 
hídricos pode ser caracterizada por processos integrados, colabo-
rativos de criação e implementação de planos, programas e proje-
tos desenvolvidos para sustentar e melhorar as bacias hidrográicas 
e seus ecossistemas. Os mesmos autores expõem que para se ter 
sucesso no plano de gestão, o monitoramento deve ser contínuo e 
a avaliação de seus dados é fundamental em todas as fases. WMO 
(2009) ressalta que sem o monitoramento contínuo, seguido pela 
avaliação, a oportunidade de aprender com a experiência de ges-
tão é reduzida assim como a oportunidade de fazer ajustes de 
conhecimentos e da experiência. Segundo Santos (2019) a crise 
no abastecimento de água é um problema em muitas regiões, que 
por sinal merece uma atenção especial, pois a água exerce um 
papel importante para a humanidade e representa cinco aspectos 
essenciais tais como: transporte, geração de energia elétrica, irri-
gação, fonte de alimentos e dessedentação de animais. 

Até o ano de 2030, a população mundial alcançará o total 
de 8,3 bilhões de pessoas e a demanda por água crescerá em 30% 
(GUPPY; ANDERSON, 2017). Segundo o relatório publicado 
pelo World Econimic Fórum (2018) cerca de 1,8 bilhões de 
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pessoas viverá em áreas de grave escassez hídrica até o ano de 
2025, a crise começa a marcar com sinais sua gravidade nos dias 
atuais com notícias diárias sobre o racionamento de água, escas-
sez de chuva e poluição dos lençóis freáticos. 

Santos (2019) expõe que entre as soluções possíveis para 
tentar diminuir a crise hídrica que já afeta muitos países é fazer o 
gerenciamento das bacias hidrográicas, iscalizando o uso da água 
para ins de irrigação por meio da outorga e por meio do licen-
ciamento ambiental. Segundo o IBGE (2011) particularmente o 
Brasil possui 12 grandes bacias hidrográicas: Bacia Hidrográica 
do Tocantins-Araguaia, Bacia Hidrográica do São Francisco, 
Bacia Hidrográica do Paraná, Bacia Hidrográica do Parnaíba, 
Bacia Hidrográica do Atlântico Nordeste Oriental, Bacia 
Hidrográica Atlântico Nordeste Ocidental, Bacia Hidrográica 
Atlântico Leste, Bacia Hidrográica Atlântico Sudeste, Bacia 
Hidrográica Atlântico Sul, Bacia Hidrográica do Uruguai, Bacia 
Hidrográica do Paraguai e por último sendo a maior do mundo 
a Bacia Amazônica com sete milhões de quilômetros quadrados.

Assim, tem-se de acordo com Freitas (2014) que no início da 
década de 90, a preocupação com o meio ambiente e a sustentabi-
lidade das atividades nele desenvolvidas passaram a fazer parte das 
discussões das instituições governamentais e não governamentais 
e da sociedade civil. Para Campos e Campos (2015) em 1997, foi 
sancionada a Lei das Águas (lei 9.433), e assim no Brasil onde foi 
implementada a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e 
possui em um de seus objetivos assegurar a disponibilidade de 
água em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos.

Portanto, objetivou-se nesse trabalho realizar um levan-
tamento de trabalhos focados na gestão integrada de recursos 
naturais em bacias hidrográicas, subsidiando desta forma o for-
talecimento das ações voltadas para o gerenciamento integrado 
dos potenciais biológico nos sistemas naturais.
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JUSTIFICATIVA

A ação antrópica determina a diminuição constante dos 
recursos naturais, em especial os recursos hídricos afetando as 
comunidades nas esferas econômicas, sociais, e ambientais. Tal 
situação evidencia a extrema importância na preservação da água 
desde sua nascente, visto que ela dá origem aos cursos d´água 
formando as bacias hidrográicas e essa cadeia proporciona os 
diversos usos desse recurso como nas atividades agroindustriais, 
na agricultura familiar, no abastecimento doméstico, na manu-
tenção da vida e dos ecossistemas no nosso planeta.

Os fatores ligados ao desmatamento para ocupação do solo 
e expansão do desenvolvimento econômico coniguram-se como 
problemas frequentes que estão intimamente relacionados ao uso 
dos recursos naturais que estão inseridos em uma determinada 
bacia hidrográica. Diante disso, questiona-se como intervir para 
solucionar estes problemas, atendendo as metas e objetivos.

A adoção de práticas conservacionistas, como a proteção 
destas áreas através do uso adequado do solo é fundamental, 
garantindo assim o manejo adequado da bacia hidrográica a im 
de garantir a quantidade e qualidade da água e a biodiversidade.

Desta forma, o desenvolvimento de técnicas para recupera-
ção de nascentes dos cursos de água não são apenas atitudes que 
satisfazem a legislação ou propiciam a comunidade do aprovei-
tamento das águas para as mais variadas atitudes humanas, mas 
são, acima de tudo, ações concretas em favor da vida, desta e das 
futuras gerações do nosso planeta.

METODOLOGIA

Este estudo constitui uma revisão bibliográica de caráter 
analítico a respeito do uso dos recursos naturais e a gestão em 
bacias hidrográicas. A coleta de dados foi realizada no período de 
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24 de julho a 11 de setembro de 2020, utilizou-se para a pesquisa 
as bases de dados, Google Scholar, Scielo e Periódicos da Capes. 

Foi deinido como critério de inclusão: artigos publicados 
entre os anos de 2009 e 2019, pois levantamentos iniciais identi-
icaram que no período anterior a 2009 há uma escassez de arti-
gos que descrevem com maior detalhamento do uso dos recursos 
naturais e a gestão em bacias hidrográicas. Assim, optou-se pelo 
período entre 2009 e 2019 a im de se analisar o intervalo de dez 
anos e observar quais foram às evoluções que aconteceram neste 
período de tempo em relação à exploração dos recursos naturais 
e quais as iniciativas adotadas em relação à implantação da gestão 
participativa em bacias hidrográicas.

Outro critério a considerar diz respeito aos descritores gestão 
dos recursos naturais e gestão integrada em bacias hidrográicas. 
Foram incluídos neste estudo artigos que apresentassem descrito-
res como: a gestão dos recursos naturais: uma perspectiva de sus-
tentabilidade, a educação ambiental como política pública para 
gestão integrada dos recursos naturais, tripé da governança: poder 
público, setor privado e a sociedade civil em busca de uma gestão 
integrada dos recursos hídricos, gestão sustentável dos recursos 
naturais: uma abordagem participativa. 

Para as pesquisas feitas em bases de dados Periódicos Capes e 
Scielo, não foi limitado idioma na tentativa de obter quantidade 
relevante de referencial teórico, contudo, foi observado que as 
publicações em português eram as que mais continham informa-
ções relevantes ao estudo. A pesquisa feita no Google Scholar foi 
utilizada o idioma português como limitador da pesquisa.

Inicialmente, foi feito a busca de artigos cientíicos que se 
adequassem aos critérios de inclusão se deu nas bases de dados 
Periódicos Capes e Scielo com os descritores Gestão dos Recursos 
Naturais “and” Bacias Hidrográicas. Como resultados, foram 
obtidos 10 artigos nos Periódicos Capes, dos quais apenas 5 esta-
vam de acordo com este estudo. Na Scielo, dos 10 artigos encon-
trados, foram selecionados 5 artigos.
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Posteriormente, realizou-se a pesquisa na base de dados 
Google Scholar utilizando para isso as seguintes associações: 
Experiencias Exitosas “and” Sustentabilidade “and” Bacias 
Hidrográicas. Foram encontrados, 10 artigos, mas apenas 5 
foram selecionados por estarem relacionados ao tema. Vale des-
tacar que, ao inal da pesquisa nas bases de dados citadas, foram 
encontrados 30 artigos, porém, apenas 15 apresentavam relação 
com o tema estudado.

Após a seleção dos artigos conforme os critérios de inclusão 
previamente deinidos, foram seguidos, nessa ordem, os seguintes 
passos: leitura exploratória; leitura seletiva e escolha do material 
que se adequam aos objetivos e tema deste estudo; leitura analí-
tica e análise dos textos, inalizando com a realização de leitura 
interpretativa e redação. Após estas etapas, constituiu-se um cor-
pus do estudo agrupando os temas mais abordados nas seguintes 
categorias: entraves para o uso sustentável dos recursos naturais, 
bacias hidrográicas sua importância como recursos natural e 
quais são as principais legislações que garantem efetividade na 
gestão dos recursos hídricos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram encontrados 30 artigos na busca inicial, nas bases de 
dados Periódicos Capes Google Scholar e Scielo, destes 15 foram 
selecionados para leitura e ichamento. O período de publicação 
dos artigos pesquisados icou compreendido entre 2009 e 2019, 
sendo que os anos de 2019 e 2018 concentraram maior número, 
respectivamente, 7 e 5 artigos. O ano de 2017 contou com 2 
publicações e o ano de 2016 com apenas 1 publicação.

Os 15 artigos selecionados nesta pesquisa abordam aspectos 
relativos ao uso dos recursos naturais e a gestão de bacias hidro-
gráicas. Com base nas informações encontradas, foi possível 
observar os entraves que existe na sociedade para que seja feito 
um uso adequado dos recursos naturais e quais as diiculdades 
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para se implantar um modelo de gestão integrada em bacias 
hidrográicas. Assim, à literatura estudada mostra ainda algumas 
experiências de aplicabilidade dessas ações e quais os desaios para 
que se tenha uma implementação, adequada das mesmas a im de 
obter resultados positivos (LEITZKE, 2019).

Logo após a leitura e ichamento dos artigos selecionados 
observou-se que o conteúdo presente nos artigos aborda as carac-
terísticas dos principais processos de gerenciamento de recursos 
naturais, mais especiicamente na escala dos recursos hídricos. 
Nesse sentido, considerando as leituras realizadas percebe-se que 
ainda existe uma carência de articulação da sociedade no que diz 
respeito ao uso dos recursos naturais de forma sustentável.

A sociedade está praticando um consumo elevado e explo-
rando de maneira agressiva os recursos naturais. Para as pessoas 
o que importa é a manutenção dos desejos e vontades infunda-
das em prol, unicamente, do lucro para seu sistema que despreza 
pessoas, animais e todo elemento que interira nesse processo 
exploratório, se torna indispensável ações voltadas à preservação 
e busca por relexões, especialmente no ambiente escolar, onde 
crianças e adolescentes concentram-se, e onde se percebe também 
a enorme vulnerabilidade destes diante das seduções do sistema 
capitalista (LANA, 2009).

Segundo Zorzi et al. (2016) o público de crianças e adoles-
centes, muitas vezes tem na escola o único ambiente de discussão 
e relexão que os leva a questionar a forma de exploração dos 
recursos naturais, na maioria das vezes é na escola que crianças e 
adolescentes possuem a oportunidade de pensar sobre a impor-
tância de mantermos vivos os recursos ambientais, e observar a 
necessidade de ações voltadas para essa preservação bem como 
sobre as consequências positivas delas para todo o planeta e con-
sequentemente para a vida e saúde dos seres que habitam todos 
os ambientes. 
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Existem iniciativas recentes, a exemplo do Parlamento 
Nacional da Juventude pela Água –PNJA, têm sido promovidas 
com o intuito de engajar os jovens brasileiros na gestão hídrica 
nacional, observa-se que tais iniciativas devem ser multiplicadas 
e potencializadas, de modo a consolidar o engajamento juvenil 
na solução dos problemas relativos aos recursos hídricos, tendo 
em vista que os jovens serão a próxima geração de gestores destes 
recursos (DE SOUSA et al., 2019).

 O planeta segundo Sousa et al. (2019) é bastante abun-
dante e generoso no que diz respeito a recursos e possibilidades 
para a vida, temos muito mais do que se precisa, talvez por esse 
motivo o ser humano, desde o início de sua história na terra, tem 
utilizado muito mais do que deveria, como se fosse à única espé-
cie do planeta merecedora ou detentora de tudo que existe nele, 
fato que tem se agravado desde a revolução industrial quando 
o ser humano maximizou a exploração dos recursos existentes. 
O mesmo autor destaca que sociedade cada vez mais tem recor-
rido a esses recursos sem grandes preocupações com a forma de 
exploração. 

Victorino (2007) identiicou que a sociedade busca e pre-
ocupa-se exclusivamente com os lucros mesmo que para isso a 
forma de exploração ambiental tenda a extinguir tais recursos 
levando todos os habitantes desse planeta à extinção. Ainda 
segundo Victorino (2007), a transformação dos elementos natu-
rais que integram toda uma complexidade existente no planeta, 
em elementos de exploração para uma sociedade constituída por 
pessoas que se preocupam com o acúmulo de bens, produtos e 
serviços, comportamento tem levado à escassez dos elementos 
naturais existentes e a degradação. 

Se tratando de recursos naturais Costa (2012) expõe que 
os mais importantes para a manutenção da vida na terra são os 
recursos hídricos representados pela água que está disponível para 
o uso humano, em rios, lagos e lençóis freáticos. A água é recurso 
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muito importante porque atende à economia, à geração de ener-
gia e à sobrevivência dos seres vivos na terra. 

Ainda segundo Costa (2012), na economia, ela exerce um 
papel fundamental sendo uma fonte alternativa para a geração de 
energia elétrica através das usinas hidrelétricas, a mais importante 
e mais utilizada fonte de energia no Brasil. Os recursos hídricos 
também podem ser utilizados para alimentação através da pesca, 
para a sustentação das pessoas como mercadoria de venda para 
outros países, através das exportações. Em relação à sobrevivên-
cia dos seres vivos, a vida se originou na água e é extremamente 
dependente dela, um exemplo claro da importância da água é o 
corpo humano que é composto por 75% de água (SILVA, 2012). 

No inicio do século XX o cenário global apresentou situ-
ações que izeram com que a sociedade passasse a se preocupar 
com a possibilidade de esgotamento dos recursos naturais e com 
o desenvolvimento sustentável, conceituado como aquele que 
atende as necessidades do presente sem comprometer o futuro 
(SUGAHARA; RODRIGUES, 2019). 

Autores como Venter et al. (2016) destacam que o meio 
ambiente sofre com a atividade humana. Segundo Jones et al. 
(2018) um terço do globo está sob intensa pressão humana, dii-
cultando, a plena preservação desses ambientes. Por isso, a criação 
de áreas de preservação é essencial para proteger a biodiversidade 
(GELDMANN et al., 2013). Segundo Gray et al. (2016) as áreas 
destinadas à conservação ambiental são eicazes para minimizar o 
uso dos recursos naturais explorados pelos seres humanos.

Venter et al. (2016) destacam que a pressão humana causa 
mudanças no solo, tanto para uso urbano como para o uso agrí-
cola da terra. Os mesmos autores descrevem que em muitos 
países desenvolvidos estes apresentam um elevado crescimento 
socioeconômico com uma redução da atividade humana em 
áreas naturais, reforçando a ideia de um possível desenvolvimento 
sustentável.
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 De acordo com Gaetani et al. (2013) o Brasil é um dos 17 
países considerados megadiversos, estima-se que o Brasil detém 
cerca de 20% da biodiversidade global. Devido a esta vasta diver-
sidade e extensão territorial, o país se encontra no centro da dis-
cussão sobre preservação ambiental isto porque nos dias atuais 
existem vários conlitos entre ambientalistas, proprietários de ter-
ras e povos indígenas que discutem sobre a exploração desorde-
nada dos recursos naturais presentes no Brasil. 

Os problemas ambientais interferem na qualidade de vida, 
contribuem para a poluição dos corpos d’água, devido ao lança-
mento e acúmulo de eluentes industriais e esgotos domésticos 
sem tratamento, muitos rios que banham metrópoles estão prati-
camente mortos, servem apenas como um canal por onde escoa 
todo o esgoto produzido pelas atividades cotidianas dos indiví-
duos da população (CALLISTO et al., 2012). 

Para Jacobi et al. (2016) a gestão das águas é uma questão 
social, histórica e local onde a presença de um quadro crescente 
de insustentabilidade hídrica é observada através de dois aspec-
tos, de um lado o aumento dos desastres climáticos como secas 
e enchentes e de outro, a contaminação dos corpos hídricos que 
torna cada vez mais escasso e mais caro o abastecimento de água 
potável para a população.

O estabelecimento da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, instituída pela lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, é 
um marco institucional no país, incorpora princípios e normas 
para a gestão de recursos hídricos adotando as bacias hidrográi-
cas como regiões naturais de gestão e planejamento, a água destas 
bacias é considerada um bem destinado ao consumo humano, 
de uso múltiplo e de domínio público, além de ser um recurso 
natural limitado e dotado de valor econômico (CALLISTO et al., 
2012). Segundo Morais Neto (2015) o reconhecimento da água 
como sendo um recurso natural dotado de valor econômico é ine-
vitável e uma forma de incentivar sua utilização de forma racional 
é a cobrança pelo seu uso, começando pelos grandes usuários.
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Para Sobral (2011) a gestão de recursos hídricos consiste na 
aplicação de medidas para controlar os sistemas hídricos, naturais 
ou artiiciais, a im de atender a objetivos ambientais pré-estabe-
lecidos. Campos e Fracalanza (2010) descrevem a gestão hídrica 
como sendo uma atividade complexa, que para ser bem desenvol-
vida depende da integração entre políticas públicas no sentido de 
se minimizar as disparidades socioeconômicas, sendo composta 
por diversos instrumentos: a política de águas; o plano de uso, 
controle e proteção das águas; o gerenciamento e o monitora-
mento dos usos da água.

De acordo com Campos e Fracalanza (2010) a preocupação 
com a segurança hídrica está difundida mundialmente e cada vez 
mais são realizados investimentos em ações e pesquisas na tenta-
tiva de assegurar a disponibilidade de água tanto em quantidade 
quanto em qualidade. A gestão deste recurso deve ser realizada 
visando a sua oferta para todos, considerando a sua interação com 
outros elementos do meio e as dinâmicas antrópicas relaciona-
das. Autores como Souza Júnior et al. (2017) defendem que o 
ordenamento da utilização dos recursos hídricos é relevante para 
combater conlitos em relação aos seus usos múltiplos. Segundo 
eles, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH) é o conjunto de órgãos e colegiados que realiza a 
gestão dos usos das águas no Brasil, através do desenvolvimento 
e implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), Lei nº 9.433/1997. 

Esta Lei tem como objetivo geral deinir orientações e polí-
ticas públicas para melhorar a oferta de água à população, através 
de diretrizes de ação e instrumentos, tomando a bacia hidrográ-
ica como unidade territorial de planejamento e gestão (SOARES 
et al., 2019). Os Planos de Recursos Hídricos (PRH) fazem parte 
dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), sendo elementos essenciais à gestão do setor hídrico, 
atuando como planos diretores para fundamentar e orientar a 
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implementação da Política para cada bacia hidrográica (SOUZA 
JÚNIOR et al., 2017).

Entre os Planos de Recursos Hídricos, segundo Silva (2019) 
estão inseridos os planos de bacias hidrográicas, que devem 
ser aprovados e acompanhados pelo Comitê de Bacia estes são 
órgãos colegiados formados por representantes do poder público, 
usuários da água e sociedade civil, de maneira a representar e 
fornecer poder de decisão a todos os setores da sociedade que 
possuem interesse sobre a gestão da bacia. Além de aprovar os 
Planos de Recursos Hídricos, os Comitês atuam em situações de 
conlitos pelo uso da água e sobre os valores da cobrança do uso 
da água, entre outras competências, estes grupos de gestão são 
deinidos tanto para as bacias hidrográicas de abrangência fede-
ral, quando inclui mais de um estado ou outro país, quanto para 
as estaduais (CBH, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas informações expostas por autores como 
Ferraço (2019) foi notório perceber que o gerenciamento ade-
quado dos recursos hídricos é um processo bastante complexo, 
e que engloba vários instrumentos de gestão, que devem seguir 
diretrizes da legislação ambiental na medida de cada sistema de 
produção que demande os usos dos recursos hídricos. Mesmo 
a legislação brasileira de recursos hídricos apresentando grande 
avanço com o passar dos anos, constata-se que ainda é precá-
ria a situação em que se encontram muitos corpos hídricos no 
Brasil (REZENDE, 2016). A Política das Águas empregada no 
País apresenta uma série de medidas promissoras, que provavel-
mente alcançarão resultados eicazes na preservação das águas, 
mas muito ainda pode ser feito no sentido de aprimorar a gestão 
dos recursos hídricos (DE SOUSA; MORAES, 2016).

Ocorreram diversos avanços na gestão das águas desde a 
criação do Código das Águas em 1934, que consideravam estas 
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águas de domínio privado. Segundo Lima (2018) arelação entre 
o poder público, o setor privado e a comunidade civil é essencial 
para a construção da gestão dos recursos hídricos, e para promo-
ver o manejo hídrico integrado. A responsabilidade pelo desen-
volvimento dos recursos hídricos entre organismos setoriais é a 
ação mais efetiva. Para o mesmo autor o poder público apresenta 
incapacidade de apresentar soluções para o problema da água atu-
ando de forma isolada, isto faz com que a sociedade se organize 
para discutir os rumos da política de gestão de recursos hídricos 
consequentemente buscando novas alternativas para uma gestão 
adequada. 

Foi possível observar que a governança da água acaba se 
tornando o instrumento de sustentação e diálogo entre o poder 
público e as diversas comunidades, sendo que o poder público 
deve deinir estratégias em conjunto com os atores sociais, ofe-
recendo sustentação institucional e inclusiva e fazendo uma par-
ceria visando a implantação de boas práticas de utilização dos 
recursos hídricos. O setor privado deveria apoiar a governança 
das águas, agregando assim valor a seus produtos e serviços, de 
modo garantir a continuidade de suas ações e a inluenciar as 
ações do Estado e da comunidade civil em prol do meio ambiente 
(PARDINI et al., 2010); (ARAÚJO; PFITSCHEIR, 2017). Os 
mesmos autores exaltam que parcerias estratégicas podem trazer 
eiciência ao processo produtivo, com investimentos complemen-
tares e articulados, fundamentados na proposta de redução e reu-
tilização dos recursos hídricos. 

É necessário um engajamento da sociedade nos assuntos 
relacionados à gestão das águas,à participação nos debates e dis-
cussões e à garantia de espaço nos orgãos institucionais. Diante 
das informações obtidas, se torna necessário levar em conside-
ração que as práticas relacionadas à gestão dos recursos hídricos 
afetam toda a sociedade, se tratando de aspectos qualitativos e 
quantitativos. A disputa pelos recursos hídricos deve ser redire-
cionada para parcerias, mas para isto é necessário que se analisem 
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os problemas com profundidade, compartilhem-se experiências e 
promovam-se ações, levando em consideração a capacidade téc-
nica, o viés econômico e social e, principalmente, o comparti-
lhamento de informações e imparcialidade no uso dos recursos 
hídricos.

Quanto à identiicação de políticas públicas e programas 
ambientais para a implantação de ações sustentáveis no uso de 
recursos naturais percebe-se que houve avanços em termos de 
legislação e políticas públicas vigentes em prol do meio ambiente, 
das pessoas e da sustentabilidade. A sociedade protegendo o meio 
ambiente busca conciliar o desenvolvimento sustentável como 
uma das formas de viabilizar a concretização do princípio da dig-
nidade humana. O desenvolvimento e sustentabilidade podem 
ser revistos como objetivos que irão resguardar a possibilidade 
de vida atual e futura, em seus objetivos social, econômico e 
ambiental.
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Resumo

A integração da gestão dos recursos hídricos com a gestão ambien-
tal é uma das diretrizes previstas para implementação da Política 
Nacional dos Recursos Hídricos, mas nem sempre ocorre de forma 
efetiva. A participação da sociedade é um dos fundamentos das 
políticas ambiental e de gestão de recursos hídricos. Os Comitês 
de Bacias Hidrográicas e os Conselhos Gestores das Unidades de 
Conservação (UCs) são espaços instituídos onde ocorre a partici-
pação da sociedade. Considerando a relevância da gestão partici-
pativa, os objetivos deste trabalho são identiicar as representações 
do Conselho Gestor das Unidades de Conservação Federais (Área 
de Proteção Ambiental - APA da Barra do Rio Mamanguape e 
Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE dos Manguezais da 
Foz do Rio Mamanguape) e do Comitê das Bacias Hidrográicas 
do Litoral Norte, bem como veriicar se houve a ampliação da 
participação de atores na discussão das questões relacionadas à 
Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos, no período em que 
houve integração entre essas instâncias participativas. Fez-se 
então, o levantamento de dados por meio de pesquisa bibliográ-
ica, levantamento de informações nos órgãos gestores de recur-
sos hídricos e de meio ambiente, além da sobreposição das áreas 
das UCs e dos Comitês de Bacias do Litoral Norte por meio de 
mapas temáticos. Observou-se que a participação integrada, de 
representantes de diversos segmentos dos Conselhos Gestores de 
UCs e membros dos Comitês de Bacias do Litoral Norte, pode 
melhorar de forma qualitativa, a tomada de decisão dos proble-
mas relacionados à gestão de recursos hídricos.

INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída atra-
vés da Lei Federal nº. 9.433 de 1997, tem como um de seus 
fundamentos a descentralização da gestão dos recursos hídricos 
e a previsão da participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades.
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A descentralização pode ser entendida como um meio de 
democratização, onde ocorre uma transferência do poder deci-
sório aos agentes que estão mais próximos da sociedade local 
(MESQUITA, 2018). Sendo que, a capacidade de articulação 
entre os entes públicos e a sociedade se dá através da governança.

Jacobi, Fracalanza e Sanchez (2015) entendem que o termo 
Governança é utilizado quando há o envolvimento de diversos 
atores, da sociedade civil e dos agentes econômicos com a admi-
nistração pública, de maneira participativa, se engajando nos pro-
cessos de decisão das políticas públicas com objetivo de melhorias 
na gestão. Signiica exatamente o oposto às práticas tradicionais 
com decisões em estruturas meramente centralizadas.

Em suma, a governança envolve a articulação e a mobiliza-
ção dos atores sociais e estatais para soluções de problemas cole-
tivos (OGA, 2019). 

A questão hídrica possui particularidades muito sensíveis 
onde é necessária uma governança em vários níveis. A água está 
ligada ao interesse de muitos setores, regiões e pessoas, e em 
grande parte dos casos, a fronteira hidrográica não coincide com 
os limites administrativos (OCDE, 2015). 

A bacia hidrográica icou constituída na Lei das Águas 
(Lei Federal 9.433/97) como a unidade territorial para o geren-
ciamento e aplicação das políticas públicas referentes à questão 
hídrica, com isso, governos, usuários e sociedade civil organizada 
atuam de modo a tomar decisões que podem afetar a quantidade 
e a qualidade da água (JACOBI; FRACALANZA, 2005).

Os comitês de bacia hidrográicas se coniguram como 
o fórum deliberativo em que a gestão participativa é efetivada, 
no âmbito da unidade territorial de gestão dos recursos hídri-
cos. A Resolução nº. 5/2000, do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), determina que a representatividade de cada 
segmento dentro dos comitês deverá respeitar o valor mínimo 
de 20% para a participação da sociedade civil, 40% de usuários 
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de água e o máximo de 40% dos membros para a representação 
do poder público. Além disso, a distribuição da composição dos 
comitês (número de membros titulares e suplentes) dependerá 
das especiicidades de cada comitê, e é previsto em seus respecti-
vos regimentos internos.

Para melhorar a eicácia da governança da água, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
propõe como um dos princípios, que a gestão das águas se dê na 
escala apropriada, de modo que relita as condições locais e uma 
organização entre as diferentes escalas e como ferramenta, o uso 
da gestão integrada dos recursos hídricos para o alcance de obje-
tivos ambientais, econômicos e sociais de longo prazo.

Apesar da integração da gestão hídrica com a gestão ambien-
tal ser prevista no Artigo 3° da Lei das Águas (Lei Federal nº. 
9.433/1997) como uma diretriz da Política Nacional dos Recursos 
Hídricos, a OCDE (2015) considera que essa legislação não dei-
xou clara a interface com as questões ambientais e de uso do solo. 
No entanto, para Jacobi e Fracalanza (2005) tanto a Lei das Águas 
n° 9.433/97, como a Lei de Crimes Ambientais n° 9.605/98 e a 
Lei do Sistema Nacional de Unidade de Conservação, n° 9.985/00 
representaram um avanço na legislação ambiental do país.

O Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) 
foi instituído para regulamentar o artigo nº. 225 da Constituição 
Federal, e prevê que em todos os Estados da Federação sejam 
criados espaços territoriais de especial proteção, ou seja, as uni-
dades de conservação. A Lei do SNUC estabelece critérios e nor-
mas para criação, implantação e gestão dessas unidades e em seu 
artigo 3°, tem como um dos seus objetivos, a proteção e a recupe-
ração dos recursos hídricos (BRASIL, 2000). 

O artigo 5° do SNUC, por sua vez, promove diretrizes para 
a gestão participativa nas unidades de conservação: 
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III - assegurem a participação efetiva das 
populações locais na criação, implantação e 
gestão das unidades de conservação;

IV - busquem o apoio e a cooperação de 
organizações não-governamentais, de orga-
nizações privadas e pessoas físicas para o 
desenvolvimento de estudos, pesquisas 
cientíicas, práticas de educação ambiental, 
atividades de lazer e de turismo ecológico, 
monitoramento, manutenção e outras ativi-
dades de gestão das unidades de conserva-
ção (BRASIL, 2000).

É através dos conselhos gestores das unidades de conserva-
ção que é garantida a participação da sociedade na gestão das 
unidades de conservação, estes podem ser consultivos ou deli-
berativos, conforme a categoria em que se enquadra a unidade. 
Conforme o Decreto Federal nº. 4.340/2002, os conselhos gesto-
res das unidades de conservação devem buscar a paridade entre os 
entes da esfera pública e da sociedade civil em sua composição, e 
cita especiicamente a necessidade da representação do comitê de 
bacias (BRASIL, 2002). 

É perceptível que há uma conluência de objetivos entre os 
conselhos de unidades de conservação e os comitês de bacias, e 
as diretivas já existentes no sentido da participação dos setores da 
sociedade na discussão e na busca de soluções de assuntos rele-
vantes como é o caso dos recursos hídricos.

Para a Agência Nacional das Águas é evidente que a gestão 
participativa é prevista tanto na gestão de unidades de conserva-
ção quanto na gestão de recursos hídricos, porém não considera 
que haja clareza na legislação quanto a essa inter-relação (ANA, 
2013).

O objetivo desse texto é identiicar a representatividade dos 
atores multissetoriais no Comitê das Bacias Hidrográicas do 
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Litoral Norte da Paraíba (CBH-LN) e no conselho gestor das 
unidades de conservação federais, APA do Mamanguape e ARIE 
do Mamanguape, e averiguar se houve aumento no alcance de 
atores sociais na discussão sobre recursos hídricos, a partir da 
integração do conselho e do comitê. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A água é fundamental para a conservação dos ecossistemas e 
para o desenvolvimento econômico e social, e a partir do conceito 
de governança iniciado através da PNRH pela Lei 9.433/97, a 
participação social e a existência de espaços para efetivá-la, se tor-
naram fundamentais para a governança democrática dos recursos 
hídricos (WOLKMER; PIMMEL, 2013).

A gestão integrada dos recursos hídricos ainda é um enorme 
desaio, isso pode ser explicado pelo envolvimento de vários seto-
res da sociedade, interesses, e ainda, diversos aspectos políticos, 
sociais, econômicos e ambientais que dão a dimensão da comple-
xidade para o alcance dessa integração (MESQUITA, 2018). Para 
Miranda (2020) a gestão integrada dos recursos hídricos no Brasil 
está intimamente relacionada à participação e à descentralização.

De acordo com Costa, Silva e Cunha (2014), o ator social 
no âmbito dos recursos hídricos, é um agente que é afetado, afeta 
ou pode afetar a quantidade, a qualidade e a demanda de água e 
tem participação nas tomadas de decisões. Esses atores pertencen-
tes aos diversos setores, tanto público como privado, com inte-
resse econômicos ou não, possuem anseios seja no uso da água ou 
na gestão hídrica e ambiental.

Com a crescente demanda pelo acesso à água e à biodiver-
sidade, surge também a indagação quanto à sustentabilidade, 
importante para qualidade da vida humana e do ambiente 
(CARVALHO; PIMENTEL; LIMA, 2019).
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Para Jacobi (2003) após os anos 70, os atores sociais, de 
maneira protagonista, criaram espaços e formas de participação, 
relacionamento e negociação com o poder público, através de 
movimentos populares e instituições da sociedade civil. 

Os fóruns de participação na gestão ambiental são uma 
realidade no Brasil, os conselhos de meio ambiente fazem parte 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), institu-
ído pela Lei nº. 6.938/1981. No entanto, é preciso atentar para 
a equidade representativa, de modo que a diversidade de seg-
mentos presentes possa traduzir maior legitimidade nas decisões 
(JACOBI, 2003).

Os conselhos gestores de UCs, instituídos a partir do SNUC 
no ano de 2000, totalizam atualmente 713, conforme o Painel 
Unidades de Conservação do Ministério do Meio Ambiente, 
todos estão em UCs de gestão pública, são 328 federais, 226 esta-
duais e 159 municipais.

A Política Nacional dos Recursos Hídricos foi instituída 
somente em 1997, no entanto já existiam 30 comitês de bacias 
de âmbito estadual. Conforme o Relatório Conjuntura Recursos 
Hídricos Brasil (2019) da Agência Nacional das Águas, até 2018 
são 10 comitês de bacias federais e 225 comitês estaduais no país 
e em fevereiro de 2019, foi criado o comitê do rio Araguari, o 
primeiro no Estado do Amapá.

Para Jacobi (2003) os comitês de bacias representam uma 
modiicação na relação governo e sociedade, pois se trata de 
discussão mais intensa quanto ao uso da água e conectam um 
número considerável de atores sociais. A ampliação dos espaços 
participativos favorece de maneira qualitativa a representação dos 
diversos interesses e consequentemente também eleva a qualidade 
das decisões públicas frente às demandas da sociedade.

Os conselhos de meio ambiente, os conselhos gestores e os 
comitês de bacia constituem as instâncias gestoras que agregam a 
participação ativa de representantes da sociedade civil organizada 
na política ambiental (JACOBI, 2010).
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METODOLOGIA

A área de estudo deste artigo compreende as bacias hidro-
gráicas dos rios Mamanguape, Camaratuba e Miriri que cons-
tituem a área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográicas 
do Litoral Norte do Estado da Paraíba (CBH-LN). Essas bacias 
juntas totalizam 4.597,1 km2 e distribuem-se, totalmente ou em 
parte, em 51 municípios paraibanos (AESA, 2020). Dentre eles 
estão Lucena, Marcação, Baía da Traição e Rio Tinto, municípios 
onde estão inseridas as unidades de conservação federais, APA e 
ARIE do Mamanguape. Situadas no Litoral Norte do Estado da 
Paraíba, as Unidades de Conservação (UCs) abrigam a porção 
estuarina dos rios Mamanguape e Miriri. Na Figura 1 apresen-
tam-se a área de abrangência do CBH-LN, compreendendo as 3 
bacias hidrográicas citadas e as unidades de conservação situadas 
em parte das bacias do Miriri e do Mamanguape.

Figura 1. Mapa da área de abrangência do CBH-LN e UC

Fonte: dos autores
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Para o alcance dos objetivos deste artigo, foram realizadas 
pesquisas bibliográicas, documentais, consultas à base de dados 
dos órgãos gestores dos recursos hídricos e órgãos ambientais, 
além de sobreposição das áreas das UCs e dos Comitês das Bacias 
Hidrográicas do Litoral Norte por meio de mapas temáticos.

O período avaliado neste trabalho, se deu entre os anos de 
2015 a 2018, compreendeu o momento em que houve a represen-
tação mútua entre os fóruns participativos: o CBH-LN possuía 
assento no Conselho Gestor das UC e o ICMBio, órgão gestor das 
unidades, e presidente do Conselho, ocupou vaga no CBH-LN.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

COMPOSIÇÃO DO CBH-LN

A área de atuação dos Comitês de Bacias Hidrográicas 
Estaduais da Paraíba, foi deinida através da Resolução nº. 
3/2003 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). 
O CBH-LN foi criado pelo Decreto Estadual n° 27.561 de 04 
de setembro de 2006 e conforme seu regimento interno deve ser 
composto por 26 membros titulares e seus suplentes sendo distri-
buídas as vagas da seguinte maneira:

I. usuários de água: 10 membros;
II. organizações civis: 08 membros com atuação comprovada 

na bacia; 
III. Poder público: 08 membros com 02 da esfera federal e 01 

deles da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 02 repre-
sentantes do governo Estadual e 04 de municípios cujos 
territórios se situem totalmente ou de maneira parcial nas 
bacias hidrográicas do Litoral Norte.

Na Figura 2 é possível visualizar a distribuição dos setores 
no CBH-LN.
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Figura 2. Composição do CBH-LN (gestão 2015-2018)

Fonte: Cadastro de membros do CBH-LN (gestão 2015-2018).

Desse modo, essa composição do CBH-LN, com 30,8% de 
representação da sociedade civil e 30,8% de membros do Poder 
Público atende aos quantitativos determinados pela Resolução 
CNRH nº. 5/2000, de no mínimo 20% de vagas para a socie-
dade civil e até 40% para representantes estatais. Quanto aos usu-
ários, que deveriam ser 40% dos assentos, icou em 38,5%, isso se 
deu por conta da necessidade de inclusão da FUNAI no Comitê, 
sendo aumentado o número total de participantes de 25 para 26, 
quando da formação do CBH-LN.

O CBH-LN teve sua primeira composição no ano de 2007 
e atualmente o comitê está em sua quarta gestão.

Em 2017, o CBH-LN aderiu ao Programa Nacional 
de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográicas 
(PROCOMITÊS) da ANA, que visa o fortalecimento da gestão 
participativa e a efetividade dos comitês, de forma que o cumpri-
mento das metas pactuadas resulta em premiação inanceira que 
será utilizado para beneiciar o aprimoramento dos CBHs (ANA, 
2017a).
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COMPOSIÇÃO DO CONSELHO CONSULTIVO  
DA APA E ARIE MAMANGUAPE

A Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Manguezais 
da Foz do Rio Mamanguape foi criada em 1985, pelo Decreto 
Federal nº. 91.890, com 5.769,54 hectares, compreendendo o 
bioma marinho costeiro, sendo vital para a preservação do habi-
tat do peixe boi, espécie em perigo de extinção e de suma impor-
tância na cadeia alimentar aquática. Em 1993, através do Decreto 
Federal n° 924 foi criada a Área de Proteção Ambiental da Barra 
do Rio Mamanguape, com 14.917,79 hectares em sobreposição 
à ARIE e expandindo assim a área protegida para além da foz do 
rio Mamanguape e manguezal.

Dentro dos objetivos da APA do Mamanguape, conforme o 
seu decreto de criação, artigo 1°, estão:

II - garantir a conservação de expressivos 
remanescentes de manguezal, mata atlântica 
e dos recursos hídricos ali existentes; (grifo 
nosso)

Para Carvalho, Pimentel e Lima (2019) o fato de uma uni-
dade de conservação estar categorizada como de Uso Sustentável, 
admitindo desse modo o seu uso direto de forma racional, pressu-
põe que haja maior participação da população da área protegida 
em comparação a uma unidade da categoria de Proteção Integral 
que permite o uso indireto e mais restrito.

O Conselho Consultivo da APA do Mamanguape foi oicia-
lizado através da Portaria IBAMA n° 34, de 25 de maio de 2005, 
com objetivo de contribuir com a implantação e implementação 
da UC. Em abril de 2013, houve a renovação de sua composi-
ção através da Portaria ICMBio n° 181, sendo considerada neste 
artigo essa última composição. 
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Apesar da ARIE ter sido criada primeiro que a APA, seu 
conselho foi oicializado apenas em 2013, pela Portaria ICMBio 
n° 185 de 02 de maio.

A composição de ambos os conselhos é semelhante, tendo 
apenas 3 instituições, que não são comuns aos dois conselhos, 
com isso as reuniões sempre se davam de maneira conjunta e 
considerando os assuntos afetos às duas UCs.

Ao todo são 27 entidades, sendo 14 do setor público, o 
que corresponde a 55,6% do total e 12 assentos com integrantes 
da sociedade civil, representando 44,4%, dentre eles o Comitê 
das Bacias Hidrográicas do Litoral Norte-CBH-LN ( ICMBio 
2013a; ICMBio 2013b, conforme preconizado no Art. 17 § 3° 
do Decreto 4.340/2002 (BRASIL, 2002). A composição dos 
conselhos pode ser visualizada na Figura 3. 

Figura 3. Setor Público e Sociedade Civil  
no Conselho Consultivo da APA e ARIE do Mamanguape

Fonte: dos autores

Soares, Miranda e Mourão (2020) destacam a importância 
de ser levada em consideração a equidade representativa entre 
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poder público e sociedade civil, prevista na Instrução Normativa 
ICMBio 09/2014, no conselho gestor da UC, conferindo desse 
modo, maior qualidade da participação dos grupos de interesse.

 No entanto, cabe ressaltar ser fundamental uma análise mais 
detalhada dessa paridade, já que por exemplo, há instituições de 
ensino e pesquisa que no primeiro momento são classiicadas 
como setor público, por conta de sua gestão estatal, porém sua 
atividade im e atuação na sociedade se difere do poder público 
executivo comumente representado por prefeituras e outros 
órgãos. A Figura 4 consegue destacar melhor a representatividade 
dos setores no CG das unidades.

Cabe destacar a presença das universidades nos conselhos, 
que é muito importante não somente por se tratarem de institui-
ções de ensino e desenvolvimento de pesquisas, mas também pela 
difusão do conhecimento através de projetos de extensão, atu-
ando desse modo na socialização da informação ambiental para a 
população (MACHADO; COSTA; VILANI, 2012).

Figura 4. Representatividade por setores do Conselho  
Consultivo da APA e ARIE do Mamanguape

Fonte: dos autores
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 Quanto às instituições representativas dos setores no con-
selho, estas podem ser divididas em Poder Público (órgãos fede-
rais, estaduais e municipais), usuários do território (sindicatos, 
associações, empresas), ONGs e outras organizações da sociedade 
civil (órgãos de classe, igrejas, etc) e Ensino, Pesquisa e Extensão 
(universidades, centros de pesquisa e extensão) (ICMBio, 2014b).

No período entre 2015 a 2018, o ICMBio, através do presi-
dente do Conselho Consultivo da APA e ARIE do Mamanguape, 
atuou como membro titular no CBH-LN, ocupando um assento 
do Poder Público Federal, enquanto que o CBH-LN tinha assento 
no Conselho Consultivo da APA e ARIE do Mamanguape como 
representante da sociedade civil. Essa foi a primeira integração 
entre gestão de recursos hídricos e gestão de UC identiicada.

 Uma estratégia prevista no Plano de Manejo das UC foi a 
criação de uma Câmara Técnica no âmbito do conselho gestor, 
para tratar especiicamente do tema da conservação dos recursos 
hídricos e promover a articulação entre os diversos setores a im 
de haver um comprometimento com o recurso na unidade de 
conservação, buscar alternativas para o monitoramento da qua-
lidade da água, além de capacitar e incentivar a participação das 
comunidades locais nas discussões (ICMBio, 2014a). 

Cabe ressaltar que há uma preocupação conservacionista 
em relação à água e todos os demais recursos, compreendendo a 
importância da qualidade ambiental para o funcionamento dos 
ecossistemas e do bem estar das populações humanas, no âmbito 
das unidades de conservação. Em contraponto, o CBH possui uma 
característica de discutir aspectos mais focados na utilização do 
recurso, sua disponibilidade e repartição entre os vários interesses.

 Dentro dos conselhos gestores de unidades de conservação 
podem ser criadas as câmaras técnicas, com a inalidade de análise 
de assuntos especíicos, e é possível convidar participantes externos 
ao Conselho Gestor, caso julgado pertinente pelos conselheiros.

A Câmara Técnica de Recursos Hídricos (CTRH) do 
Conselho Gestor da APA e ARIE do Mamanguape, contou 
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com a participação de 14 representantes, dentre eles 2 do Poder 
Público Federal, 2 do Poder Público Estadual, 1 do Poder Público 
Municipal, 1 ONG, 5 usuários do território (agricultores, pesca-
dores, carcinicultores e comunidade tradicional) e 2 instituições 
de ensino e pesquisa (CG, 2015). 

O CBH-LN e a Agência Executiva de Gestão das Águas do 
Estado da Paraíba-AESA eram membros do Conselho Gestor e 
atuaram na CTRH. Quanto às instituições de pesquisa, foi pos-
sível contar com a participação da UFPB, que já era membro do 
Conselho Gestor e com o IFPB que foi convidado para com-
posição, representado por docente que fazia parte do CBH-LN 
atuando na secretaria do comitê .

Além do IFPB, 2 associações comunitárias puderam atuar 
como participantes externos na Câmara Técnica. Com isso a 
representatividade do poder público na CTRH icou em 42,9%, 
frente a 57,1% distribuída entre os usuários do território, ONG’s 
e instituições de ensino e pesquisa. A distribuição entre os seg-
mentos que compõem a CTRH pode ser visualizada na Figura 5.

Figura 5. Representatividade da Câmara Técnica de Recursos Hídricos

 
Fonte: dos autores
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Ao analisar a composição das instâncias participativas do 
CBH-LN e do Conselho Gestor das UCs, no período de 2015 
a 2018, foi veriicado que apenas 5 atores com assentos titulares 
eram comuns aos 2 fóruns, além da representação do ICMBio no 
CBH-LN e do CBH-LN no Conselho.

Desse modo, com a integração, 22 atores sociais que não 
faziam parte do CBH-LN foram inseridos na discussão sobre recur-
sos hídricos, através da representação mútua entre o CBH-LN e 
o Conselho Gestor, sendo 20 membros dos Conselhos Gestores e 
2 atores sociais membros do CTRH (participantes externos). Na 
Figura 6 pode-se observar a integração do fóruns.

Figura 6: Integração CBH-LN e Conselhos Gestores das UCs

Fonte: dos autores

Essa representatividade foi distribuída da seguinte maneira: 
4 atores do Poder Público Municipal, 3 do Poder Público Federal, 
2 do Poder Público Estadual, 1 de Ensino e Pesquisa e 11 atores 
da sociedade civil dentre associações, ONG’s e sindicatos.
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Costa, Silva e Cunha (2014) realizaram a identiicação e 
a análise dos atores sociais importantes na gestão dos recursos 
hídricos nas bacias hidrográicas do litoral Norte da Paraíba, clas-
siicando-os como Estratégicos, de Alta Relevância e Relevantes. 

Dentre os atores sociais classiicados como Estratégicos, 
estavam o município de Rio Tinto (Poder Público) e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) (do segmento 
da sociedade civil), ambos porém, não estavam presentes no 
CBH-LN, no entanto, as duas eram instituições conselheiras das 
UCs. Com isso a Prefeitura de Rio Tinto não somente foi inse-
rida na discussão sobre os recursos hídricos, durante a integração 
dos fóruns participativos, como foi membro atuante da Câmara 
Técnica de Recursos Hídricos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de a integração entre a gestão ambiental e a gestão de 
recursos hídricos ser diretriz estabelecida pela Política Nacional 
dos Recursos Hídricos, não há metodologia consolidada para 
promover esta integração.

Uma forma de integração entre o Conselho Gestor da UC 
Rio Mamanguape e do CBH-LN foi analisada neste artigo. Esta 
integração se deu a partir da participação mútua de conselheiros 
em ambos os espaços de discussão.

A existência de espaços participativos como conselhos ges-
tores de UCs e comitês de bacias hidrográicas, se torna uma 
estratégia viável a im de ampliar a participação da sociedade civil 
e de entidades do setor público importantes para as discussões 
e tomadas de decisão acerca das questões hídricas e ambientais, 
desse modo há possibilidade de surgirem deliberações que repre-
sentem melhor os diversos interesses sociais no uso, qualidade e 
conservação da água.
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Recomenda-se que haja um esforço dos órgãos gestores 
ambientais e de recursos hídricos, a im de que haja maior integra-
ção dessas políticas através dos fóruns de participação previstos na 
legislação e já instituídos nos territórios das bacias hidrográicas.
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Resumo

A água é essencial à vida e a economia de todas as regiões do 
mundo, mas há constantes ameaças à manutenção dos proces-
sos hidrológicos, decorrentes do uso excessivo da água, de seus 
usos múltiplos e da falta de políticas públicas eicientes na gestão 
de recursos hídricos. Nos últimos dez anos ocorreram avanços 
na modernização dos sistemas de monitoramento, compartilha-
mento da gestão entre agências reguladoras e executivas, fortale-
cimento dos comitês de bacias, dos conselhos de recursos hídricos 
e de organizações que atuam diretamente com a gestão da água. 
O objetivo deste trabalho é identiicar os avanços dos sistemas de 
monitoramento e gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil 
desde a promulgação da Lei nº 9.433/1997. A metodologia usada 
baseou-se em levantamento bibliográico, consulta documental e 
em sites especializados na área de recursos hídricos. Os resultados 
indicam que os principais avanços estão relacionados a mudança 
de paradigma quanto à gestão, ocorridos na última década do 
século XX, mas ainda em fase de transição, que consiste em passar 
o gerenciamento de um sistema setorial, local e de resposta a cri-
ses e impactos, para um sistema integrado, preditivo no âmbito 
da bacia hidrográica, considerando aspectos de governança. Um 
dos avanços de maior evidência, neste período, foi o desenvolvi-
mento de sistemas de monitoramento, como suporte aos sistemas 
de gestão, com caráter inovador, implantação de medidas estrutu-
rais e não-estruturais para uma gestão integrada entre os diversos 
entes do sistema. Neste período uma das principais ferramentas 
de informação disponibilizada pela ANA foi o Hidroweb mobile, 
que possibilita a informação em tempo real de 3018 estações lu-
viométricas e 2126 estações pluviométricas para dispositivos que 
operam com sistemas Android e iOS. 
Palavras-chave: Gestão de Recursos Hídricos; SINGRH; 
Monitoramento.
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INTRODUÇÃO

Os padrões atuais de consumo e o uso não planejado dos 
recursos naturais tem gerado conlitos de diversas naturezas, entre 
esses, o conlito pelo uso da água se destaca, tendo sido eviden-
ciado com maior frequência devido aos avanços dos sistemas de 
monitoramento e gerenciamento de recursos hídricos em todo o 
mundo.

No Brasil, a regulamentação do uso da água iniciou na 
década de 1930, com a publicação do Decreto Federal nº 24.643, 
de 10 de julho de 1934, que aprovou o código de águas, baseado 
em um modelo centralizado e sob forte inluência do setor de 
energia elétrica. A partir da Constituição Federal de 1988, em seu 
Artigo 21, inciso XIX, tem início um novo modelo de gestão dos 
recursos hídricos, sendo ampliada por meio da Política Nacional 
de Recursos Hídricos – PNRH, instituída pela Lei Federal nº 
9.433, de 08 de janeiro de 1997, com a previsão da gestão de 
recursos hídricos de modo integrado e descentralizada, tendo a 
bacia hidrográica como unidade territorial para a sua implemen-
tação, com participação de representantes do poder público, dos 
usuários e da comunidade em órgãos colegiados, em diferentes 
níveis, que atuam como instâncias decisórias (BRASIL, 1934; 
1988). 

Para implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos 
e coordenar a gestão integrada de recursos foi criado o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Como pen-
sado inicialmente, esses sistema não apresentaria uma estrutura 
administrativa complexa, mas com articulação institucional 
entre os entes federados e integração com políticas públicas, 
onde o Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos 
Estaduais de Recursos Hídricos representam as instâncias consul-
tivas e deliberativas máximas, em cada âmbito federativo, 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) fez 
parte da estrutura do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 
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agora compõe a estrutura do Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR), sendo no tocante aos recursos hídricos, a sua 
maior instância decisória. A presidência do conselho era reser-
vada ao ministro do Meio Ambiente e agora ao Ministro do 
Desenvolvimento Regional. 

O Decreto Federal nº 10.000, de 03 de setembro de 2019, 
reestruturou administrativamente e reformulou o Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, com redução dos membros de 
57 para 37. O Governo Federal tinha 29 assentos e passou a ter 
19, os Conselhos Estaduais tinha 10 assentos e passou a ter 9 
assentos, a quantidade de assentos dos Usuários, passou 12 para 6 
assentos e as Organizações da Sociedade Civil passou de 6 para 3 
assentos. Essa redução é relativizada em termos percentuais.

Com a publicação da Lei Federal nº 14.026/2020, que versa 
sobre o novo marco legal de saneamento do Brasil, a Agência 
Nacional de Águas (ANA), criada pela Lei nº 9.984, de 17 de 
julho de 2000, passou a ser chamada de Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico. Com isso a relação regulatória entre 
a ANA e o setor de saneamento entrará em um novo ciclo, já que 
a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico passará a edi-
tar normas de referência também para esse setor. Estas regras de 
caráter geral deverão ser levadas em consideração pelas agências 
reguladoras de saneamento infranacionais (municipais, intermu-
nicipais, distrital e estaduais) em sua atuação regulatória. 

Entre outras atribuições, cabe à ANA elaborar estudos téc-
nicos para subsidiar a deinição, pelo CNRH, dos valores a serem 
cobradas pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, com 
base nos mecanismos e quantitativos sugeridos pelos comitês de 
bacias hidrográicas, além de arrecadar, distribuir e aplicar recei-
tas auferidas por intermédio da cobrança pelo uso de recursos 
hídricos (VALÊNCIA & MARTINS, 2004; ANA, 2007).

Os recursos arrecadados por meio da cobrança, além dos 
obtidos, junto ao Governo Federal Brasileiro, possibilitaram 
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a criação do Sistema Nacional de Informações de Recursos 
Hídricos, um dos instrumentos de gestão da Política Nacional 
de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). O SNIRH é um sistema 
de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de infor-
mações sobre recursos hídricos, bem como fatores intermediá-
rios para a gestão de recursos hídricos no Brasil. Esse sistema de 
informações tem sido melhorado desde a sua criação e passa por 
reformulações constantes.

O SNIRH recebe a contribuição valiosa de redes de moni-
toramento hidrológicas, hidrometeorológicas e de qualidade de 
água, que já existiam anteriormente à criação da ANA e que 
passaram a ser incorporadas por essa Agência Reguladora. A 
incorporação de redes de monitoramento da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), de Agências Executivas Estaduais 
de Gestão de Recursos Hídricos, do Departamento de Águas e 
Energia Elétrica de São Paulo (DAEE-SP), do Instituto Minieiro 
de Gestão das Águas (IGAM-MG), do Instituto das Águas do 
Paraná (ÁGUASPARANA), além dos contratos e convênios 
celebrados com o Serviço Geológico do Brasil – CPRM, o 
COHIDRO, a CONSTRUFAM e UFC, viabilizam o monitora-
mento e alimentação de dados no sistema.

Este trabalho tem como objetivo identiicar os avanços dos 
sistemas de monitoramento e gerenciamento dos recursos hídri-
cos no Brasil desde a promulgação da Lei nº 9.433/1997.

SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE 
RECURSOS HÍDRICOS - SNIRH

 O Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos 
é um dos instrumentos de gestão previsto na Política Nacional 
de Recursos Hídricos, instituída pela Lei Federal nº 9.433, de 
08 de janeiro de 1997, conhecida como Lei das Águas. É um 
sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de 
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informações sobre recursos hídricos, bem como fatores interme-
diários para sua gestão.

Na Figura 2 é possível observar a funcionalidade do sistema 
e as possibilidades de obtenção das informações disponíveis, 
usando computador tipo desktop, laptop ou dispositivos que 
operam com sistemas Android e iOS.

Figura 2 – Tela de entrada no SINRH

Fonte: www.snirh.gov.br

Tem como público-alvo, os entes dos Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), conselhos, 
órgãos gestores, agências de bacias, usuários de recursos hídri-
cos, comunidade cientíica e a sociedade em geral. Cabe à ANA 
organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações 
de Recursos Hídricos (SNIRH) de acordo com a Lei Federal nº 
9.984, de 17 de julho de 2000.

No Portal do Sistema Nacional de Informações de Recursos 
Hídricos o usuário pode ter acesso aos relatórios de Conjuntura de 
Recursos Hídricos, navegar nos Mapas, baixar os dados, consultar 
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os sistemas, visualizar as informações por meio de Smartphones, 
acessar os dados em formato aberto e utilizar os geoserviços. 

No relatório de conjuntura seu objetivo é avaliar as modi-
icações do ano precedentes de eventos hidrológicos extremos, 
condições de qualidade de águas supericiais e diversos outros 
fatores em relação ao uso de recursos hídricos e sua evolução. 

Os mapas estão disponíveis em dez grandes temas relacio-
nados aos recursos hídricos e permite ao usuário compartilhar 
mapas, realizar consultas, visualizar atributos, habilitar e desabi-
litar camadas.

Nos painéis dos indicadores do SNIRH é possível realizar a 
consulta por ano, por bacia, estado, além de indicadores impor-
tantes para a gestão das águas, como, por exemplo, as outorgas 
emitidas, os valores pagos pela cobrança, as demandas de usos 
consuntivos, a evolução e os coeicientes da agricultura irrigada, 
além de indicadores de Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS 6).

Os subsistemas são destinados ao monitoramento, cadastro, 
planejamento, gestão, regulação e a iscalização de recursos hídri-
cos por órgãos gestores, em geral por meio da gestão comparti-
lhada com as agências estaduais de gestão de recursos hídricos.

Existem informações sobre o monitoramento das chuvas e a 
vazão dos rios em tempo real disponibilizadas por meios de dis-
positivos que operam com sistemas Android e iOS.

O Portal de Dados Abertos disponibiliza os dados produzidos 
e sistematizados em formato aberto, que podem ser processados 
por meio de desktops ou laptops, acessíveis a qualquer público, 
sem restrição de licenças, patentes ou mecanismos de controle, 
considerando as diretrizes deinidas pela Infraestrutura Nacional 
de Dados Abertos (INDA) e por Planos de Dados Abertos (PDA) 
da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, visando ao 
acesso livre aos dados por toda a sociedade. 
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 O portal de Geoserviços compreendem um conjunto de 
funções que permitem o compartilhamento de dados espaciais, 
metadados e mapas por meio de protocolos de comunicação via 
web. O luxo de informações e dados se baseia em normas que 
garantem a operação entre os sistemas. 

Os serviços oferecidos por esse sistema de informações tem 
sido ampliados desde a sua criação e representam um grande 
avanço no sistema de gerenciamento e monitoramento de 
Recursos Hídricos no Brasil.

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

O início da implementação da PNRH, após a publicação da 
Lei Federal nº 9433/1997, fortaleceu o modelo de gestão de recur-
sos hídricos aplicado em estados como a Bahia, Ceará, Paraíba e 
São Paulo, devido a existência de legislações que antecedem a 
legislação nacional, além de favorecer a criação de uma Agência 
Nacional das Águas, por meio da Lei Federal nº 9.984/2000. As 
entidades que compõem o sistema passaram a valorizar as infor-
mações disponíveis hidrológicas e de qualidade da água, levando 
em conta as diversidades geográicas e socioeconômicas de cada 
região do país (CARVALHO, 2015). 

No entanto, a gestão de recursos hídricos não deve ser 
considerada um fenômeno recente no Brasil, mas um processo 
inerente à colonização portuguesa, (FONSECA & PRADO 
FILHO, 2016). O gerenciamento de recursos hídricos se refere à 
utilização de medidas estruturais, como a construções de barra-
gens, adutoras e de estações de tratamento de água e, também as 
não estruturais, como o zoneamento de ocupação de solos e regu-
lamentação contra os desperdícios de água, para que os sistemas 
hídricos, artiiciais ou naturais, possam ser utilizados em diversas 
atividades produtivas e de recreação, de forma sustentável, como 
descreveu por Grigg (1996). 



- 73 -

Segundo Ioris (2009), a gestão de recursos hídricos envolve 
tanto as práticas e tecnologias que visam à distribuição, uso e con-
servação da água como às questões políticas e de desenvolvimento 
nacional, complementando, assim, o conceito de Grigg (1996). 
O que é validado por Fracalanza e Campos (2010), quando air-
mam que a gestão das águas inclui a política de águas, o plano de 
uso, o controle e proteção das águas, o gerenciamento e o moni-
toramento de seus usos, como forma de racionalizar a utilização 
de um bem cada vez mais escasso.

No Brasil, os sistemas estaduais de gerenciamento de recur-
sos hídricos foram fortalecidos por meio de Programas como o 
PROGESTÃO e o QUALIÁGUA a partir do ano de 2013. O 
Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das 
Águas, denominado de PROGESTÃO, que incentiva inan-
ceiramente os Estados, por meio de órgãos que promovem 
a gestão de recursos hídricos através do atingimento de metas 
pré-estabelecidas, de acordo com tipologias e complexidades. O 
Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de 
Água - QUALIÁGUA estimula a padronização dos critérios e 
métodos de monitoramento de acordo com a Resolução ANA 
nº 903/2013, para facilitar a comparação de índices de qualidade 
de água em nível nacional e promover a implementação de uma 
Rede Nacional de Monitoramento de Qualidade de Água.

No ano de 2016, foi instituído o Programa Nacional de 
Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográicas, pela 
Resolução ANA nº 1.190/2016, com objetivo de aprimorar os 
comitês de bacias hidrográicas que integram o SINGREH, em 
consonância com os fundamentos da descentralização e da parti-
cipação estabelecidos na Lei Federal nº 9.433/1997.

Essas ações compartilhadas de gerenciamento de recursos 
hídricos e estabelecimento de metas para o aporte de recursos 
inanceiros nos estados, favoreceu a melhoria dos sistemas de 
monitoramento e gestão de recursos hídricos (COSTA & SILVA 
et al, 2016).
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METODOLOGIA

A metodologia usada foi baseada na análise de como ocorre-
ram osavanços nos Sistemas de Informações de Recursos Hídricos 
no país e as ferramentas disponíveis pelo desenvolvimento da tec-
nologia, que contribui para uma maior disseminação das infor-
mações direcionadas a dispositivos que operam com sistemas 
Android e iOS, além, de outros tipos de equipamentos, como 
desktops e laptops. 

A pesquisa documental foi realizada por meio das Leis e 
Decretos que criaram as agências e regulamentaram o funciona-
mento dos Sistemas de Gerenciamento, em nível estadual e nacio-
nal. Estados que já possuíam a sua legislação de recursos hídricos 
foram obrigados a realizar as devidas adaptações para se enqua-
drar à regulamentação prevista na Lei Federal nº 9.433/1997. 
Pesquisas em sites da Agência Nacional de Águas, de órgãos esta-
duais de gestão de recursos hídricos e do Sistema Nacional de 
Informações de Recursos Hídricos foram realizadas, para analisar 
como ocorreram avanços no sistema de gerenciamento de recur-
sos hídrico no país. 

Durante as consultas realizadas no Portal do Sistema 
Nacional de Informações de Recursos Hídricos, foi possível ter 
acesso ao Relatório de Conjuntura de Recursos Hídricos do país, 
mapas, dados, sistemas de consultas, aplicativos direcionados a 
smartphones, dados livres e geoserviços. 

Também foram consultados artigos cientíicos publica-
dos em anais de eventos, em periódicos indexados no Qualis da 
CAPES, dissertações e teses para a escolha dos que se enquadra-
vam ao objetivo de realização deste trabalho. Após a leitura ana-
lítica e análise dos textos, foi escolhido o material que serviu para 
a realização do embasamento teórico e deinidos quais os sites, 
sistemas, aplicativos e ferramentas deveriam ser analisadas. Essa 
etapa favoreceu a realização de descrição do desenvolvimento do 
sistema nacional de informação de recursos hídricos, de um breve 
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histórico da evolução deste sistema, dos sistemas de informações 
utilizados pelas empresas e agências do setor elétrico.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a leitura de artigos cientíicos indexados no Qualis da 
Capes, artigos disponíveis em anais de eventos cientíicos, dis-
sertações, teses e consultas em sites especializados, de agências 
reluladoras de órgãos de gestão de recursos hídricos, foi possí-
vel perceber que os instrumentos concebidos pela Lei Federal nº 
9.433/1997, são essenciais para assegurar o conhecimento sobre 
a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos brasileiros, além 
dos efetivos mecanismos de gestão. 

Como o Sistema Nacional de Informações de Recuros 
Hídricos é um dos instrumentos de gestão previsto na Política 
Nacional de Recursos Hídricos, os programas PROGESTÃO, 
QUALIÁGUA e PROCOMITÊS, auxiliaram o fortalecimento 
dos sistemas de monitoramento hidrometeorológicos, hidrológi-
cos e hidrossedimentológicos em vários estados da federação, o 
que favorece a alimentação de dados do SNIRH.

Os avanços obtidos com a implementação destes progra-
mas também auxiliaram a atualização dos Planos de Recursos 
Hídricos, na elaboração de Planos de Bacias, em níveis Estadual 
e Federal, no surgimento e efetiva atuação de comitês de bacias, 
na ampliação do cadastro de usuários, na concessão de outorga 
dos direitos de uso da água, na instituição e implementação da 
cobrança pelo uso da água bruta, ampliação da iscalização em 
nível estadual e compartilhamento de informações entre os diver-
sos entes federados, devido a necessidade de ações de gestão com-
partilhada entre a ANA e os órgãos estaduais responsáveis pela 
gestão de recursos hídricos. Além desses fatos elencados, a cada 
avanço obtido, as atualizações e manutenções dos sistemas de 
monitoramento foram requeridos e fundamentais para a alimen-
tação dos dados ao SNIRH. 
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 Segundo Tundisi (2008):

“A solução para os problemas da água está, 
por um lado nos avanços tecnológicos 
necessários (soluções cientíicas e de enge-
nharia) e por outro, nos avanços políticos, 
gerenciais e de organização institucional 
em níveis de bacias hidrográicas, consór-
cios de municípios, bacias interestaduais e 
internacionais”

No Brasil são várias as entidades que realizam o monito-
ramento hidrometeorológico e de qualidade de água, algumas 
em nível federal, como a Agência Nacional de Energia Elétrica 
– ANEEL, que possui uma rede básica, totalizando 4.108 pos-
tos, composta por 1.874 postos luviométricos e 2.234 postos 
pluviométricos. Uma parte dessa rede é constituída por aparelhos 
registradores automáticos ou fazem parte de uma rede telemé-
trica (BARBOSA & BRAGA, 2007). A coleta desses dados é 
inanciada pelo termo de cooperação ANA & CPRM (2017), 
com custo operacional anual de R$ 34,4 milhões, sendo que a 
ANA participa com o investimento de R$ 14,6 milhões (42%) 
e Serviço Geológico do Brasil – CPRM, participa com R$ 19,8 
milhões (58%). No ano de 2015, o monitoramento comparti-
lhado entre a ANA e CPRM, conseguiu atingir a meta de 50% 
da rede automatizada (ANA; CPRM, 2017). 

A Rede Hidrometeorológica Nacional de Referência 
(RHNR), encontra-se em implementação desde 2017, por 
meio da atuação da CPRM e ANA, supervisionada pelo Serviço 
Geológico dos Estados Unidos (USGS), contando com mais de 
230 estações em operação, monitoramento automático e trans-
ferência dos dados por telemetria via satélite GOES, com visi-
tas preventivas de dois em dois meses e, corretivas em até 7 dias 
(COSTI et al., 2019).
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Essa parceria entre a ANA, CPRM e USGS, permitiu o 
estabelecimento de curvas-chave estabelecidas, obtenção de 
séries de dados de nível e vazão, disponibilizadas por meio do 
Sistema HIDROTELEMETRIA. A seleção das estações da Rede 
Hidrometeorológica Nacional, adaptadas para operarem como 
integrantes da Rede Hidrometeorológica Nacional de Referência, 
sendo ampliada a cada ano em cem unidades, tem previsão de 
possuir 500 estações até o inal do ano de 2021 (COSTI et al., 
2019). A metodologia desenvolvida pelo Grupo de Trabalho 
composto por técnicos da ANA, CPRM e do UAGS, aperfei-
çoou o planejamento da implementação das estações de monito-
ramento que comporão a Rede Hidrometeorológica Nacional de 
Referência, no ano de 2020.

A rede de monitoramento coordenada por meio da ANA 
e integrada ao SNIRH, foi coordenada por entidades ligadas ao 
setor elétrico, passando a responsabilidade para a ANA, no ano de 
2000, após sua criação, por meio da Lei Federal nº 9.984/2000. 
A rede de monitoramento sob responsabilidade da ANA, soma os 
sistemas de telemetria gerados pela ANEEL e, em 2005 começou 
a operar com o Hidroweb, que tem sido atualizado ao longo do 
tempo. 

A Agência Nacional de Águas (ANA) é responsável pela 
coordenação da Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN), um 
sistema que abriga 4.641 pontos de monitoramento no país, divi-
didos em estações que monitoram parâmetros relacionados aos 
rios, com 1.874 pontos, como níveis de água, vazões, qualidade 
da água e transporte de sedimentos e outros que monitoram a 
previpitação, com 2.767 pontos. 

As estações hidrometeorológicas são operadas por entida-
des parceiras como o Serviço Geológico do Brasil (CPRM) ou 
contratadas pela ANA, que é a responsável pelo planejamento, 
normatização de procedimentos e equipamentos, iscalização, 
organização dos dados hidrometeorológicos e sua publicação. 
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Atualmente, são responsáveis pela operação da Rede o 
Serviço Geológico do Brasil (CPRM), a Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI/SC), 
o Departamento de Águas e Energia Elétrica de São Paulo (DAEE/
SP), o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM/MG), o 
Instituto das Águas do Paraná (AGUASPARANÁ) e as empre-
sas contratadas COHIDRO, CONSTRUFAM e UFC. Além das 
estações sob responsabilidade da ANA, também fazem parte da 
Rede, as estações mantidas pelos Estados no âmbito dos progra-
mas de implantação e operação das Salas de Situação Estaduais e 
do fomento ao monitoramento da qualidade da água, o Programa 
QUALIÁGUA. 

A ANA disponibiliza os dados gerados pelo monitoramento 
em todo o país, após o advento da gestão compartilhada com as 
agências de gestão das águas e secretarias estaduais de recursos 
hídricos, para o público em geral, por meio do Hidroweb, SAR, 
Hidrosat e Hidroweb mobile. O Hidroweb mobile iniciou a dis-
ponibilização dos dados para dispositivos Android e iOS, a partir 
do ano de 2019. 

O Portal HidroWeb é uma ferramenta integrante do Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH). 
Oferece acesso ao banco de dados que contém todas as informa-
ções coletadas pela Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN), 
reunindo dados de nível de água, vazão, precipitação, clima, qua-
lidade da água e sedimentos. Trata-se de uma importante ferra-
menta para a sociedade e instituições públicas e privadas, pois 
os dados coletados pelas estações hidrometeorológicas, luvio-
métricas e de qualidade de água são imprescindíveis para a ges-
tão dos recursos hídricos e diversos setores econômicos do país, 
como geração de energia, irrigação, navegação e indústria, além 
do projeto, manutenção e operação de infraestrutura hidráulica 
de pequeno e grande porte, como barragens e drenagem pluvial 
urbana.
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Os dados disponíveis no  Portal HidroWeb  se referem à 
coleta convencional de dados hidrometeorológicos, ou seja, regis-
tros diários feitos pelos observadores e medições feitas em campo 
pelos técnicos em hidrologia e engenheiros hidráulicos. 

O aplicativo Hidroweb mobile foi lançado em 04 de abril 
de 2019, na sede da Agência Nacional das Águas e Saneamento 
Básico. O aplicativo pode ser baixado na Play Store, para disposi-
tivos Android e na Apple Store para dispositivos iOS. É possível 
obter dados, em tempo real, de vazão por trechos de rios e de 
precipitação. São disponibilizados dados de mais de 3 mil esta-
ções hidrometeorológicas gerenciadas pela ANA, espalhadas pelo 
Brasil.

Os avanços no monitoramento hidrometeorológico pro-
movidos pela ANA, órgãos e instituições parceiras não tem foco 
apenas na disponibilização dos dados, mas também na geração 
de dados de eventos de cheias e estiagens, para assegurar que 
os órgãos gestores possam ter condições de alimentar modelos 
hidrológicos de simulação e previsão de informações em situações 
de crise, como a emissão de alerta para a defesa civil, sobre o risco 
de desastres naturais ou causados pelo homem, com objetivo de 
garantir o devido manejo da população que venha a ser subme-
tida ao risco de vida. 

A otimização da Rede Hidrometerológica Nacional (RHN) 
é fundamental para maior quantidade de informações aos toma-
dores de decisão de agências e instutuições que provovem ações 
de gestão de recursos hídricos usando a previsão de eventos críti-
cos, como inundações e secas.

Em relação aos aspectos de qualidade de água, a ANA ado-
tou o uso de cinco parâmetros básicos de qualidade de água, 
condutividade elétrica, oxigênio dissolvido pH, temperatura e 
turbidez, para o monitoramento padrão da RHN e previsto na 
RHNR, quando são analisadas águas supericiais. Para o setor de 
saneamento, esses parâmetros não são suicientes para o devido 
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acompanhamento de fontes pontuais e difusas de poluição. 
Almeida (2002), ressalta que o monitoramento de longo prazo 
destas variáveis ou parâmetros, considerando a sua distribuição 
espacial e série histórica, constituem informações relevantes para 
a detecção de alterações da qualidade da água em cursos d’água 
monitorados. 

Costi et al. (2019), constataram por meio de avaliações de 
monitoramento realizadas por usuários de dados, a preocupação 
com o monitoramento de áreas conservadas como fonte de infor-
mação para estudos prévios de impacto ambiental, mas que tam-
bém devem ser usados após implantação de empreendimentos, 
como a construção de usinas hidrelétricas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inovação no setor de monitoramento dos recursos hídri-
cos é diversa. De um lado, novas tecnologias podem ser aperfei-
çoadas, métodos são criados para maior eiciência do uso da água 
e otimização do custo-benefício dos produtos oferecidos, além 
de contribuir para a geração de informações relevantes para os 
órgãos gestores de recursos hídricos.

A disponibilização de dados em tempo real, a partir do ano 
de 2019, com uso de aplicativos em dispositivos Android e iOS, 
de vazão e precipitação, de forma gratuita, foi um dos avanços 
relevantes do SNIRH, implementado pela ANA.

A quantidade de dados disponibilizados na Rede 
Hidrometeorológica Nacional tem favorecido a eiciência do uso 
da água para o aumento da produtividade agrícola, minimiza os 
impactos negativos sobre o meio ambiente, mas a busca por alter-
nativas que reduzam o consumo de água deve ser incentivada.

O desenvolvimento de novas tecnologias e formas de moni-
toramento podem auxiliar a tomada de decisão para uma aloca-
ção e concessão de uso da água de forma eicaz e eiciente. 
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Redes de monitoramento inteligentes combinadas, com 
otimização do uso de softwares, podem auxiliar a uma melhor 
distribuição da água e atender as demandas em função da dispo-
nibilidade dos recursos hídricos, considerando aspectos de quan-
tidade e qualidade, aumentando a eiciência do gerenciamento 
dos recursos hídricos no Brasil.
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Resumo

Saneamento é o conjunto de medidas que visa preservar ou 
modiicar as condições do meio ambiente com a inalidade de 
prevenir doenças e promover a saúde, melhorar a qualidade de 
vida da população e à produtividade do indivíduo e facilitar a 
atividade econômica. Os serviços de água tratada, coleta e tra-
tamento dos esgotos levam à melhoria da qualidade de vidas 
das pessoas, sobretudo na saúde infantil com redução da mor-
talidade, melhorias na educação, na expansão do turismo, na 
valorização dos imóveis, na renda do trabalhador, na despolui-
ção dos rios e preservação dos recursos hídricos, etc. Atualmente, 
os tratamentos de água e de esgoto são o foco de pesquisas no 
mundo todo e estão cada vez mais eicientes. É urgente a neces-
sidade de substituir os tratamentos convencionais de esgoto no 
Brasil por processos que ocupem menos espaço, gastem menos 
energia e sejam mais automatizados. Assim, o objetivo principal 
da pesquisa é de promover um estudo prospectivo tecnológico 
sobre as atuais tecnologias utilizadas no saneamento. O levanta-
mento das informações foi realizado por meio de documentos de 
patentes, utilizando como principal ferramenta o software Orbit 
Intelligence. Foi realizada uma análise “macro”, com o objetivo de 
levantar as principais tecnologias utilizadas para o saneamento no 
mundo, chegando à conclusão que de maneira global, o cresci-
mento em pesquisa de novas tecnologias em saneamento ainda é 
muito lento e que os investimentos nesta área são mais avançados 
em países desenvolvidos.
Palavras-chave: Patentes; Desenvolvimento; Tecnologias.

INTRODUÇÃO

A água é fundamental para a vida e manutenção do planeta, 
ela é necessária para o desenvolvimento das atividades huma-
nas, tanto no processo de produção de vários tipos de produtos 
quanto no abastecimento para o consumo de água propriamente 
dito. O aumento do crescimento demográico e de práticas de 
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atividades econômicas, vem aumentando signiicativamente ano 
após ano no Brasil e no mundo fazendo gerar um maior consumo 
deste bem tão precioso. Em contrapartida, a quantidade de água 
potável ou de água que possa ser utilizada para satisfazer esses 
diversos tipos de inalidades não aumentou. No entanto uma 
solução para a preservação dessas águas é o investimento em sane-
amento e no tratamento do esgoto sanitário, que é realizado por 
meio de estações de tratamento que reproduzem, em um menor 
espaço e tempo, a capacidade de autodepuração dos cursos d’água 
(LEONETI et al., 2011).

O saneamento é o conjunto de medidas que tem como 
objetivo a preservação ou modiicação das condições do meio 
ambiente com a inalidade de prevenir doenças e promover a 
saúde, além de melhorar a qualidade de vida da população e a 
produtividade do indivíduo e facilitar a atividade econômica. No 
Brasil, a Constituição Federal assegura o direito ao saneamento 
básico, o qual é deinido na Lei nº 11.445/2007 como o conjunto 
de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos e, drenagem e manejos de 
águas pluviais urbanas (TRATA BRASIL, 2012).

A situação do saneamento básico no Brasil ainda é precária. 
Segundo o último levantamento do SINIS (Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento) realizado em 2018, mais de 16% 
da população, ou quase 35 milhões de pessoas, não têm acesso à 
água tratada, e apenas 46% dos esgotos gerados nos país são tra-
tados. Dados também mostram um aumento de desperdício de 
água, atingindo uma perda de 6,5 bilhões de metros cúbicos de 
água devido a vazamento nas redes, fraudes, outros problemas no 
sistema de abastecimento. Apesar dos dados precários do Brasil 
em 2018, veriicou-se um crescimento de menos de 5% das redes 
de abastecimento de água e coleta de esgoto, comparado com o 
ano de 2017.
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O lançamento de esgotos nos corpos hídricos sem o ade-
quado tratamento tem resultado no comprometimento da quali-
dade da água, principalmente próximo às áreas urbanas, podendo 
impactar na saúde da população e até inviabilizar o atendimento 
de usos a jusante, como abastecimento humano, balneabilidade, 
irrigação, dentre outros (ANA, 2017).

O saneamento precário acarreta riscos ao meio ambiente 
gerando doenças, como diarreias, hepatite, polio, rotavírus, febre 
amarela, dengue, zika, chikungunya, entre outras. Daí a necessi-
dade de investimento em saneamento básico e em novas tecnolo-
gias que auxiliem e aumentem a eiciência destes serviços e gerem 
soluções inovadoras para mitigar os problemas relacionados a este 
tema (TRATA BRASIL, 2019).

O presente artigo foi elaborado a im de buscar tecnologias 
inovadoras utilizadas no saneamento, visando a necessidade da 
substituição de tratamentos convencionais por opções menos 
custosas e mais eicientes. Para isso foi realizada uma prospecção 
tecnológica com o objetivo de mapear desenvolvimentos cientíi-
cos e avançados. Todavia, segundo Mayerhof (2008), os estudos 
de prospecção não têm o objetivo de desvendar o futuro, mas sim 
delinear e testar visões que norteiem escolhas, planos e estratégias.

METODOLOGIA

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa de natureza 
quantitativa e exploratória de dados. Inicialmente, realizou-se um 
levantamento bibliográico, buscando veriicar a atual situação do 
saneamento básico no mundo, destacando o cenário brasileiro, 
conhecendo os principais conceitos e importância da prospecção 
tecnológica.

A metodologia para monitoramento tecnológico empregada 
nesse estudo, com o objetivo de buscar patentes de sistemas de 
saneamento básico, constituiu na realização de pesquisas utili-
zando palavras-chaves e/ou classiicação internacional de patentes. 
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Foi utilizada como principal ferramenta de busca o software Orbit 
Intelligence, o qual é líder global de inteligência de negócios IP 
dedicado à pesquisa e análise de patentes, com mais de 100.000 
usuários, a plataforma oferece acesso ao maior banco de dados 
preciso de patentes e literatura cientíica (QUESTEL, 2020).

A busca na plataforma do Orbit Intelligence, foi realizada 
com as seguintes palavras-chaves: “sanitation” e “waste water”, a 
partir das quais foram encontrados 928 documentos, de janeiro 
de 2000 a dezembro de 2018. Não foram considerados nesta pes-
quisa os anos de 2019 e 2020 devido ao fato que sempre haverá 
uma lacuna nas informações atuais da patente devido ao atraso de 
18 meses entre o depósito de um pedido e sua publicação.

Para veriicação dos dados foram plotadas iguras e gráicos 
objetivando mapear os países onde as patentes foram depositadas, 
os principais inventores, o status legal das tecnologias e a aplica-
ção tecnológica. 

Foi realizada uma análise Macro, a qual consistiu no estudo 
documental conforme a série histórica de depósitos, a distribui-
ção por países, por universidades, centros de pesquisa e empresas 
ligadas ao conhecimento cientíico e desenvolvimento de tecno-
logias e parcerias (internacionais e empresas). 

SANEAMENTO

Segundo a Organização das Nações Unidas - ONU (2015) o 
direito ao saneamento básico é um componente essencial de um 
padrão de vida adequado, indissociavelmente ligado ao mais alto 
nível possível de saúde, e integralmente relacionado com o direito 
humano à água. Para a Organização Mundial da Saúde – OMS, 
para cada US$ 1 investido em saneamento, estima-se um retorno 
de quase seis vezes esse valor, considerando os menores custos de 
saúde, aumento da produtividade e um número menor de mortes 
prematuras (OPAS, 2018).
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Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água 
e saneamento para todas e todos é o sexto de 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS da ONU, esses formam a 
agenda de desenvolvimento sustentável e devem ser implementa-
dos por todos os países até 2030 (ONU, 2015). 

De acordo como o Relatório do Programa de Monitoramento 
Conjunto para Abastecimento de Água, Saneamento e Higiene 
(JMP) da Fundo das Nações Unidas para a Infância e Organização 
Mundial da Saúde (UNICEF/OMS) (2019), em 2017, 3,4 
bilhões de pessoas usavam um serviço de saneamento adminis-
trado de forma segura, correspondendo a 45% da população 
global, houve um crescimento em relação ao ano 2000, quando 
era 28% (Figura 1). Apenas 31% da população mundial (2,4 
bilhões de pessoas) utilizavam instalações de saneamento priva-
das conectadas a esgotos de onde as águas residuais eram tratadas, 
2,0 bilhões de pessoas ainda não tinham instalações de sanea-
mento básico, como banheiros ou latrinas, destes 673 milhões 
ainda defecavam ao ar livre. O relatório também mostrou que 5,5 
bilhões de pessoas usavam pelo menos um serviço de saneamento 
básico, cerca de 74% da população mundial.

Figura 1 – Cobertura do saneamento global 2000-2017 
Fonte: UNICEF/OMS, 2019. 



- 91 -

O saneamento é um fator essencial para o desenvolvimento 
de um país, ele inluencia diretamente nos índices de saúde, 
educação, mortalidade infantil, turismo, economia, preservação 
dos recursos hídricos, dentre outros. O saneamento deiciente 
ocasiona impactos como ansiedade, risco de agressão sexual e 
oportunidades educacionais perdidas, esses reduzem o bem estar 
humano e o desenvolvimento social e econômico. Anualmente, 
são estimadas 432.000 mortes por diarreia em decorrência do 
saneamento inadequado, o qual é fator importante em várias 
doenças tropicais negligenciadas, incluindo vermes intestinais, 
tracoma e esquistossomose, além de contribuir para a desnutrição 
(OMS, 2019).

Segundo a UNICEF/OMS (2019), em 2017, apenas 94 
países apresentavam estimativas de saneamento administrados 
com segurança (Figura 2) e 51 países alcançaram uma cobertura 
quase universal do serviço, acima de 99% (Figura 3). Entre 2000 
e 2017, a cobertura dos serviços básicos de saneamento aumentou 
em todas as regiões dos ODS, com exceção apenas da Oceania. 
Em 2000, a Nova Zelândia e a Austrália já haviam alcançado 
cobertura acima de 99%.

Figura 2 – Proporção da população que usa serviços de saneamento 
gerenciados com segurança, 2017 (%)

Fonte: UNICEF/OMS, 2019.
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Figura 3 – Proporção da população que usa pelo menos  
serviços de saneamento básico, 2017 (%)

Fonte: UNICEF/OMS, 2019.

No Brasil, em 2018, veriicou-se um crescimento das redes 
de abastecimento de água e coleta de esgoto, comparado com 
o ano de 2017, sendo detectadas 1,2 milhão de novas ligações 
de água e 1,3 milhão na rede de esgotos, correspondendo, res-
pectivamente, a aumentos de 2,1% e 4,2%. A população urbana 
atendida com redes de água é de 160,7 milhões de habitantes, um 
índice de atendimento de 92,8% de média nacional, destacando-
se as regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste, com índices médios 
de 98,6%, 96,0% e 95,9%, respectivamente, enquanto o Norte 
apresenta 69,6% e o Nordeste 88,7%. Já o atendimento por redes 
de esgotos, alcança 105,5 milhões de habitantes da zona urbana, o 
índice médio de atendimento é de 60,9%, destacando-se a região 
Sudeste com 83,7%, as regiões Centro-Oeste, Sul, Nordeste e 
Norte, apresentaram respectivamente, 58,2%, 51,9%, 36,3% e 
13,3%. Já o índice médio de tratamento dos esgotos coletados, 
representado pela relação entre a parcela de esgoto tratado e o 
volume de esgotos coletado, é igual a 74,5% (BRASIL, 2019).

O Quadro 01 mostra que 53,2% dos brasileiros têm acesso 
a coleta de esgoto, destes 74,5% são tratados, correspondendo a 
46,3% dos esgotos gerados. Na região Norte, apenas 10,49% da 
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população tem esgoto coletado, no Nordeste, 28%, no Sudeste, 
79,2%, Sul, 45,2%, e Centro-Oeste, 52,9%. 

Quadro 01 - Níveis de atendimento com água e esgotos  
dos municípios com prestadores de serviços participantes  

do SNIS em 2018, segundo macrorregião geográica e Brasil

Fonte: BRASIL, 2019.

Segundo o Instituto Trata Brasil (2019), 53% dos brasileiros 
têm acesso à coleta de esgoto, porém quase 100 milhões de habi-
tantes não têm acesso a este serviço no país. Cerca de 13 milhões 
de crianças e adolescentes não tem acesso ao saneamento básico, 
destes, 3,1% não têm sanitário em casa. Das 100 maiores cidades 
do Brasil, 36 tem menos de 60% da população com coleta de 
esgoto e 21 municípios tratam mais de 80% dos esgotos coletados. 
A proporção de municípios com serviço de esgotamento sanitário 
passou de 47,3%, em 1989, para 60,3%, em 2017. Apenas 6 das 
27 Unidades de Federação; São Paulo, Distrito Federal, Minas 
Gerais, Paraná, Espírito Santo e Goiás; apresentaram proporção 
de residências com esgotamento sanitário maior que 50%, em 
2017. Estima-se que o país lançou, em 2017, aproximadamente, 
o equivalente a 5.622 piscinas olímpicas de esgoto não tratado na 
natureza.
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Em julho de 2020, foi sancionado o novo Marco Legal do 
Saneamento Básico brasileiro, a Lei nº 14.026, que tem como 
principal objetivo estruturar um ambiente de segurança jurídica, 
competitividade e sustentabilidade buscando atrair novos inves-
timentos para universalizar e qualiicar a prestação dos serviços 
no setor. A meta estabelecida pelo Governo Federal é alcançar 
a universalização até 2033, assegurando o acesso a água potável 
a 99% dos brasileiros e 90% ao tratamento e à coleta de esgoto 
(BRASIL, 2020). 

O Centro de Estudos em Regulação e Infraestrutura da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV CERI) (2019) airma que os 
avanços no setor de saneamento dependem de maior e melhor 
aporte de recursos inanceiros, sendo necessário criar um ambiente 
favorável, com regulação adequada, e caracterizado por segurança 
jurídica para atrair recursos e investimentos. Diante disso, o FGV 
CERI evidencia alguns entraves deste ambiente:

I. A titularidade municipal e a consequente 
pulverização da regulação são encaradas 
como um obstáculo à promoção da neces-
sária estabilidade regulatória no setor de 
saneamento e, consequentemente, um ini-
bidor da atração de investimentos; 

II. A arquitetura institucional fragmen-
tada e concentrada em entes subnacionais 
aumenta potencialmente os riscos do setor, 
uma vez que estes entes muitas vezes apre-
sentam problemas relacionados à gover-
nança assim como carecem de capacidade 
técnica e institucional; 

III. A baixa concorrência existente no setor 
limita o incentivo a eiciência na prestação 
do serviço, já que há incentivo para que os 
titulares irmem contratos com entidades 
públicas.
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Entre as principais mudanças trazidas pela Lei nº 
14.026/2020, destaca-se a atribuição de competência à Agência 
Nacional de Águas para instruir normas de referências para regu-
lação dos serviços de saneamento, as quais servirão de diretrizes 
para os titulares dos serviços e as entidades reguladoras e iscali-
zadoras. E o órgão passa a ser denominado Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA). Essa atribuição de compe-
tência à ANA objetiva conferir uniformidade regulatória ao setor 
e garantir a segurança jurídica na prestação e regulação dos servi-
ços (CARVALHAES; GHOSN, 2020).

Outro ponto importante do Novo Marco Legal do 
Saneamento Básico é a extinção dos “contratos de programa”, 
os quais eram pactuados entre os titulares (municípios) e pres-
tadores (empresas estaduais de saneamento) sem licitação, nesse 
sistema os titulares irmam acordos diretos com empresas, com 
regras de prestação e tarifação, no entanto permitem que as esta-
tais assumam os serviços sem concorrência. Com o novo marco 
legal esse modelo é eliminado e tem-se agora os “contratos de 
concessão”, sendo obrigatório a abertura de licitação, podendo 
concorrer prestadores de serviços públicos ou privados. Os con-
tratos de programa que já estão em vigor serão mantidos, entre-
tanto, os contratos que não possuírem metas de universalização e 
prazos deverão viabilizar essa inclusão até 31 de março de 2022, 
se isso ocorrer poderá haver a prorrogação destes contratos por 30 
anos (BRASIL, 2020).

A Lei nº 14.026/2020 prevê outra mudança estrutural, 
para atender os pequenos municípios do interior, com poucos 
recursos, sem cobertura de saneamento e baixa sustentabilidade, 
determinando que os estados componham em até 180 dias gru-
pos ou blocos de municípios, os quais poderão contratar serviços 
de forma coletiva. Com adesão voluntária, um município pode 
não ingressar no bloco e licitar sozinho, os municípios de um 
mesmo bloco não precisam ser vizinhos, ressalta-se que o bloco 
não poderá fazer contrato com estatais, nem subdelegar o serviço 
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sem licitação. Os municípios e blocos de municípios devem 
implementar planos municipais e regionais de saneamento básico 
e para executar essa tarefa a União poderá oferecer apoio técnico 
e inanceiro. Apesar dos municípios continuarem responsáveis 
pela regulação da prestação dos serviços de saneamento, o Marco 
Legal estipula que a alocação de recursos públicos federais e os 
inanciamentos com os recursos da União serão feitos em confor-
midade com as diretrizes e objetivos estabelecidos e condiciona-
dos à observância das normas de referência expedidas pela ANA. 
Será criado o Comitê Interministerial de Saneamento Básico 
(CISB), visando melhorar a articulação institucional entre os 
órgãos federais que atuam no setor, o colegiado terá a inalidade 
de assegurar a implementação da Política Federal de Saneamento 
Básico e deinir a alocação de recursos inanceiros do setor, sob a 
presidência do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 
(ANA, 2020). 

De acordo com a ANA (2020), a curto prazo, até o im 
de 2020, será estabelecido um canal de comunicação e tran-
sparência, de modo a garantir o monitoramento de implemen-
tação do novo marco do saneamento, também serão realizados 
roadshows, lançamento de normas regulatórias, metodologias 
para planos simpliicados, revisão de decreto, entre outras ações. 
A médio prazo, até o im de 2022 serão implementadas as infor-
mações relativas à adoção das normas emitidas pela ANA para 
as agências reguladoras de saneamento subnacionais, além da 
publicação de normas de referência e da metodologia para cálculo 
de investimentos. O atual SNIS será substituído pelo o Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA); serão 
realizadas capacitações para gestores e reguladores municipais e 
estuais; serão deinidos blocos de referência e; o Plano Municipal 
de Saneamento Básico (PLANSAB) será readequado, assim como 
os atuais programas do MDR, para adequá-los às diretrizes do 
novo marco. 
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PROSPECÇÃO TECNOLÓGICA

A prospecção tecnológica é um meio sistemático de mapear 
desenvolvimentos cientíicos e tecnológicos capazes de inluen-
ciar signiicativamente uma indústria, a economia ou a sociedade 
como um todo (TEIXEIRA, 2013 apud KUPFER; TIGRE, 
2004). De acordo com Mayerhof (2008), os estudos de prospec-
ção não têm o objetivo de desvendar o futuro, mas sim delinear 
e testar visões possíveis e desejadas para nortear escolhas no pre-
sente que contribuirão de maneira mais positiva possível para a 
construção do futuro, auxiliando na geração de políticas de longo 
prazo, planos e estratégias que disponham circunstâncias futuras 
prováveis e desejáveis em um estreito alinhamento.

Muitas empresas buscam se diferenciar por meio da inovação 
e antecipação de tendências e sinais de mudanças para se man-
terem competitivas, de modo que possam se posicionar à frente 
dos concorrentes no mercado. Essa competitividade necessita da 
inovação tecnológica, com o seu crescimento é notória a impor-
tância de acompanhamento do ambiente externo, o qual pode ser 
estudado a partir de aplicação de métodos de inteligência com-
petitiva e technology foresight, que auxiliam as empresas a lida-
rem melhor com a competitividade atual e se prepararem melhor 
para o futuro. Tais métodos envolvem iniciativas como a iden-
tiicação de tendências tecnológicas que podem ou não impac-
tar a empresa; o desenvolvimento de uma visão de longo prazo; 
a elaboração e o monitoramento de cenário; o mapeamento de 
concorrentes, potenciais parceiros e demais tipos de instituições 
através do monitoramento de atores e mapeamento de redes de 
pesquisadores e especialistas; entre outros (ANTUNES et. al., 
2018). 

A resposta a diversas forças que orientam as demandas glo-
bais e locais são as mudanças tecnológicas, que podem ser de 
natureza política, social, econômica ou tecnológica. A previsão 
dessas mudanças não é simples e as ferramentas de inteligência 
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competitiva e prospecção tecnológica podem nortear as decisões 
das empresas (BORSCHIVER, 2019). 

A inteligência competitiva é um processo de avaliação da 
evolução da indústria e comportamento dos concorrentes, envol-
vendo a prática de coleta, análise e comunicação de informações 
disponíveis sobre desenvolvimentos em Ciência e Tecnologia e as 
tendências que existem fora da própria empresa (ANTUNES et 
al., 2018). Para Levet (2001) existem duas questões fundamen-
tais para o funcionamento da Inteligência competitiva, a pro-
dução de novos conhecimentos, a qual se relaciona com a técnica 
de produzir, interpretar e analisar o conhecimento possibilitando 
a antecipação da mudança e; a cooperação, que corresponde à 
capacidade de agir coletivamente de maneira coordenada com o 
desempenho empresarial.

O foresight está relacionado ao desenvolvimento da visão de 
futuro em instituições, países ou regiões, sendo um processo em 
que são elaborados estudos prospectivos, os quais permitem a 
construção de visões de longo prazo, através de várias metodolo-
gias aplicadas conforme as necessidades especíicas de cada área 
e trabalho a ser realizado (PARREIRAS; ANTUNES, 2012). 
Para Canongia et al. (2004), apesar da abordagem foresight ser de 
fortalecimento de processos de governança, entre atores numa 
perspectiva de política pública em diversos níveis, instituições 
privadas também utilizam esse referencial como alternativa 
para reformar seus processos de tomada de decisões voltados à 
inovação. 

As principais tendências, no contexto mundial, são for-
necidas por estudos de prospecção tecnológica, os quais per-
mitem a segmentação das tecnologias por setor da economia, 
auxiliando na identiicação de tecnologias promissoras e úteis 
para organizações especíicas, além de indicar as possibilidades 
de negócios e parcerias. Desenvolver processos e sistemas eica-
zes para garantir que os investimentos tecnológicos estejam de 
acordo com as necessidades do presente e do futuro é um dos 
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desaios das instituições, com isso a gestão da tecnologia é uma 
atividade essencial em qualquer negócio, auxiliando no plane-
jamento e execução das operações com mais eicácia, se prepa-
rando para o futuro, reduzindo os riscos comerciais e incertezas 
(BORSCHIVER, 2019).

RESULTADOS

Após a pesquisa e análise dos documentos de patentes, con-
forme a metodologia aplicada, as informações obtidas foram 
estudadas em nível macro. A Figura 4 e o Gráico 1 mostram 
a distribuição dos documentos de patentes observados durante 
a pesquisa conforme o país de origem da tecnologia utilizada 
para o saneamento e água residual. Os resultados apresentados 
indicam que a China tem quantidade de patentes depositadas 
expressivamente superior aos demais países, com 448 famílias 
de patentes. Em seguida, aparecem a Índia e os Estados Unidos, 
ambos com 15 depósitos. Veriicou-se que o Brasil não apresenta 
documentos de patentes depositados na área de conhecimento 
estudada.

Segundo o Relatório World Intellectual Property Indicators 
(2019), em 2018 a China era responsável por 46,4% das paten-
tes depositadas no mundo. A quantidade expressiva de patentes 
depositadas pelo país na área de conhecimento analisada, relete 
no crescimento do índice de saneamento gerenciados com segu-
rança, o qual passou de 27%, em 2000, para 72%, em 2017, um 
crescimento de 45 pontos percentuais em 17 anos.
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Figura 4 – Distribuição dos resultados obtidos com os termos de busca 
“sanitation” e “Waste Water” por país em que a patente foi depositada.

Fonte: QUESTEL, 2020.

Gráico 1 – Quantidade de resultados obtidos com os termos de busca 
“sanitation” e “Waste Water” por país.

Fonte: QUESTEL, 2020.

O Gráico 2 ilustra a evolução das aplicações ao longo do 
tempo, indicando a dinâmica da inventividade do portfólio estu-
dado. Com os dados obtidos, observa-se uma ascendência no 
número de patentes depositadas, principalmente a partir do ano 
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de 2016, indicando que o mercado está cada vez mais interessado 
acerca das tecnologias relacionadas ao tema. 

Gráico 2 – Evolução anual do número de famílias  
de patentes entre 2000 e 2018.

Fonte: QUESTEL, 2020.

Os dados apresentados no Gráico 3 são bons indicadores 
do nível de inventividade dos inventores ativos. A ilustração 
mostra os principais inventores por volume do tópico estudado. 
Isso representa os requerentes que possuem o maior número de 
patentes em seus portfólios na área analisada. Observa-se que a 
TOTO e a Yantai Maide Special Vemicle são as instituições que 
apresentam maior número de depósitos, ambas com 5 docu-
mentos, seguidas da Foshan Miaotu Technology, Fujian Longrun 
Environmentel Sanitation Equipment, Longrum New Technology 
Development e Pinghu Keneng Electrical Equipament Tecnology, 
com 4 depósitos.
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Gráico 3 – Principais depositantes de tecnologias relacionadas  
à saneamento básico e águas residuais.

Fonte: QUESTEL, 2020.

O Gráico 4 apresenta o status legal das patentes deposi-
tadas, os resultados obtidos mostram que 45,9% das patentes 
foram extintas, 28,5% das patentes foram concedidas, 15,8% 
estão pendentes, 4,0 % foram revogadas e 5,8% foram expiradas. 
Ressalta-se que quando uma patente é extinta, o seu objeto cai 
em domínio público, isso acontece se expirar seu prazo de vigên-
cia, o titular renunciar, ressalvando o direito de terceiros, pela 
caducidade, pela falta de pagamento da retribuição anual ou se a 
pessoa domiciliada no exterior não constituir e manter procura-
dor devidamente qualiicado no país de depósito (MENEZES et 
al, 2018). 
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Gráico 4 – Status legal das patentes relacionadas às tecnologias  
de saneamento básico e águas residuais.

Fonte: QUESTEL, 2020.

A igura 5 é baseada nos códigos de Classiicação Internacional 
de Patentes (IPC) contidos em um conjunto de patentes em aná-
lise. Os códigos IPC foram agrupados em 35 campos de tecno-
logia, que estão representados na igura abaixo, a qual ajuda a 
identiicar a diversidade ou a especiicidade do portfólio de paten-
tes de um requerente. Esta ilustração permite que os usuários 
identiiquem rapidamente a principal área ou negócio dos inven-
tores que está sendo estudado, sendo útil para identiicar paten-
tes em um domínio e em um campo que pode ter vários usos. 
Pode ser uma boa forma de identiicar novos usos para patentes 
já depositadas. As categorias menos representadas também ser-
vem como meio de identiicar outras aplicações potenciais. As 
categorizações por domínio de tecnologia são baseadas em agru-
pamentos de códigos IPC, portanto, as patentes podem aparecer 
em várias categorias diferentes. Veriicou-se a predominância para 
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dispositivos de tecnologia ambiental, com 343 resultados e enge-
nharia civil, com 328. Mesmo que nem todas as patentes tenham 
sido projetadas para o saneamento básico e tratamento de águas 
residuais, elas podem contribuir para melhoria desses serviços.

Figura 5 – Aplicações e conceitos de tecnologias relacionadas  
ao saneamento básico e águas residuais.

Fonte: QUESTEL, 2020.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os números e distribuições de patentes 
de novas tecnologias na área do saneamento, percebe-se que o 
avanço nesta área de maneira global ainda é muito lento. 

Ainda de acordo com a prospecção elaborada na presente 
pesquisa, foi identiicado que os países desenvolvidos, são os que 
mais investem em estudos para o avanço de novas tecnologias 
no âmbito de esgotamento sanitário, como por exemplo, China 
e Estados Unidos. Esta informação corrobora com a ideia que a 
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situação econômica do país está diretamente ligada as condições 
de saneamento básico. 

Com exceção da Índia, países subdesenvolvidos não têm 
investido em novas tecnologias de saneamento. No Brasil, não 
foi identiicada nenhuma nova patente, isto mostra que a falta 
de investimentos nesta área pode ser diretamente proporcional 
às falhas de esgotamento sanitário e ao consumo de água sem 
tratamento. Situação que está diretamente ligada às altas taxas de 
mortalidade infantil e às maiores taxas de hospitalização causadas 
por diarreias e outras doenças de origem sanitária.
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Resumo

No âmbito do histórico dos debates ambientais, uma atenção 
especial pode ser observada para os recursos hídricos. Além de 
envolver múltiplos usos quali-quantitativos, em muitas regiões do 
planeta, a água doce disponível para as atividades humanas ocorre 
de maneira não uniforme no tempo e no espaço, derivando con-
litos de uso, notadamente nos períodos de escassez hídrica. No 
Brasil foi instituída a Lei 9.433/97 que tem como base a gestão 
compartilhada e participativa da água, sendo a bacia hidrográica 
unidade de gerenciamento, utilizando-se de cinco instrumentos, 
dentre eles, a outorga que tem caráter regulatório, condicionando 
ao usuário o direito de uso da água por um determinado período. 
Diante das diferentes modalidades de usos, alocar os quantitativos 
de água frente às disponibilidades hídricas em uma bacia é uma 
atividade complexa, tendo em vista a existência de demandas isen-
tas de outorga, a necessidade de manutenção de vazão ecológica/
ambiental, além dos aportes prioritários: abastecimento humano 
e dessedentação animal. Integra-se ainda, eventos climatológicos 
atípicos que elevam de forma expressiva as sazonalidades ripárias. 
O presente trabalho refere-se a uma pesquisa bibliográica numa 
abordagem conceitual sobre os critérios de outorga observados na 
literatura, incluindo metodologias para a demanda ambiental e o 
uso de vazão referencial ao longo do ano hidrológico. Destaca-se 
ao inal, a importância de se considerar critérios com vazões le-
xíveis ante variabilidade hidrológica promovendo assim, melhor 
aproveitamento hídrico e consequente desenvolvimento socioe-
conômico na bacia.
Palavras-chave: Patentes; Desenvolvimento; Tecnologias.

INTRODUÇÃO

A água é um dos elementos mais importantes na promoção 
do equilíbrio da vida no planeta Terra. A questão dos recursos 
hídricos vem sendo bastante discutida sob a ótica dos proble-
mas ambientais com a perspectiva de como estamos lidando em 
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relação ao futuro para as próximas gerações de maneira a garan-
tir o acesso a água de forma digna e igualitária. Estima-se que 
a população mundial em 2050 esteja entre 9,3 e 10,6 bilhões 
de pessoas (GAZZONI, 2017) e a maioria convivendo em meio 
urbano (TUCCI, 2010). Em função desse expressivo aumento, 
veriica-se consequente elevação das demandas, numa ótica de 
competição pelos recursos naturais (ar, água e solo) frente a espa-
ços territoriais cada vez mais reduzidos.

A água é grande importância para manutenção da agricultura 
e tendo como consequência a garantia da segurança alimentar da 
civilização humana (PINTO-COELHO; HAVENS, 2016). Tem 
aspectos que não se restringem ao contexo econômico, como 
matéria-prima ou insumo essencial, sendo fundamental para o 
bem estar dos indivíduos e manutenção da vida no planeta. Sob 
o aspecto quantitativo da água doce, o Brasil apresenta-se numa 
condição privilegiada em compração a muitos países. Porém, não 
existe uma distribuição igualitária ao longo de seu território e, 
em certas regiões, existe escassez efetiva. Já em outras regiões, os 
problemas são de outra ordem, em geral relacionados à redução 
da qualidade da água disponível (ANA, 2013a).

A contínua demanda de água para atender os diversos usos 
têm contribuído para o aumento de seu consumo, instalando-se, 
assim, o conlito entre usuários em diferentes regiões do Brasil. A 
maioria dos conlitos pelo uso da água decorre da falta de plane-
jamento e gestão de recursos hídricos, os quais estão intimamente 
ligados à inexistência de informações que associam as vazões já 
outorgadas com a atual disponibilidade hídrica (BORK, 2018).

O histórico da evolução dos usos dos recuros hídricos está 
fortemente relacionado com o desenvolvimento e expansão 
urbana, no entanto, nas últimas duas décadas, a demanda por 
uso de água no Brasil apresenta-se crescente, com aumento apro-
ximado de 80% do total retirado, prevendo-se que, até 2030, as 
retiradas sejam acrescidas em 23%. (ANA, 2020a). 
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A primeira menção para a autorização do uso da água no 
Brasil, é no Código das Águas de 1934 (ANA, 2011). Segundo 
o decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934 no seu art. 170 E 
171 nos diz que a autorização para a concessão da outorga não 
era feito pelo o poder público e sim por um ato do ministro da 
Agricultura (BRASIL, 1934). 

 Atualmente, confere à Lei 9.433/97 a gestão das águas do 
Brasil, no seu art. 5º cita-se cincos instrumentos, dentre eles a 
outorga de direito de uso de recursos hídricos, tendo como obje-
tivos, assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da 
água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água (BRASIL, 
1997).

O presente trabalho, visa destacar um breve histórico quanto 
às metodologias de critérios para a outorga de direito de uso da 
água. Cita algumas metodologias comumente empregadas, atra-
vés do uso de vazão de referência, ixando limite máximo de reti-
rada para todo o ano hidrológico, incluindo fração desta para as 
demanda ecológica/ambiental.

2 METODOLOGIA

O presente trabalho tem como metodologia a pesquisa 
documental, realizada por meio de levantamento bibliográico 
(livros, teses, dissertações, periódicos, artigos, entre outros) refe-
rente aos conceitos hidrológicos e de gestão em relação à outorga 
de direito de uso da água, um dos instrumentos regulatórios da 
Política de Nacional de Recursos Hídricos brasileira, especial-
mente sobre os critérios aplicados às bacias hidrográicas, desta-
cando as diferentes abordagens com uso de valor ixo para o ano 
hidrológico. Uma vertente com valores lexíveis é proposta com 
fundamentação, tendo em vista a variabilidade hídrica em função 
de aspectos sazonais.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

MARCO TEMPORAL DA GESTÃO  
DOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

Desde o século passado a humanidade vem convivendo 
com a exploração dos recursos naturais de forma mais intensa, 
na maioria das vezes sem controle, discorrendo uma ótica de 
uso ilimitado, o que tem alertado os governantes a um histó-
rico de debates a partir da década de 1960, formulando dentre 
outros conceitos, o de desenvolvimento sustentável em 1987. 
Uma atenção especial pode ser observada para os recursos hídri-
cos, tanto nos aportes ambientais quanto em face das necessi-
dades humanas, em: 1997, Mar Del Plata, Conferências das 
Nações Unidas sobre a Água; 1992, Conferência de Dublin, 
sobre água e ambiente; 1992, Rio de Janeiro, Meio Ambiente 
e Desenvolvimento; 1997, Marrakech, o primeiro Fórum 
Mundial da Água, criação do Conselho Mundial da Água; 1998, 
Paris, Conferência Internacional da Água e Desenvolvimento 
Sustentável (OLIVEIRA e AMARANTE JÚNIOR, 2015; 
THEODORO e MATOS, 2015). Além de envolver múltiplos 
usos quali-quantitativos, em muitas regiões do planeta, a água 
doce ocorre de maneira não uniforme no tempo e no espaço, 
derivando daí conlitos de uso, notadamente nos períodos de 
escassez hídrica.

O marco temporal para descrever os mecanismos e elemen-
tos da alocação de água no Brasil leva em conta os importantes 
debates acerca dos recursos hídricos no país ao longo das décadas. 
No Brasil, é no Código de Águas de 1934 que aparece a primeira 
menção à necessidade de obter uma autorização para usar a água. 
Embora a Constituição Federal de 1946 tenha feito alterações 
quanto ao domínio das águas, foi na Constituição de 1988 que 
houve elementos signiicativos para a atual gestão dos recursos 
hídricos no País (ANA, 2011).
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A Lei de n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, conhecida como 
Lei das Águas, introduziu profundas mudanças na gestão das 
águas. Ela dispõe sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos 
com os seguinte princípios: a) água é um bem público, b) é um 
recurso limitado, de valor econômico c) em caso de crise hídrica, 
a prioridade é o consumo humano e a dessedentação de ani-
mais, d) a gestão dos recursos hídricos deve garantir os seus usos 
múltiplos, e) a bacia hidrográica é a unidade territorial para a 
implementação da Lei 9.433 e atuação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, f ) a gestão das águas deve 
ser descentralizada e conter a participação do Poder Público, dos 
usuários e das comunidades (BRASIL, 1997).

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH) é o conjunto de órgãos e colegiados que concebem e 
implementam políticas nacionais de água. De acordo com a regu-
lamentação estabelecida pela Lei de Águas (Lei nº 9.433/97), o 
principal papel do SINGREH é gerenciar o uso da água de forma 
democrática e participativa. Além disso, os principais objetivos do 
sistema são: Coordenação da gestão integrada da água; Arbitrar 
administrativamente os conlitos relacionados aos recursos hídri-
cos; Planejar, regular e controlar o uso e a reciclagem de corpos 
d’água; Promover cobrança de água. O SINGREH é composto 
pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), pela 
Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental (SRQA), 
pela Agência Nacional de Águas, pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos (CERH), pelos Órgãos gestores de recursos 
hídricos estaduais (Entidades Estaduais), pelos Comitês de Bacia 
Hidrográica e pelas Agências de Água (ANA, 2020b).

Em 1998, foi criado o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), que foi instituído como o órgão máximo 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH), sendo o principal fórum nacional de debate sobre 
as políticas de gestão da água no Brasil. O conselho sempre toma 
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decisões decisivas por meio de moções e resoluções (MORAES et 
al., 2018).

Notadamente após os anos 2000 foi editada a Lei nº 
9.984/2000 que criou a Agência Nacional de Águas (ANA), e o 
início da efetiva implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH) e instrumentos de gestão em âmbito federal, 
aos moldes preconizados pelos textos legais, também é parte 
integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH) e responsável pela instituição de normas 
de referência para a regulação dos serviços públicos de sanea-
mento básico, que veio depois do novo marco do saneamento em 
2020, e estabelece regras para sua atuação, sua estrutura adminis-
trativa e suas fontes de recursos (BRASIL, 2000).

A Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH no seu 
art. 5º nos fornece os cincos instrumentos para a gestão das águas 
no país, sendo eles: a) os Planos de Recursos Hídricos (visam 
fundamentar, orientar e gerenciar os recursos hídricos), b) o 
Enquadramento dos corpos de água em classes (instrumento para 
enquadrar as águas em classes segundo os seus usos); c) a Outorga 
dos direitos de uso de recursos hídricos (de caráter regulatório, no 
controle qual-quantitativo das águas); d) a cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos (instrumento conferente ao caráter econômico 
da água, objetivando incentivar a racionalização do uso da água; 
obter recursos inanceiros para o inanciamento dos programas e 
intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos); e) o 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (que tem como 
objetivo, a coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de 
informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em 
sua gestão) (BRASIL, 1997).

No Brasil, o relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos 
da situação dos recursos hídricos é uma referência para o monito-
ramento sistemático e anual das estatísticas e indicadores hídricos 
do país, com o objetivo de atingir os mais diversos ins e fornecer 
estrutura e informações à sociedade. Muitas dessas informações 
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são provenientes de levantamentos do governo e dados de dife-
rentes instituições públicas, e de prestadores dos serviços de sane-
amento básico dos municípios (ANA, 2019).

Para entender melhor a demanda hídrica, promover a padro-
nização do uso da água e apoiar a implementação de ferramentas 
e ações de gestão dos recursos hídricos, como outorga e iscaliza-
ção do uso da água, foi criado o Cadastro Nacional de Recursos 
Hídricos (CNARH) em 2003. A ANA busca integração contínua 
de dados hídricos por meio do CNARH de usuários de recursos 
hídricos federais e estaduais (ANA, 2019).

A unidade espacial de gestão de recursos hídricos deinida 
pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) é a bacia 
hidrográica. Portanto, a im de aplicar ferramentas de gestão e 
atuação dos comitês de bacia e agências de água, neste território 
que muitas das vezes atravessa as fronteiras políticos estaduais e 
federais. O Comitê de Bacia Hidrológica (CBH) é um fórum de 
debates para a tomada de decisões sobre questões relacionadas à 
gestão de recursos hídricos de uma bacia hidrográica especíicas 
(ANA, 2019).

OUTORGA: LIMIAR PARA O CONTROLE DAS ÁGUAS

Tanto no aspecto quantitativo (primando as demandas de 
abastecimento humano e dessedentação animal ante os demais 
usos), como no aspecto qualitativo (conferindo à classe enqua-
drada do corpo hídrico), o instrumento da outorga conigura-se 
capítulo fundamental no complexo e dinâmico processo de gestão 
hídrica numa bacia hidrográica. É um a ferramenta para preve-
nir ou resolver conlitos de uso, comuns quando tais ferramentas 
faltam ou não são utilizadas, e também pode ser utilizada para 
manter o ecossistema (MMA, 2006).

A deinição da outorga e da respectiva vazão outorgável, para 
além de critérios meramente hidrológicos, deve levar em conta as 
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opções e as metas de desenvolvimento social e econômico que se 
pretende atingir, considerando os múltiplos usos, a capacidade de 
suporte do ambiente e a busca do desenvolvimento sustentável 
(ANA, 2011). 

Em casos de eventos especiais poderão ser emitidas resolu-
ções de outorga que especiiquem as particularidades técnicas 
dos usos de recursos hídricos outorgados. Na análise da outorga 
devem ser observados critérios como prioridade de uso determi-
nados pelos Planos de Recursos hídricos, a manutenção de con-
dições adequadas ao transporte aquaviário, o enquadramento dos 
corpos hídricos, garantia dos usos múltiplos e utilização racional, 
como também restrições impostas pela legislação. A outorga con-
fere o direito de uso dos recursos hídricos condicionado à dispo-
nibilidade hídrica, e ao regime de racionamento, estando assim 
o outorgado passível de suspensão da outorga, de acordo com os 
critérios gerais deste instrumento na Resolução CNRH nº 16, de 
08 de maio de 2001 (ANA, 2013).

Uma ferramenta importante para o acompanhamento de 
todo o processo de outorga é o Sistema Federal de Regulação 
de Uso - REGLA que entrou em operação em 2017 mas só foi 
consolidado em 2018, simpliicando o processo de solicitação e 
análise de pedidos de outorga na ANA. A solicitação de regula-
rização é por meio de interferência (captura, lançamento e bar-
ramemto) e, na maioria dos casos, não há necessidade de enviar 
documentos em papel e exigem que o usuário forneça o mínimo 
de informações para indicar o pedido, e automatização parcial 
dos procedimento de análise (ANA, 2019).

Segundo Agência Nacional das Águas (2019) o total de outor-
gas emitidas pela a agência contabilizou 9.894 registros, vigentes 
em julho de 2018, com uma vazão de 1.507m³/s. Para o total de 
outorgas emitidas pela UFs, foram registradas 64.192 concessões, 
válidas em julho de 2018, a vazão total era de 2.087m³/s. Dessa 
vazão, 33% corresponde à vazão concedida no Sudeste, 25% no 
Centro-Oeste, 20% no Norte e 15% e 7% corresponde à vazão 
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concedida respectivamente as regiões Nordeste e Sul. Se levarmos 
em consideração todas as concessões de uso do consultivos emi-
tidas até julho de 2018, Incluindo outorgas vencidas, a ANA já 
concedeu cerca de 12.000 autorizações, totalizando um luxo de 
cerca de 3000 m³/s. A UFs emitiu aproximadamente 655.000 
outorgas, chegando um total de cerca de 22.300m³/s.

Irrigação, abastecimento de água urbano/rural (correspon-
dente ao abastecimento público apenas no caso de outorgas da 
ANA) e usos industriais (incluindo mineração) representaram 
88% da vazão outorgável em rio de domínio federal, conside-
rando a vazão total desde o início da emissão até julho de 2018. 
Esses também são os principais usos da água outorgados pelas 
UFs e totalizam 95% da vazão outorgada em rios estaduais, con-
siderando os totais acumulados (outorgas válidas e vencidas) para 
o mesmo período. (ANA, 2019).

VAZÕES DE REFERÊNCIA

É preciso conhecer e/ou estimar as disponibilidades hídricas 
em determinada bacia hidrográica, para a emissão de outorgas 
de direito de uso de recursos hídricos, através de estudos técnicos, 
analisar a possibilidade de atendimento das demandas dos usuá-
rios, conhecendo os efeitos das intervenções autorizadas no corpo 
hídrico, a im de alcançar o objetivo principal de utilização racio-
nal dos recurso hídricos por meio do balanço hídrico (CRUZ e 
SILVEIRA, 2007). 

A disponibilidade hídrica refere-se a “vazão ou volume de 
água que, tomados como referência e analisados sob aspectos 
técnicos e processuais, possibilitam a emissão das respectivas 
outorgas de direito de uso de recursos hídricos demandadas pelos 
diversos usuários requerentes” (ANA, 2013). 

Nas estações de monitoramento são registrados nume-
ricamente os aportes hídricos e, dependendo da qualidade e 
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quantidade de dados, análise estatísticas são tilizadas para esti-
mativa da disponibilidade hídrica. Tröger e Ponte (2009) desta-
cam que, deve-se atentar para a existência de estacionariedade dos 
dados, na identiicação se o comportamento hidrológico obser-
vado na série histórica (dados passados) se “repetirá” no futuro. 
Sob o contexto de tal disponibilidade, deve-se atentar, ainda, para 
o regime hidrológico

Diante das diferentes modalidades de usuários, alocar os 
quantitativos de água frente às disponibilidades hídricas em uma 
bacia hidrográica é uma atividade que envolve muitos aspectos, 
dentre eles: necessidade de atendimento às prioridades de uso 
(abastecimento humano e dessedentação animal), a supracitada, 
demanda ecológica/ambiental; existência de demandas isentas de 
outorga; aspectos do regime hidrológico, como a sazonalidade e; 
eventos atípicos climatológicos que elevam os efeitos dos even-
tos extremos de cheias e de secas. Uma prática bastante aplicada 
pelos órgãos gestores tem sido o uso de valor ixo ao longo do 
ano, como vazão de referência, desde às vazões prioritárias às 
vazões para os demais usuários. 

No Brasil são amplamente utilizados critérios de vazão de 
referência para a outorga, incluindo por um percentual aplicado 
às vazões mínimas de referência, apoiando o aporte ambiental e 
limites para a vazão máxima outorgável bem como para vazões 
consideradas insigniicantes (MENDES, 2007). O critério da 
vazão de referência é bastante difundido no Brasil, na literatura 
as vazões de referência mais citadas são a Q

90
 e Q

95
, com 90 e 

95% de garantia, respectivamente e a Q
7,10

, vazão mínima de 7 
dias consecutivos com dez anos de período de retorno (TUCCI e 
MENDES, 2006; ALMEIDA e CURI, 2016).

O órgão gestor deine a vazão mínima e máxima de refe-
rência a ser adotada, determinado o percentual máximo a ser 
alocado para a divisão entre os diversos usos da bacia. A deter-
minação desse percentual deve ser realizada em função da possi-
bilidade de atendimento aos diversos usos na bacia e das vazões 
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mínimas remanescentes que se deseja manter nos cursos d’água 
(RIBEIRO, 2018).

As vazões de referência utilizadas por muitos órgãos gesto-
res, afetam diretamente no número total de outorgas. No Brasil, 
seja na esfera federal ou em cada estado, padrões especíicos são 
usados para se restringir às vazões mínimas, no entsanto, mui-
tas dessas abordagens são observadas com críticas (CRUZ, 2001; 
SILVA e RAMOS, 2001).

Estatisticamente atrelada a uma garantia de ocorrência, as 
vazões de referência estão disponíveis durante maior parte do 
ano, o que conferem maior segurança à alocação de água, mas 
podem inibir os usos, enquanto a adoção de valores menos res-
tritivos pode levar ao desabastecimento de usos outorgados em 
alguns períodos (SILVA e MONTEIRO, 2004).

SAZONALIDADE DAS VAZÕES

Sob o contexto das metodologias de vazão de referên-
cia supracitadas, aplicadas para todo o ano hidrológico, o uso 
da água pode ser limitado, podendo afetar diferentes usuários e 
suas atividades econômicas, tais como irrigação, abastecimento 
urbano, produção de energia, produção industrial, diluição de 
águas residuais, recreação e dentre outros (SILVA, 2015).

A lexibilização do processo de outorga é de extrema impor-
tância em bacias com elevadas taxas de crescimento e potencial 
conlito entre usuários, em virtude do aumento na disponibili-
dade hídrica principalmente nos períodos mais chuvosos, quando 
vazões superiores poderiam ser outorgadas, em vista da maior 
oferta do recurso (MARQUES, 2006; MARQUES et al., 2009). 
O uso de critérios de outorga que considerem a sazonalidade 
hídrica, podem otimizar o uso da água na bacia (RIBEIRO, 
2018).
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Graziera (2013) destaca que, devido à escassez de pesquisas e 
discussões sobre o assunto, inclusive no âmbito legal, esses méto-
dos são baseados em parâmetros comuns, sendo que em muitas 
legislações muitos estados utilizam padrões conservadores para 
buscar maior proteção das águas, quanto às vazões remanescen-
tes, quando, na verdade a análise especíica dos padrões de luxo 
pode fornecer a base necessária para a tomada de decisões com 
base na sustentabilidade.

No país há uma variedade de regimes hidrológicos e em 
muitos casos, o comportamento das vazões reepondem bem à 
sazonalidade. De tal característica, deve-se atentar para a possibi-
lidade de que, a vazão de referência, seja atrelada a valores dife-
renciados, em períodos (meses), permitindo uma demanda maior 
derivada de eventos chuvosos.

VAZÃO ECOLÓGICA 

As demandas e a degradação ambiental nos recursos hídricos 
causam alteração hidrológica em uma escala global, conduzindo 
estudos de ecohidrologia a im de proteger e conservar o ecossis-
tema envolvido (BENETTI et al., 2003; THARME, 2003).

Deve se observar não apenas a qualidade da água quando 
se fala na manutenção do equilíbrio ambiental de um sistema 
aquático, mas também a quantidade mínima de água considerada 
vital para a manutenção dos ecossistemas luviais, denominada de 
vazão ecológica ou ambiental. Os aspectos quantitativos e quali-
tativos da água não podem ser observados separadamente, uma 
vez que a qualidade da água é estabelecida pela sua concentração 
de substâncias. Portanto, o aumento da concentração e conse-
quente comprometimento da qualidade, podem acontecer tanto 
pelo aumento do aporte/geração dessas substâncias, quanto pela 
diminuição do volume de água que as concentra (ROSSITER, 
2017).
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A vazão ecológica é entendida como aquela necessária para 
garantir a manutenção e conservação dos ecossistemas aquáti-
cos naturais, após as retiradas para atender aos múltiplos usos de 
recursos hídricos (BENETTI et al., 2003).

Essa vazão não é só um importante instrumento para manu-
tenção do ecossistema aquático, mas é, também, uma ferramenta 
que auxilia o gerenciamento hídrico, na determinação dos valo-
res dos limites máximos de vazão para outorgas. O atendimento 
dessa vazão evita, em muitos casos, que rios inteiros sejam com-
pletamente utilizados pelas atividades demandas chegando a secar 
seu leito (HERTHER, 2016).

Longhi e Formiga (2011) citam várias metodologias para 
determinação de vazão ecológica em rios de contexto: hidrológico 
(utilizando-se de séries temporais, ixando percentual/proporção 
do escoamento); hidráulico (considera variáveis geométricas da 
hidráulica do canal, medidas em seção transversal luvial), níveis 
de habitat (relação entre a variação da vazão e habitat físico em 
espécies pesquisadas) e holístico (considera eventos críticos em 
função da variabilidade de vazão apoiado por distintos métodos). 
Na literatura, o estudo da vazão ecológica é bastante difundido 
(GROWNS et al., 2017; OPPERMAN et al., 2018; TONKIN et 
al., 2020; BONECKER et al., 2020).

O hidrograma ambiental é um importante instrumento para 
descrever o comportamento da água em uma bacia hidrográ-
ica. O hidrograma ambiental possui quatros princípios no qual 
são identiicados os princípios esperados de sustentabilidade da 
integridade biótico dos corpos de água, que são: às relações do 
canal de escoamento e a diversidade ecológica; a sazonalidade; 
as trocas de luxo longitudinal e transversal no escoamento; e 
mudanças no estado dos luxos naturais podem inibir a inva-
são (BUNN e ARTHINGTON, 2002; TUCCI, 2009) sendo 
ainda bastante difundido na literatura (ARTHINGTON et al., 
2018; ARTHINGTON et al, 2018a; POFF, 2018). Para Pof et 
al. (2017), o contexto ambiental, deve-se ampliar da escala local 
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para abordagens em escala de bacia hidrográica, considerando a 
conectividade de habitat e movimentos de espécies fundamentais 
para conservação de água doce.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destaca-se a necessidade de propostas de critérios de outorga 
com vazão lexível, tendo em vista, para algumas bacias, a varia-
bilidade sazonal do regime de luxo ocorrer de forma expressiva 
sob o contexto temporal e espacial, períodos com maiores aportes 
de água derivados das contribuições de escoamento nos meses 
de chuva. Considera-se, também, a abordagem do hidrograma 
como ferramenta para apoiar a deinição do aporte ambiental, na 
variabilidade espaço-temporal da vazão ao logo do rio, adjunto 
com outras áreas correlatas, como a ecologia aquática. Assim, 
sendo, o aumento de limites de outorga em meses de maior 
aporte de luxo supericial (incluindo-se a variabilidade luvial à 
ótica ambiental) e diminuição em período de recessão, favorece 
ao usuário melhor uso/aproveitamento da água que, em alguns 
casos, normalmente não pode ser captada/consumida, devido ao 
limite imposto pelo sistema.
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Resumo

Este artigo visa analisar a forma de governança e a sua aplicabili-
dade junto aos recursos hídricos da Bacia do Rio Paraíba a partir 
do Projeto de Integração das Bacias do Rio São Francisco com as 
do Nordeste Setentrional (Eixo Leste). Entende-se como princi-
pais atores no Plano Nacional do Projeto de Integração do Rio 
São Francisco (PISF) com as Bacias do Nordeste Setentrional, a 
Agência Nacional de Águas (ANA), o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos do Estado da Paraíba. Logo, compreende-se que para o 
desenvolvimento desta obra exigiu-se a elaboração de planos base-
ados no Plano Nacional que considerou como prioridade atender 
as necessidades das áreas semiáridas com o aumento da disponi-
bilidade hídrica e combate às consequências da seca. Portanto, 
para este estudo foi adotado o método indutivo, que se apoiou na 
observação, analisando as ações realizadas por meio da Agência 
Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA-PB) 
através de registros e documentos para chegar a uma conclusão. 
Desse modo, percebe-se que o Governo Estadual da Paraíba jun-
tamente com Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado 
da Paraíba (AESA-PB) tem atendido com prioridade às necessi-
dades dos grandes centros urbanos, já as cidades menos populosas 
mesmo as que se inserem às margens do canal, ainda não senti-
ram os efeitos positivos do Projeto de Integração da Bacia do Rio 
São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional.
Palavras-chave: Água; conlitos; transposição.

INTRODUÇÃO

A água é um bem abundante em algumas regiões do Brasil, 
porém escasso em outras. Também é fundamental para a manu-
tenção da vida e para o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental. Esse recurso natural tem sido motivo de muitas dis-
cussões, conlitos e cobiças. Os conlitos de acesso e uso da água 
são ocasionados ou provocados quando ocorre algum tipo de 
mudança na organização territorial e na dinâmica da sociedade.
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Mudanças signiicativas de organização territorial e social 
tem ocorrido em razão do Projeto de Integração da Bacia do Rio 
São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional, que pos-
sui como objetivo a transposição de parte da água do rio São 
Francisco para bacias hidrográicas localizadas no Nordeste do 
Brasil, no intuito de garantir a segurança hídrica da população 
urbana e a dessedentação animal, dos residentes em regiões com 
grande vulnerabilidade à seca, além de atendimento das deman-
das de setores produtivos, quando possível, para a manutenção 
de um padrão de desenvolvimento mínimo nos Estados atendi-
dos por essa obra de grande escala, com desaios e expectativas 
diversos sobre os reais objetivos de transportar as águas do “Velho 
Chico” para os açudes mais estruturados da região Nordeste, por 
meio dos eixos Norte e Leste.

A chegada da água captada no rio São Francisco na bacia 
hidrográica do rio Paraíba, no município de Monteiro, Estado da 
Paraíba, deu início a uma nova etapa da gestão compartilhada das 
águas na região, entre a Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA) e a Agência de Gestão das Águas do Estado da 
Paraíba (AESA-PB), visto que houve a necessidade de identiicar 
quais seriam os limites de uso da água bruta para os produtores 
rurais, em que a água transposta seguiria seu luxo natural, pas-
sando por suas propriedades até o reservatório Epitácio Pessoa, 
cujo barramento ica localizado no município de Boqueirão, no 
mesmo Estado. Segundo, Brito (2013, p. 26) “Conlitos hídri-
cos podem ser analisados segundo algumas características como: 
duração, partes envolvidas, área de abrangência, objeto, descri-
ção, instância, instrumento legal, impacto ambiental e institui-
ções ou atores envolvidos”.

A questão que se apresenta é se a governança como um ins-
trumento de gestão imparcial e transparente do interesse coletivo 
tem resultado em uma forma efetiva desde a construção do canal 
do eixo leste para a passagem das águas do rio São Francisco?
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A disponibilidade e gestão dos recursos hídricos está inti-
mamente interligada ocasionando conlitos de apropriação e 
uso das águas. Partindo desse entendimento, este capítulo obje-
tiva construir uma análise crítica sobre a governança das águas 
da bacia do Rio Paraíba, eixo leste do Projeto de Integração do 
Rio São Francisco, analisando as ações da Agência Executiva de 
Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA); e analisar se com 
a implantação do canal do eixo leste e a liberação das águas do 
Velho Chico, a inalidade desta obra foi atingida.

No arcabouço teórico, aprofunda-se o entendimento 
sobre o conceito de governança e o papel e ações da Agência 
Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA). A 
pesquisa está fundamentada em uma análise crítica, apoiando-
se na observação dos fatos, para questionar e identiicar as ações 
adotadas e seus respectivos efeitos, por meio de levantamento 
bibliográico foi usado o método indutivo para a realização 
deste trabalho.

METODOLOGIA

A área de estudo deste trabalho é a bacia hidrográica do rio 
Paraíba, que possui área de 20.071,83 km², compreendida nas 
latitudes 6º51’31” e 8º26’21” Sul e nas longitudes 34º48’35”; 
e 37º2’15” Oeste e abrange 38% do território do Estado da 
Paraíba. Considerada como sendo uma das mais importantes da 
região do semiárido brasileiro é composta pela sub-bacia do Rio 
Taperoá e Regiões do Alto, Médio e Baixo Curso do rio Paraíba 
(AESA, 2018).
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Figura 1: Localização da Bacia do Rio Paraíba com indicação do Eixo Leste 
do Projeto de Integração do Rio São Francisco. Ministério da Integração 

Nacional, 2004. Fonte: Domingues, Rita (2015). Ordenamento territorial, 
governança e a transposição de águas do São Francisco: uma perspectiva. 

Revista de Geograia e Ordenamento do Território (GOT), n.º 8 (dezembro). 
Centro de Estudos de Geograia e Ordenamento do Território, p. 51-74, dx.- 

doi.org/10.17127/got/2015.8.004.

Foram utilizadas ferramentas da análise indutiva para identi-
icar e analisar as intenções e ações descritas por meio da Agência 
Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA), e 
consultados documentos oiciais de caráter estatal, como as atas 
de reuniões do Comitê de Bacia Hidrográica do Rio Paraíba 
disponibilizadas por meio da website da Agência Executiva de 
Gestão das Águas do Estado da Paraíba. Desse modo, foi possível 
gerar resultados indutivos e realizar interpretações e direciona-
mentos para a pesquisa. Além disso, também foram realizadas 
consultas bibliográicas em dissertações e teses acadêmicas, arti-
gos cientíicos publicados em congressos, periódicos e seminários. 
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Estes acervos foram de grande auxílio para compreensão dos fatos 
e identiicação do espaço temporal de ocorrência.

CONTEXTUALIZAÇÃO

Na bacia do Rio Paraíba, são observados problemas no que 
se refere à qualidade e quantidade da água disponível. A má dis-
tribuição dos recursos hídricos se torna um dos maiores conlitos 
de uso da água no Brasil. Na região nordeste do país, é possível 
constatar por meio de analises dos documentos oiciais de caráter 
estatal (como o Plano Nacional de Recursos Hídricos, o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos do Estado da Paraíba e atas de 
reuniões do Comitê de Bacia Hidrográica do Rio Paraíba dispo-
nibilizadas por meio da Agência Executiva de Gestão das Águas 
do Estado da Paraíba), que a transposição de águas do Rio São 
Francisco por meio dos eixos Leste tem se desenvolvido de forma 
não igualitária.

Nas primeiras discussões a respeito do PISF, o eixo leste 
não existia, era prevista a captação de água apenas em um único 
canal, que por sua vez seria destinado à irrigação por meio do 
eixo Norte. Isto posto, oportuno mencionar que no ano 2000, foi 
implantada a proposta do eixo Leste, haja vista, o risco iminente 
de colapso no sistema de abastecimento de água de município 
de Campina Grande e dos municípios abastecidos por meio da 
adutora de Gravatá, em razão da crise hídrica observada desde o 
início da década de 1990 que prolongou-se até o início da década 
de 2000.

Outrossim, o PISF como uma obra do Governo Federal 
em parceria com alguns Estados, sob o aval do Ministério da 
Integração – MI, consolidou-se, mediante sistemas independen-
tes subdivididos em Eixo Norte e Eixo Leste, o primeiro leva água 
para as cidades dos Estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande 
do Norte e Paraíba, enquanto que o Eixo Leste transporta para 
cidades da Paraíba e Pernambuco.
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Considerando que o fornecimento das águas do projeto 
PISF foi planejado para o consumo humano e animal, irrigação, 
e criação de peixes, percebe-se por meio dos documentos oiciais, 
que houve brechas, não enfatizando dentre as prioridades de 
abastecimento, quais receberiam mais investimentos. Isso, per-
mitiu que houvesse mais investimentos no setor de irrigação nas 
regiões litorâneas, do que no abastecimento humano dos municí-
pios do cariri que sofrem com a seca.

GOVERNANÇA FRENTE À OBRA DO EIXO LESTE

Entende-se que a governança foi um conceito desenvolvido 
para aplicar regras aceitas e legitimadas pela sociedade. Essa ideia 
visa promover uma gestão transparente e imparcial de interesse 
coletivo. A governança das águas considerando como território 
a Bacia do Rio Paraíba, objetiva ser desenvolvida por meio das 
ações dos diferentes atores nas instituições e organizações civis. De 
acordo com as conclusões de Villar (2015), a tomada de decisão 
e implementação das políticas públicas, não são iniciativa apenas 
do Poder Público, mas do conjunto de todos os atores envolvidos. 
Desse modo, é um resultado que promove a regulação das águas 
da bacia atendendo parcialmente os diferentes interesses para os 
diferentes usos dos recursos hídricos. Através da governança das 
águas da Bacia Hidrográica do Rio Paraíba pode-se aplicar polí-
ticas públicas que assegurem a existência desses recursos hídricos 
e regulem os diversos usos sem comprometer a sustentabilidade 
dos ecossistemas e qualidade das águas.

A governança surgiu diante das diiculdades do Poder 
Público em sanar problemas contemporâneos, conforme aduz 
Merrien (1998). A governança voltada para água nada mais é do 
que um conjunto de procedimentos elaborados pelos próprios 
atores, sendo esses atores responsáveis por proporcionar a gestão 
da água. Logo, para iniciar esse processo, deve ser identiicado, 
anteriormente, quais as falhas no sistema que necessitam reparos 



- 138 -

ou até mesmo identiicar pontos para que sejam trabalhados de 
forma preventiva, ou seja, a proilaxia levará a um nível de maior 
qualidade da governança. Vale salientar que a falha no gerencia-
mento ou a falta desse gerenciamento em uma unidade territorial 
de bacia hidrográica, pode levar ao colapso.

Entretanto, deve-se destacar a importância da aplicabilidade 
da governança e sua transparência quanto ao acesso à informa-
ção. Como EMPINOTTI et al. (2016) airmam que o acesso à 
informação traduz-se como transparência, um indicador de efe-
tividade, integralidade e legitimidade das práticas de governança, 
e se transformou em um veículo para promover a diminuição 
da assimetria de conhecimento e consequentemente de poder no 
processo de tomada de decisão.

Em pesquisa realizada por GRANGEIRO et al. (2019), icou 
evidenciado que embora aconteça capacitação dos membros de 
comitê de bacias, as referidas capacitações deixam a desejar, visto 
que se evidenciou que em uma matéria colocada à votação, um 
dos membros do comitê da Bacia Hidrográica do Rio Paraíba 
informou não ter conhecimento do assunto para contribuir com 
o seu voto.

Todavia, conforme dispõe a lei nº 9.433/97, que aduz que 
os comitês de bacia têm poder de decisão no tocante às ações a 
serem implementadas, logo o cuidado quanto à capacitação é de 
suma importância diante da tomada de decisões precisas e com 
responsabilidade.

Se a governança tivesse sido aplicada cumprindo os requisi-
tos/critérios que a norteiam, certamente, não estaríamos diante de 
situações lamentadas pela população que vive nas proximidades 
do canal na cidade de Monteiro, por exemplo. Ora, com a libe-
ração das águas que percorrem o eixo leste, tendo sido Monteiro 
a primeira cidade da Paraíba a recebê-las, poucos meses após a 
liberação para a passagem d’água no referido eixo, foi necessário 
cessar essa vazão, em decorrência de problemas na obra, visto que 
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foram identiicadas diversas rachaduras no canal, deixando evi-
dente que a situação se deu em razão de má execução no desen-
volvimento da construção do canal. Todavia, após a liberação das 
águas do “Velho Chico”, as margens do canal passaram a ser palco 
para momentos de lazer onde muitos dos moradores fazem uso 
do espaço, além do descarte de resíduos à beira do canal e até 
mesmo em seu interior, o que vem provocando danos, consti-
tuindo um cenário de potencial contaminação das águas e dos 
próprios frequentadores daquele espaço. 

AGÊNCIA EXECUTIVA DE GESTÃO  
DAS ÁGUAS DO ESTADO DA PARAÍBA

Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba 
(AESA-PB) foi criada pela Lei n° 7.779, de 07/07/2005, sob a 
forma jurídica de uma Autarquia, com autonomia administrativa 
e inanceira. Tem como objetivos o gerenciamento dos recursos 
hídricos subterrâneos e supericiais de domínio do Estado da 
Paraíba, de águas originárias de bacias hidrográicas localizadas 
em outros Estados que lhe sejam transferidas através de obras 
implantadas pelo Governo Federal e, por delegação, na forma da 
Lei, de águas de domínio da União que ocorrem em território do 
Estado da Paraíba.

Diante das inúmeras competências da AESA, podem ser 
citadas conforme o art. 2° do Decreto n° 26.224, de 14/09/2005, 
nos incisos: III – desenvolver campanhas e ações que promovam 
a regularização de usos e usuários dos recursos hídricos e IV – 
iscalizar, com poder de polícia, a construção e as condições ope-
racionais de poços, barragens e outras obras de aproveitamento 
hídrico, os usos dos recursos hídricos supericiais e subterrâneos 
e da infraestrutura hídrica pública nos corpos d’água de domí-
nio estadual e, mediante delegação expressa, nos de domínio da 
União que ocorrem em território paraibano.
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Ora, já que compete à AESA iscalizar o uso da água, por 
qual razão a implantação do eixo Leste do Projeto de Integração 
do Rio São Francisco foi direcionado inicialmente para satisfazer 
os interesses dos grandes propriedades agrícolas? Como proposto, 
foi analisado o acervo das Atas das Reuniões do Comitê de Bacia 
Hidrográica do Rio Paraíba e identiicado que apenas as Atas 
citadas abaixo contém conteúdo referente às ações realizadas pelo 
órgão gestor a partir da operação do PISF.

De acordo com a 1º Reunião Ordinária do Comitê da Bacia 
Hidrográica do Rio Paraíba (CBH- PB), realizada em abril de 
2017, as obras emergenciais que foram executadas para abaste-
cer Campina Grande, devido à escassez de água foi de extrema 
relevância, segundo a Sra. Maria de Lourdes (DNOCS), que na 
oportunidade também evidenciou a competência da equipe téc-
nica responsável pela iscalização através dos engenheiros com 
experiência e prática na área. Foi exposto pelo Presidente da 
AESA aos membros do Comitê a situação da região compreen-
dida entre o município de Monteiro até o açude Epitácio Pessoa, 
conhecido popularmente como “Boqueirão”.

No dia 10 de março de 2017, a recepção das águas do São 
Francisco contava com a previsão de uma vazão de 9 m³/s, pos-
teriormente seria de 4,5m³/s, devido a uma eclusa que estava 
represando a água, em seguida, só estávamos recebendo 2,2 
m³/s, decorrente do funcionamento de apenas uma das duas 
bombas, como também devido a um vazamento na Barragem 
de Barreiros, motivando assim, a perda de grande parte da 
água transposta por canais, justiicou o Governo do Estado da 
Paraíba, que posteriormente airmou que o problema já havia 
sido sanado e que já estava em funcionamento o bombeamento 
de uma vazão de 9 m³/s, porém é necessário que o reservató-
rio de Barreiros encha, para que chegue a disponibilizar uma 
vazão de 9 m³/s em Monteiro (ALCANTARA et al., 2019). As 
medições das vazões, a iscalização das retiradas irregulares e o 
cadastramento dos usuários estão sendo executadas por equipes 
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da AESA, tendo sido 146 cadastrados e 25 notiicados até início 
de 2020.

Ressaltou-se ainda que a vazão retirada para os municípios 
do Congo e Sumé, para abastecimento da região do Cariri parai-
bano, com prioridade para abastecimento humano, é insignii-
cante quando comparado ao volume total retirado do rio São 
Francisco. Ressalta-se a importância do consumo indireto, ou 
seja, além do que é consumido por residências, a irrigação para 
produção de alimentos consome bastante água. Também foi 
elencada a preocupação de abastecimento do Estado da Paraíba, 
inalizando com a estimativa de prazo para a chegada da água à 
Acauã, que seria em torno de 90 dias, após a chegada das águas 
no açude Epitácio Pessoa, um prazo razoável e ainda destacou a 
importância da reformulação dos preços da cobrança da água no 
Estado da Paraíba.

Ainda de acordo com a ata da reunião do Comitê da Bacia 
Hidrográica do Rio Paraíba, que foi realizada aos trinta dias do 
mês de novembro do ano de 2018, às 8h30min, no Auditório 
Sebrae em Campina Grande, a 2ª Reunião Ordinária do Comitê 
da Bacia do Rio Paraíba (CBH- PB) do ano, houve a apresenta-
ção da insatisfação em relação ao Plano de Trabalho da Gestão do 
CBH-PB, para o quadriênio 2018 a 2022, onde o Sr. Valdemir 
Azevedo Pereira exprimiu a insatisfação com relação à efetividade 
das propostas, propondo o envio de sugestões para tornarem as 
reuniões mais objetivas e que possa ser elaborado um Plano de 
Trabalho exequível. O Plano de Trabalho da Gestão do CBH-PB 
(2018-2022) foi exposto, relatando as oportunidades, ameaças, 
forças e fraquezas, bem como as estratégias e metas para a nova 
Gestão.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a 1º Reunião Ordinária do Comitê de Bacia 
Hidrográica do Rio Paraíba, foram identiicadas ações emergen-
ciais para o açude Epitácio Pessoa, localizado no Município de 
Boqueirão, PB, para o abastecimento do município de Campina 
Grande, devido à escassez de água corroborando com o que está 
previsto no Plano Nacional, visto que a cidade passava por uma 
situação de conlito devido à necessidade de uso da água e ausên-
cia de disponibilidade devido ao baixo volume apresentado neste 
reservatório, operando com a água disponível em seu volume 
morto por vários meses, em 2016 e no início do ano de 2017.

Assim, a AESA juntamente com o Governo Estadual da 
Paraíba cumpre em parte o que está previsto no Plano Nacional 
de Recursos Hídricos e os objetivos do Projeto de Integração 
da Bacia do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste 
Setentrional. Haja vista que o Plano Nacional considerou como 
prioridade atender as necessidades das áreas semiáridas com o 
aumento da disponibilidade hídrica e combate às consequências 
da seca.

Ressalta-se também, que a AESA tem buscado garantir o 
abastecimento de água para as cidades localizadas no Cariri, por 
meio do açude Cordeiro, localizado na cidade de Congo- PB, 
212 km da capital paraibana. Segundo ALCANTARA et al. 
(2019), em uma entrevista concedida ao Portal correio, o diretor 
da AESA-PB, Porfírio Catão Cartaxo Loureiro, airmou que este 
reservatório terá condição de suprir as necessidades das cidades 
do Cariri até março de 2020, mesmo que não haja religamento 
das bombas da Transposição.

Entretanto, como pesquisadores e residentes no semiárido 
paraibano, mais precisamente na cidade de Monteiro, podemos 
airmar que tais ações e medidas tomadas até o presente momento 
ainda não garantem a segurança hídrica aos habitantes locais, 
nem ao homem do campo que não sente o contraste no antes 
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e depois da transposição. Não há até o presente momento uma 
minimização dos efeitos da seca.

Percebe-se que a Paraíba possui recursos hídricos, mas há 
uma divergência do gerenciamento desses recursos. Se percebe a 
necessidade dos órgãos gestores entenderem melhor o clima local, 
ordenar as necessidades principais de cada microrregião, desen-
volver ações de abastecimento igualitário e ações de educação 
no campo, que orientem os habitantes da zona urbana e rural, 
melhorando a gestão e a convivência com a seca.

Contudo, destacamos que o Governo Estadual da Paraíba, 
responsável em fazer a distribuição da água originária da transpo-
sição do Rio São Francisco, têm priorizado a segurança hídrica 
dos grandes centros urbanos com potenciais de desenvolvimento 
econômico e crescimento demográico. Assim, observamos clara-
mente a situação de conlito de acesso e uso das águas que existe 
em razão da não aplicabilidade do instrumento da governança, 
causando desequilíbrio e desigualdade de prioridades estabeleci-
das por meio da Gestão Compartilhada entre o Estado da Paraíba 
e a Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico (ANA).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que fora pesquisado para o desenvolvimento do 
presente trabalho, percebe-se que o planejamento desenvolvido 
com a intenção de transportar as águas do Rio São Francisco atra-
vés da construção do canal Eixo Norte e do canal Eixo Leste, este 
último inserido posteriormente ao projeto, fugiu da principal 
inalidade traçada.

Logo, a construção do Eixo Leste, fora principalmente para 
sanar a crise hídrica que enfrentava a cidade de Campina Grande, 
PB, que por sua vez encontrava-se com o reservatório que abas-
tecia toda cidade, quase que em total colapso. Todavia, diante 
do cenário que assolava a cidade de Campina Grande, PB, várias 
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cidades da região do Cariri paraibano icaram sem acesso à água, 
o que foi motivo de grandes conlitos e insatisfações por parte dos 
interessados.

Ainda nessa vertente, o Eixo Leste supriu o acesso daqueles 
que deveriam receber dessa água tão esperada por anos, levando 
ainda à região litorânea para fazer valer os interesses de grandes 
agropecuaristas, para que os mesmos alavancassem as suas pro-
duções, mesmo que se tenha como propósito atender as cidades 
de pequeno porte do cariri por meio da adutora do Congo, PB.

Isto posto, é importante ressaltar quanto à importância de 
inserir ações no Plano Estadual de Recursos Hídricos, que estas 
sejam voltadas para a distribuição das águas da transposição (Eixo 
Leste) para as cidades que compõem a região do Cariri paraibano, 
e que estas ações sejam consolidadas sob o acompanhamento da 
iscalização da AESA-PB, que detêm a competência na esfera 
estadual. Ainda no que se refere à iscalização, que a AESA apre-
sente medidas que venham sanar vícios que aconteceram desde a 
construção do canal até os dias atuais.

Ainda nesse norte, é possível evidenciar a falta de plane-
jamento, somado ao despreparo dos responsáveis, deixando 
evidente a inércia do próprio poder público quando não propor-
ciona políticas públicas e as implementam, o que foge dos pontos 
delineados pela governança.
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Resumo

Os Comitês de Bacias Hidrográicas são organismos colegiados 
deliberativos, propositivos e consultivos para a gestão dos recur-
sos hídricos na respectiva escala hidrográica e desempenham um 
papel estratégico na Política de Recursos Hídricos, pois tem o 
potencial de sintetizar suas diretrizes. É o primeiro órgão admi-
nistrativo a ser acionado em situação de conlito pelo uso da água. 
O Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul, de domínio 
do Estado da Paraíba é responsável pela coordenação da gestão 
compartilhada do Rio Gramame, o qual abastece a capital João 
Pessoa e municípios como Cabedelo, Bayeux e parte de Santa 
Rita, e das cidades de Pedras de Fogo e Conde, enfrenta uma 
série de conlitos a respeito de degradação da própria bacia, e vem 
sofrendo enormes modiicações causadas principalmente pela 
ação humana. O presente estudo pretende compreender as con-
cepções voltadas à gestão sustentável, debatidas e idealizadas pelo 
Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul, de domínio do 
Estado da Paraíba, através da análise das deliberações que buscam 
a preservação e recuperação dos recursos hídricos, de acordo com 
as recomendações da Política Nacional de Recursos Hídricos; 
pesquisa bibliográica documental em atas, notas técnicas, reso-
luções, relatórios de gestão, entre outros documentos produzidos 
pelo comitê entre os anos de 2018 e 2019. Pretende-se evidenciar 
que o comitê busca ser uma instituição que tende a ser efetiva na 
governança das águas de forma sustentável, ainda que apresente 
limitações associadas ao desenho do sistema e ao contexto em que 
essas instituições operam. 
Palavras-chave: Governança das águas; Gestão sustentável; 
Comitês de bacias; Rio Gramame.

INTRODUÇÃO

Considerando que os recursos hídricos são initos e indis-
pensáveis para o desenvolvimento da sociedade, o debate rela-
cionado à sua gestão tem ganhado cada vez mais ênfase entre 
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seus usuários, tanto para elevar o nível de compreensão sobre seus 
múltiplos usos, quanto para conscientização sobre a sua impor-
tância no desenvolvimento de diversas atividades econômicas. 

Para tanto o processo de governança das águas surge como 
uma interligação entre os sistemas sociais, políticos, econômicos 
e administrativos, para que todos os sujeitos envolvidos façam 
parte do gerenciamento da mesma, buscando assim, uma gestão 
descentralizada, compartilhada e integrada, para garantir a mini-
mização de perdas e o benefício máximo da população através 
da busca de um manejo sustentável, seja em regiões com ou sem 
vulnerabilidade hídrica.

Nesse olhar, as bacias hidrográicas e seus respectivos aluen-
tes e subaluentes, tornam-se unidades regionais de planejamento 
de gerenciamento das águas, através dos Comitês de Bacias 
Hidrográicas (CBH), previstos pela Lei Federal nº 9.433/1997, 
que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Os 
comitês, dentre suas atribuições, são responsáveis por promover 
debates e deliberações a respeito da gestão das bacias hidrográ-
icas, compartilhando responsabilidades de gestão com o poder 
público.

O comitê da bacia é classiicado como um órgão colegiado, 
por se tratar de um grupo composto por representantes do poder 
público, usuários da água e sociedade civil, que através de nego-
ciações democráticas, procuram avaliar os conlitos através do 
equilíbrio de interesses. 

Dentre os comitês atuantes nas bacias hidrográicas do 
estado da Paraíba, o Comitê de Bacias Hidrográicas do Litoral 
Sul, corresponde geograicamente à junção das áreas das Bacias 
Hidrográicas dos Rios Gramame e Abiaí, ambos categorizados 
como os responsáveis pelo sistema de abastecimento d’água da 
capital João Pessoa e municípios como Cabedelo, Bayeux e parte 
de Santa Rita, e das cidades de Pedras de Fogo e Conde.



- 152 -

Mesmo diante da evidente importância para abastecimento 
público, as bacias em questão e seus aluentes diariamente sofrem 
impactos decorrentes da expansão urbana, como elevados índices 
de poluição, assoreamento e atividade industrial. Essas conside-
rações acima citadas proporcionaram uma inquietação para com-
preender como o Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul 
vem atuando para minimizar os impactos ambientais e se suas 
propostas e deliberações englobam uma gestão sustentável. 

Sendo assim o presente estudo busca compreender as concep-
ções sobre gestão sustentável no Comitê das Bacias Hidrográicas 
do Litoral Sul, de domínio do Estado da Paraíba. Através da aná-
lise dos conteúdos das atas de reuniões do mesmo, veriicando 
assim, se as ações voltadas à gestão sustentável estão de acordo 
com as recomendações de preservação e recuperação dos recur-
sos hídricos propostas na Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Dessa forma, contribuindo com informações que possibilitem a 
relexão sobre as temáticas nas reuniões e à atenção às questões de 
gestão sustentável. 

LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ARÉA DE ESTUDO

A bacia hidrográica do Rio Gramame segundo a Agência 
Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA), 
está localizada no Litoral Sul do Estado da Paraíba, entre as lati-
tudes 7º 11’ e 7º 23’ Sul e as longitudes 34º 48’ e 35º 10’ Oeste. 
Limitando-se a Leste com o Oceano Atlântico, a Oeste e Norte 
com a Bacia do Rio Paraíba (Baixo Paraíba) e ao Sul com a bacia 
do rio Abiaí.

A área de drenagem da bacia é de 589,1 km² e seu principal 
curso d’água é o Rio Gramame, com extensão de 54,3 km, desde 
a sua nascente no município de Pedras de Fogo até a desembo-
cadura na praia de Barra de Gramame, no limite territorial dos 
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municípios de João Pessoa e Conde (Figura 1). Seus aluentes 
principais são:

•	 Na margem direita: Rio Utinga, Rio Pau Brasil, Riacho 
Pitanga, Riacho Ibura, Riacho Piabuçu, Rio Água Boa.

•	 Na margem esquerda: Riacho Santa Cruz, Riacho da 
Quizada, Riacho do Bezerra, Riacho do Angelim, Riacho 
Botamonte, Rio Mamuaba, Rio Camaço, Rio Mumbaba.

A bacia do rio Gramame é responsável pelo abastecimento 
da capital João Pessoa e municípios como Cabedelo, Bayeux e 
parte de Santa Rita, e das cidades de Pedras de Fogo e Conde. E 
ainda segundo a AESA (2020), nos últimos anos a bacia vem se 
deparando com diversos conlitos ambientais, com elevados índi-
ces de assoreamento e despejo de produtos químicos derivados de 
atividade industrial.

Figura 1: Bacia Hidrográica do Rio Gramame em João Pessoa - PB.

Autor: Adaptado de AESA, 2019.

A bacia hidrográica do rio Abiaí localiza-se no litoral sul do 
Estado da Paraíba, na fronteira com o Estado de Pernambuco, 
entre as latitudes 7º 10’ e 7º 30’ Sul e entre as longitudes 34º 48’ 
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e 35º 06’ Oeste, tendo uma área de 449,5 km² e um perímetro 
de 110,5 km. O rio Abiaí, com extensão de 28,2 km, apresenta 
como seus principais aluentes os rios Taperubus e Cupissura 
e o riacho Pitanga. Possui uma área de drenagem de 450 km². 
Identiica-se uma série de conlitos a respeito de degradação da 
própria bacia, irrigação, entre outros. Além disto, esta Bacia tem 
sido estudada como uma das alternativas para a complementação 
do sistema de abastecimento d’água da Grande João Pessoa.

Figura 2: Bacia Hidrográica do Rio Abiaí - PB.

Autor: Adaptado de AESA, 2019.

A área das duas Bacias totalizam 1038,6 km². Os municípios 
inseridos na área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográicas 
do Litoral Sul, total e parcialmente são: Alhandra, Caaporã, 
Conde, Cruz do Espírito Santo, João Pessoa, Pedras de Fogo, 
Pitimbu, Santa Rita e São Miguel de Taipu.

METODOLOGIA

Para essa pesquisa foram utilizados dados oiciais da Agência 
Executiva das Águas do Estado da Paraíba (AESA), juntamente 
a informações contidas nas atas das reuniões extraordinárias do 
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Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul do estado da 
Paraíba. 

O Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul foi apro-
vado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), 
como um órgão colegiado, de caráter consultivo e deliberativo que 
compõe o Sistema Integrado de Planejamento e Gerenciamento 
de Recursos Hídricos. Com atuação nas Bacias Hidrográicas dos 
Rios Gramame e Abiaí deinidas pela Resolução n° 03/2003, que 
estabelece as áreas de atuação dos Comitês a serem criados em 
rios de domínio do Estado da Paraíba.

TIPO DE PESQUISA

Como pressupostos teóricos metodológicos foram utilizados 
os fundamentos da pesquisa bibliográica, pesquisa qualitativa e 
quantitativa. 

A pesquisa bibliográica é aquela que se realiza a partir de 
registro disponível, decorrentes de pesquisas anteriores, em docu-
mentos impressos, como livros, artigos, teses, etc. (SEVERINO, 
2007). Sendo assim, o pesquisador tem como contribuição dados 
ou categorias antes trabalhados por outros autores, mas com a 
mesma temática, segundo Severino (2007).

Na pesquisa qualitativa o interesse central está em uma 
interpretação dos signiicados atribuídos pelos sujeitos as suas 
ações em uma realidade socialmente construída (MOREIRA, 
2009). Através da pesquisa quantitativa vale-se do levantamento 
de dados para provar hipóteses baseadas na medida numérica e 
da análise estatística para estabelecer padrões de comportamento 
(LAKATOS; MARCONI, 2007). 

Os autores evidenciam que:
A pesquisa foi desenvolvida a partir da coleta de dados em 

registros documentais oiciais do Comitê das Bacias Hidrográicas 
do Litoral Sul, como: atas, notas técnicas, resoluções, relatórios 
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de gestão, entre outros documentos produzidos pelo comitê entre 
os anos de 2018 e 2019. Totalizando seis atas, as quais correspon-
dem ao período de 06 de março de 2018 a 27 de agosto de 2019. 

De acordo com Lakatos e Marconi (2007), a etapa de coleta 
dos dados é um aspecto importante, pois facilita a etapa seguinte 
de análise e interpretação dos dados, constituindo-se ambas no 
núcleo central da pesquisa.

Para a etapa de análise e interpretação dos dados, foi reali-
zada uma análise de conteúdo dos mesmos através de sua catego-
rização, possibilitando assim, a construção de tabelas através do 
programa Microsoft Excel (Tabela 1).

Tabela1 – Categorização das temáticas nas discussões  
do Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul.

Temáticas Aspecto avaliativo

Ambiental Propostas e ações de desenvolvimento sustentável

Administrativo Regulamentação administrativa do Comitê

Eventos Realização, apoio e participação em eventos 

Financeiro Critérios para a aplicação de recursos

Normativo Regulamentação regional de políticas de recursos

Planos/Estudos 
e Projetos

Estudo e confecção de planos e projetos para as 
bacias

Fonte: Autores, 2020.

Segundo Bardin (2016), a análise se organiza em diferentes 
fases que buscam a sistematização e elaboração de indicadores 
através de escolhas, seleções e regras que fundamentem a inter-
pretação inal. Ainda segundo o autor, os elementos da amos-
tragem precisam ser categorizados conforme sua frequência e 
dependem do objetivo da análise, a im de se estabelecer quo-
cientes (núcleos de sentido) através de uma precisão linguística 
pertinente da temática.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo busca compreender como o Comitê das 
Bacias Hidrográicas do Litoral Sul vem atuando para minimizar 
os impactos ambientais e se suas propostas e deliberações englo-
bam uma gestão sustentável, devido ao fato do comitê ser atu-
ante geograicamente nas áreas das Bacias Hidrográicas dos Rios 
Gramame e Abiaí. 

Essas bacias, segundo Cordeiro (2014), por décadas vêm 
sendo fonte de estudos devido à poluição agrícola, industrial e 
urbana, além da deterioração progressiva da qualidade da água 
que afeta o modo de vida e a saúde da população pessoense e 
principalmente das comunidades ribeirinhas distribuídas em 
Mituaçú, Colinas do Sul, Gramame e Engenho Velho. O autor 
relata os resultados das coletas de 17 amostras do rio Gramame 
na região de Mituaçu, onde entre 38 elementos químicos preju-
diciais ao meio ambiente pesquisados, foram encontrados supre-
endentemente em altas concentrações dezesseis elementos, entre 
eles: Alumínio, Silício, Magnésio, Sódio, Ferro, Manganês, 
Níquel, Potássio, Cálcio, Cobre, Molibdênio, Titânio, Zinco, 
Chumbo, Vanádio e Boro. 

Machado (2003) relata que a bacia do rio Gramame está cer-
cada por instalações industriais tradicionais, como as de produtos 
alimentícios, construção civil, serviços de reparação, manutenção 
e instalação, minerais não metálicos, metalúrgica, têxteis etc. A 
maioria não conta com tratamento adequado e eiciente dos seus 
eluentes, tampouco têm informações detalhadas sobre as carac-
terísticas deles, nem do destino inal. Isso ocorre, sobretudo, nas 
unidades de pequeno porte que evitam onerar o custo inal do 
produto (MACHADO, 2003).

Cordeiro (2020) relata que no ano de 2018 a bacia do Rio 
Gramame, passou por uma grande degradação ao ponto dos 
eluentes químicos industriais despejados em seu leito passa-
rem por reações que modiicaram a turbidez, a quantidade de 
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oxigênio dissolvido na água e a sua coloração levando a morte de 
milhares peixes, provocando impactos muito importantes sobre 
os ecossistemas, limitando os processos de toda a vida aquática 
e também da terrestre a ela ligada, incluindo-se aí os humanos 
(CORDEIRO, 2014).

Essas considerações acima citadas nos levaram a analisar o 
período de 2018 a 2019, onde o Comitê das Bacias Hidrográicas 
do Litoral Sul (CBH-LS) segundo o site oicial da Agência 
Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA) rea-
lizou seis (6) reuniões ordinárias, três em cada ano (Gráico 1). 

Gráico 1 – Quantidade de reuniões ordinárias anuais do Comitê  
das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul durante uma década.

Fonte: AESA, 2020.

Nessas reuniões foram levantadas um total de trinta e três 
(33) pautas, quando categorizados por leitura lutuante conforme 
Bardin (2016). Durante o período avaliado, o CBH-LS mos-
trou-se atuante, apresentando pautas que envolviam temáticas 
ambientais, administrativas, inanceira, normativas e propostas 
de eventos, planos e projetos futuros (Tabela 2). 

No ano de 2018 o Comitê manteve uma média de cinco 
pautas por reunião, enquanto que, em 2019 a média não foi cal-
culada devido a 2ª Ata do mesmo, não se encontrar disponível 
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durante o estudo. Sendo assim, a análise qualitativa de 2018, des-
tacou que a 1° Reunião Ordinária obteve a maior quantidade de 
pautas ambientais discutidas.

Tabela 2 – Levantamento das temáticas das Atas das Reuniões Ordinárias do 
Comitê das Bacias Hidrográicas do Litoral Sul, 2018 e 2019.

TEMÁTICAS

2018 2019

ATA 1ª ATA 2ª ATA 3ª ATA 1ª ATA 2ª ATA 3ª

06/04 22/05 27/11 26/04
Indispo-

nível 27/08

Ambiental 2 1 - 1

Administrativo 1 1 2 3 - 4

Eventos 1 1 -

Financeiro 1 1 - 1

Normativo 2 2 2 3 - 1

Planos/Estudos 
e Projetos

1 1 1 1 - 1

TOTAL 6 5 5 9 X 8

Fonte: Autores, 2020.

A classiicação utilizada para reuniões são baseadas em Cury 
(2005), sendo adaptada por Dulac et. al. (2012) e simpliicadas 
para melhor entendimento em categorização temática.

Nessas reuniões, a temática ambiental, foco desse estudo, 
aborda aspectos relacionados ao desenvolvimento sustentável das 
bacias hidrográicas em questão, como a sustentabilidade, envolve 
a busca pelo equilíbrio entre as necessidades humanas e a preser-
vação/conservação dos recursos naturais, através de atitudes eco-
logicamente corretas, economicamente viáveis, socialmente justas 
e culturalmente diversas, que promovam o desenvolvimento sem 
comprometer as futuras gerações. 

O desenvolvimento sustentável das Bacias Hidrográicas 
do Litoral Sul está relacionado ao uso consciente dos recursos 



- 160 -

hídricos, para que se possa conciliar desenvolvimento e preserva-
ção. Contribuindo assim, para a minimização do impacto antró-
pico nos recursos naturais.

Para tanto, a Constituição da República Federativa do Brasil 
(1988) traz que o Princípio da solidariedade com o futuro, busca 
assegurar o compartilhamento do meio ambiente entre distin-
tas gerações, proporcionando assim, condições adequadas para a 
sobrevivência humana, visando o desfrute dos recursos naturais 
de forma sustentável, tanto pela geração presente quanto pelas 
futuras.

Em 1988, na Constituição da República Federativa do 
Brasil, se estabelece no:

Art. 225 - Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê- 
lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.

Diante disso, a conservação do meio ambiente torna-se 
legalmente um direito fundamental. Dessa forma, Gomes (2008) 
airma que o meio ambiente passou a ser considerado essencial 
para que o ser humano pudesse gozar dos direitos humanos fun-
damentais, dentre eles, o próprio direito à vida.

Conforme Boiteux (2010), a solidariedade é um princípio 
jurídico que diz respeito à relação dos integrantes de um con-
junto entre si, e da relação do todo com cada uma das suas partes. 
Ainda segundo a autora, no mundo social, a solidariedade não 
decorre do instinto, mas de uma ideia racional, segundo a qual 
a sobrevivência do todo depende da relação de todos os cida-
dãos entre si ou da sociedade, tomada aqui como o conjunto de 
cidadãos.
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Nesse olhar podemos associar o Princípio da solidariedade, 
com o princípio do Poluidor-Pagador que busca assegurar a pre-
servação e conservação do meio ambiente de maneira reparativa 
ou preventiva, através da responsabilização civil do poluidor. 
Assumindo assim, os custos da degradação ambiental e seus res-
pectivos efeitos à sociedade.

Borges (2010, p. 86) relata que:

O princípio do poluidor-pagador deter-
mina ao poluidor a obrigação de corrigir e/
ou recuperar o ambiente degradado, supor-
tando, então, os encargos resultantes, tendo 
como uma das principais consequências a 
sua responsabilização civil. O poluidor res-
ponde, ainda, objetivamente, pelos danos 
ambientais por ele causados, independente-
mente da comprovação de culpa. 

Portanto, aquele que mantiver uma atividade poluidora ou 
que necessite de métodos de prevenção ou precaução, é quem 
deverá arcar com os custos a im de se evitar ou reparar possíveis 
danos ao meio ambiente, conforme previsto no artigo 255, §2º e 
3º, da Constituição da República.

Nessa linha de pensamento, Colombo (2004) airma que o 
princípio do poluidor-pagador é um instrumento econômico e 
também ambiental, que exige do poluidor, uma vez identiicado, 
suportar os custos dos danos ambientais gerados. 

Para Borges (2010, p. 87), o princípio poluidor-pagador 
não é um princípio de compensação dos danos causados pela 
poluição, mas, sim, um mecanismo, uma ferramenta, destinada 
a frear as aspirações do homem, visto que este, na inesgotável 
intenção de evoluir, não se preocupa com os bens, sobretudo os 
bens ambientais, os quais possuem recursos limitados.
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Colombo (2004) ressalta que o princípio não permite a 
poluição e nem pagar para poluir. Pelo contrário, procura assegu-
rar a reparação econômica de um dano ambiental quando não for 
possível evitar o dano ao meio ambiente, através das medidas de 
precaução. Desta forma, evita-se que o preço do dano ambiental, 
recaia sobre toda a sociedade. 

Diante do exposto o CBH-LS, se mostra atuante em suas 
reuniões ao discutir e analisar propostas de medidas para mitigar 
o impacto ambiental causado pelo vazamento de produtos quí-
micos das indústrias no Rio Gramame. Além de apresentar um 
Plano de Recuperação de Áreas Degradas (PRAD) para o mesmo.

Segundo o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em sua Instrução 
Normativa Nº 04, de 13 de abril de 2011, parágrafo 2º:

[...] O Plano de Recuperação de Áreas 
Degradadas deverá reunir informações, 
diagnósticos, levantamentos e estudos que 
permitam a avaliação da degradação ou alte-
ração e a consequente deinição de medidas 
adequadas à recuperação da área, em con-
formidade com as especiicações dos Termos 
de Referência [...]

É por meio de ações como estas, que comitês de bacias 
hidrográicas, através de seu poder deliberativo, propositivos e 
consultivos para a gestão dos recursos hídricos, buscam desem-
penhar um papel estratégico tanto no enquadramento quanto na 
potencialização das diretrizes da Política de Recursos Hídricos.

O enquadramento é um dos instrumentos previsto na Lei 
das Águas cujo objetivo é assegurar aos recursos hídricos a quali-
dade compatível com os usos a que forem destinados, bem como 
diminuir os custos de combate à poluição mediante ações preven-
tivas permanentes (ANA, 2013). 
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Segundo o Art. 9º da Lei Federal nº 9.433/1997, o enqua-
dramento dos corpos de água em classes de acordo com os usos 
preponderantes da água, visa: 

I.  Assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais 
exigentes a que forem destinadas; 

II.  Diminuir os custos de combate à poluição das águas, 
mediante ações preventivas permanentes. 

Segundo Silans (2008) o enquadramento dos corpos de água 
visa indicar as metas de qualidade das águas a serem alcançadas 
em uma bacia hidrográica. Os procedimentos para o enquadra-
mento dos corpos de água são deinidos pela Resolução CNRH 
nº 12/2001.

A partir do enquadramento dos corpos de água é possível 
identiicar o grau de poluição existente na água, a necessidade e o 
custo do tratamento para torná-la adequada ao consumo humano 
ou a outros usos ao qual seja destinada (SILVA, 2019). 

Compete ao comitê de bacias hidrográicas, a partir dos 
cenários construídos, selecionar a alternativa de enquadramento 
e o respectivo programa para a efetivação da proposta de enqua-
dramento. Em seguida, após a análise e deliberação da proposta 
submetê-la ao conselho de recursos hídricos, que em caso de 
aprovação, deverá emitir uma resolução (ANA, 2013).

Evitando assim, medidas extremas para a sustentabilidade 
da bacia como as descritas por Cordeiro (2014), em que o plano 
A seria deixar as coisas da forma que estão e se com o decorrer 
do tempo, o rio deixar de ser útil para o abastecimento humano 
(o que seria óbvio segundo o autor), a solução seria utilizar as 
águas do rio Abiaí-Papocas, mesmo sabendo que o rio também 
faz parte do estado de Pernambuco o que proporcionaria um 
abastecimento em curto prazo e possíveis conlitos pelo uso da 
água poderiam surgir. 
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Enquanto o plano B traria novas alternativas que poderiam 
mudar a saúde da bacia do Rio Gramame, onde o foco seria 
melhorar a qualidade das águas do rio através da proibição do 
uso de agrotóxicos e o relorestamento das matas ciliares, dentro 
das normas do Código Florestal. Mesmo o plano B sendo, mas 
viável embora trabalhoso segundo o autor, o posicionamento do 
comitê junto à população seria fundamental para o desenvolvi-
mento sustentável da bacia (CORDEIRO, 2014). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observou-se que o Comitê CBH-LS apresenta-se atuante 
em relação à sustentabilidade das Bacias Hidrográicas do Litoral 
Sul, pois a análise das temáticas das Reuniões Ordinárias do 
comitê abordavam planos, estudos, projetos e ações para minimi-
zar os impactos ambientais no rio Gramame. 

Ainda assim, se faz necessário uma maior participação do 
mesmo junto à sociedade, expondo a atual situação da bacia e o 
quanto a mesma é importante, para as comunidades ribeirinhas e 
para o abastecimento da capital paraibana. 
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Resumo

O desenvolvimento de elementos para tomada de decisão na 
gestão e regulação de recursos hídricos, recai quase sempre, no 
conhecimento da quantidade de água disponível em uma dada 
localidade. Com monitoramento dos parâmetros hidrológicos 
das bacias hidrográica e os avanços tecnológicos, sobretudo nas 
ferramentas computacionais, permitiu-se ao ser humano aspi-
rar por previsões de séries temporais, com precisões aceitáveis, 
possibilitando o surgimento de mecanismos sistêmicos susten-
táveis. Os modelos hidrológicos, sejam eles determinísticos ou 
estocásticos, possuem relações fortemente não lineares entre as 
variáveis de entrada e de saída, fruto da comprovada variabilidade 
espacial e temporal dos processos hidrológico. As Redes Neurais 
Artiiciais (RNA) são ferramentas matemáticas e computacionais 
que têm demostrado resultados satisfatórios na previsão das séries 
temporais. Neste trabalho analisou-se a eiciência das RNAs na 
previsão das chuvas acumuladas mensais, da bacia hidrográica 
do Rio Pajeú, informando nas camadas de entrada as chuvas acu-
muladas mensais de anos anteriores, em conjunto, com os dados 
do fenômeno atmosférico-oceânico que causam anormalidade na 
temperatura supericial das águas do oceano Pacíico Equatorial, 
El Niño e a La Niña, responsáveis por alterar o regime de vento, 
em uma escala global, e o de chuvas em regiões tropicais e de 
latitudes médias. Palavra-chave: Redes neurais artiiciais, chuvas 
acumuladas mensais, El Niño e a La Niña.
Palavras-chave: chuva; redes neurais; bacias hidrográicas

INTRODUÇÃO

Na hidrologia, as palavras incerteza, imprecisão, aproxima-
ção, estimativa...fazem parte do cotidiano de qualquer trabalho 
cientíico voltado à área. A maior questão, na utilização deste 
vocabulário hesitante, é determinar uma metodologia cientíica 
que atenda à demanda, e que de certa forma, sirva de parâme-
tro para atenuar, suprimir ou até mesmo evitar um desastre, por 
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exemplo. Em praticamente todos os estudos hidrológicos, parte-
se do princípio que os fenômenos naturais são repetitivos, trata-se 
de um círculo que será compreendido quando descoberta a sua 
sazonalidade. O ponto crucial desta sistemática, está relacionada 
com quantidade de dados de observação do fenômeno, quanto 
maior o período de observação, maior será a probabilidade de 
se identiicar a sua recorrência, ao mesmo tempo, otimiza-se a 
identiicação dos diversos ciclos que o compõe, facilitando a sua 
assimilação. Infelizmente, em praticamente todas as ocasiões, os 
dados são insuicientes para determinação do ciclo de repetição. 

No Brasil, o problema é acentuado pela escassez de dados 
consistentes com períodos signiicativos de observação. Desde de 
dados simples de serem monitorados como os pluviométricos, a 
dados mais complexos como de vazões em rios, quase sempre são 
disponibilizados com inúmeras falhas e sem um período de repre-
sentatividade, relexo da total falta de investimentos e incentivos 
à pesquisa no país. Diante deste cenário, uma pesquisa cientí-
ica realizada na esfera nacional, é diversas vezes direcionada pela 
disponibilidade de dados, o que compromete a compreensão do 
fenômeno. Algumas pesquisas levam décadas para serem conclu-
ídas, a demanda de tempo na grande maioria, não está relacio-
nada com a complexidade do fenômeno, mas na necessidade de 
se coletar dados necessários ao seu entendimento. Desta forma, 
a utilização de modelos estocásticos, por diversas vezes, acaba 
sendo a melhor saída neste paradoxo cientíico.

Compreendendo as diiculdades da implementação de polí-
ticas públicas que incentivem pesquisas cientíicas que resultem 
no acompanhamento dos parâmetros hidrológicos, topográicos e 
morfológicos das bacias hidrográicas. Ciente da disponibilidade 
dos dados pluviométricos, o objetivo principal deste trabalho é 
elaborar uma ferramenta matemática utilizando a linguagem de 
programação MATLAB (MATrix LABoratory), que permita de 
maneira simpliicada, estimar as chuvas acumuladas mensais na 
bacia hidrográica do Rio Pajeú Usando Redes Neurais Artiiciais, 
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de maneira que se possa obter uma ferramenta eiciente para 
tomada de decisão da Governança e Regulação das Águas da 
Região.

REDES NEURAIS ARTIFICIAIS (RNA)

Com os avanços tecnológicos, novas áreas antes inabitadas 
tornaram-se adequadas para o convívio humano, em virtude do 
desenvolvimento de estruturas que possibilitaram o controle de 
cheia, retenção de água para uso humano, armazenamento para 
geração de energia elétrica e dispositivos que retardam o efeito 
das cheias nas margens de rios. Na concepção dessas estrutu-
ras tornam-se necessário o estudo de diversas áreas, das quais se 
destacam os estudos geotécnicos e morfológicos, hidrológicos, 
topográicos, cartográicos e fotogramétricos. Tais estudos pos-
sibilitam, à caracterização e classiicação dos solos, obtenção de 
parâmetros hidrológicos (precipitação, evaporação, delúvio, 
etc.), geoprocessamento de imagens, entre outros. Parâmetros 
essenciais, na otimização do comportamento hídrico dos disposi-
tivos elencados; delimitação da bacia hidrográica; quantiicação 
do delúvio no exutório da bacia; tomada de decisão (posicio-
namento para barramentos); determinação de áreas inundáveis e 
as alturas hidráulicas correspondentes; identiicação e análise dos 
impactos ambientais resultantes destas obras, etc.

Compreender o comportamento dos fenômenos naturais 
tem sido uma batalha travada desde os primórdios da humani-
dade, por mais que se tente simpliicar as equações com parâ-
metros que buscam representar algum comportamento físico 
existente no processo, os modelos criados, sejam eles determinís-
ticos, estocásticos ou matemáticos, requerem uma gama de infor-
mações que nem sempre estão disponíveis. Por mais singela que 
seja a modelagem, para que se garanta uma boa aproximação da 
realidade, 20 ou 30 anos de dados são necessários. Uma modela-
gem bem difundida ultimamente no meio cientíico, são as Redes 
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Neurais Artiiciais (RNA), o uso frequente de RNA em diversos 
campos da ciência, particularmente em estudos de modelagem 
e previsão de séries temporais, é motivado pela sua capacidade 
comprovada de representar adequadamente relações fortemente 
não-lineares entre variáveis. Por meio dessa técnica, a depen-
dência entre variáveis de entrada e saída de um sistema pode ser 
modelada por uma combinação de muitas funções matemáticas 
não-lineares, o que pode levar a uma representação de sistemas 
complexos com uma precisão aceitável. 

A utilização de uma metodologia mais precisa, exige o pla-
nejamento no monitoramento dos parâmetros físicos da bacia, 
além é claro, do levantamento das características morfológicas e 
topográicas da área. O monitoramento dos parâmetros físicos, 
deve ser realizado ao menos por 10 anos, para que se possa obter 
dados com representatividade dos fenômenos. Por outro lado, o 
levantamento das características morfológicas e topográicas será 
mais prologado, quanto maior for à área de drenagem. A única 
certeza que se tem no desenvolvimento de um modelo hidroló-
gico que represente com mais precisão os efeitos de uma chuva 
na bacia, é que o preciosismo requer tempo. O maior problema 
com o tempo, é o imediatismo crescente da humanidade, tudo é 
para ontem. 

Em 1943, artigos escritos pelo neuroisiologista Warren 
McCulloch, do Instituto Tecnológico de Massachusetts, e do 
matemático Walter Pitts, da Universidade de Illinois, apresenta-
ram ao mundo uma simulação do comportamento do neurônio 
natural utilizando resistores e ampliicadores, servido como base 
para criação de códigos computacionais demostrados por Hebb 
no ano de 1949 (Russell e Norvig, 2013). Os códigos escritos 
por Hebb, repercutiram na criação da rede neural Perceptron, 
impulsionando e intensiicando os estudos sobre Redes Neurais 
Artiiciais (RNAs). A comprovada limitação apontada pelos estu-
dos na época, reduziram as pesquisas na área, fazendo com que 
quase nenhuma pesquisa fosse realizada nas décadas de 60 e 70. 
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O interesse pelos pesquisadores só foi restabelecido em 1982 com 
publicação dos trabalhos de Hopield, que relatava a utilização 
de redes simétricas para a otimização e de Rumelhart, Hinton e 
Williams que introduziram o poderoso algoritmo de treinamento 
Backpropagation.

As Redes Neurais Artiiciais (RNA) são ferramentas mate-
máticas inspiradas na compreensão humana dos mecanismos 
de aprendizados do cérebro humano, a partir do entendimento 
de que as funções neurais biológicas, incluindo a memória, são 
armazenadas nos neurônios e nas conexões entre eles, e que o 
processo de aprendizado consiste em estabelecer novas conexões 
entre neurônios ou modiicar as conexões existentes. 

Com o avanço dos estudos diversas RNA’s surgiram, entre-
tanto, a rede Perceptron Multicamadas (MLP – Multilayer 
Perceptron) é uma das mais conhecidas e aplicadas, em função da 
sua comprovada capacidade de aproximação universal e lexibili-
dade para solucionar uma grande classe de problemas, incluindo 
reconhecimento de padrões, processamento de sinais, controle e 
otimização, problemas de classiicação e previsão de séries tem-
porais. Por esse motivo, essa foi a rede utilizada nesse trabalho.

REDES MLPS

As Redes MLP (Multilayer Perceptron) são deinidas por em 
sua estrutura os neurônios serem organizados em camadas. Sua 
formação típica apresenta uma camada de neurônios de entrada, 
uma camada intermediária e camada de saída. A adoção de mais 
de uma camada escondida proporciona a rede lidar com conjunto 
de dados que não sejam linearmente separáveis, por exemplo, 
problemas de classiicação (Braga, et al., 2007).

O algoritmo de treinamento mais utilizado neste tipo de 
rede é o Backpropagation, que utiliza pares de entrada e saída, o 
treinamento supervisionado ocorre em duas fases em que cada 
fase percorre a rede em um sentido. 
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FUNÇÕES DE ATIVAÇÃO 

Ao se utilizar uma rede de MLP torna-se necessário deter-
minar as funções de ativação de cada camada, não a limitação 
quanto à escolha das funções, entretanto funções de ativação não
-lineares nas camadas intermediarias garantem que a composição 
das funções nas camadas sucessivas resolva problemas de maior 
ordem no espaço de entrada (BRAGA, et al., 2007). As funções 
de ativação em uma RNA são responsáveis pela ativação ou não 
do neurônio, ou seja do processamento das informações em cada 
núcleo, o acionamento do neurônio ocorrerá quando a soma da 
multiplicação dos peso com os valores de entrada, ultrapassar o 
limite de ativação do mesmo. 

As redes MLPs caracterizam-se por possuírem ao menos uma 
função não-linear em uma das camadas, geralmente na de saída, 
uma vez que a adoção de funções lineares entre as camadas suces-
sivas resultaria em uma rede de uma única camada (BRAGA, et 
al., 2007).

A Rede Neural utilizada nesse trabalho foi o Perceptron com 
uma camada intermediária. A estrutura típica desse tipo de Rede 
está mostrada na igura 3, em que a relação entre os dados de 
entrada (x1, x2, ..., xn) e as variáveis de saída (y1, y2, ..., yk) é 
dada pela equação:

       [1]

em que: fh = função de ativação da camada intermediária e 
fo = função de ativação da camada de saída, wji e wkj = pesos de 
ligação entre as camadas. As funções de ativação normalmente 
utilizadas são a função sigmóide e a função linear. Para determi-
nar os pesos das conexões (treinamento da rede), foi empregado 
o algoritmo de Levenberg-Marquardt.
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Figura 1- Estrutura da RNA utilizada

ALGORITMO LEVENBERG-MARQUARDT(LM)

O método Levenberg-Marquardt propõe o ajuste de pesos 
da rede por ciclo, consiste em um aperfeiçoamento do método 
Gauss-Newton, que é uma variante do método de Newton. O 
mesmo requer em seu funcionamento uma quantidade signiica-
tiva de memória computacional, o que, pode limitar seu uso em 
redes neurais muito grandes. De maneira simpliicada pode-se 
dizer que uma vez acionando o algoritmo ajusta os pesos da rede 
pela seguinte expressão:

   [2]

Onde é uma matriz Hessiana  e 
 é o gradiente (BRAGA et al., 2007).

A variável  da equação 1 é responsável pela variação do 
algoritmo, tornando equivalente ao algoritmo de Gauss-Newton, 
quando o valor de  é baixo e tornando-o decrescente quando o 
valor é alto.

METODOLOGIA

O conceito de desenvolvimento sustentável tem levado o ser 
humano a buscar uma forma racional de gerenciar os recursos 
hídricos, de maneira a não comprometer sua capacidade para as 
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gerações futuras. Políticas socioambientais e a legislação das águas 
estão presentes em quase todos os países.

A utilização e o desenvolvimento de modelos hidrológi-
cos destinados à previsão têm se intensiicado, principalmente 
modelos estocásticos e determinísticos. Tal fato pode ser expli-
cado pela variabilidade espacial e temporal dos processos hidro-
lógicos, inconsistência dos dados disponíveis para análise e pelos 
sistemas apresentarem comportamento fortemente não-lineares. 
Enquanto os modelos estocásticos tentam entender o funciona-
mento das séries por relações estatísticas e empíricas, fazendo a 
previsão com um certo erro estocástico, os modelos determinís-
ticos representam os fenômenos físicos de maior relevância no 
processo em estudo, por equações matemáticas com variáveis 
que tentam representa as características condicionantes do pro-
cesso. Os resultados obtidos pelos métodos possuem uma mar-
gem aceitável de erro, entretanto, requerem o conhecimento do 
comportamento e características da bacia em estudo, exigindo 
experiência do usuário no processo de calibração manual, uma 
quantidade signiicativa de dados e técnicas matemáticas avan-
çadas na calibração automática (COLLISCHONN e TUCCI, 
2003).

A calibração desses modelos é um processo demorado e sub-
jetivo, que exige, muitas vezes, o levantamento de informações 
hidrológicas que nem sempre se encontram disponíveis. Essa 
ausência de informações muitas vezes é responsável pela adoção 
de modelos simpliicados, o que acaba interferindo nos resultados 
obtidos.

Desenvolver um software que seja de fácil utilização, que 
requer poucos parâmetros de alimentação, com resultados aceitá-
veis em bacias hidrográicas carentes de monitoramento. Cria uma 
ferramenta fundamental para a implementação dos Instrumentos 
da Política de Recursos Hídricos, permitindo a identiicação das 
áreas de risco de inundações, delimitação das áreas de preservação 
permanente e simulação de cheias em rios e canais urbanos. Os 
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resultados obtidos, criam a base teórica necessária no processo 
de tomada de decisão do poder público na gestão dos recursos 
hídricos. Desta forma, ciente da escassez de informações acerca 
dos parâmetros hidrológicos de monitoramento das bacias hidro-
gráicas no semiárido nordestino, desenvolveu-se um algoritmo 
na linguagem de programação MATLAB (MATrix LABoratory), 
com intuito de estimar as chuvas acumuladas mensais com meses 
de antecedência, informando para isso, apenas dados pluviomé-
tricos e o Índice de Oscilação Sul (SOI). 

De posse dos dados pluviométricos e SOI, elaborou-se um 
código computacional que automaticamente detecta as falhas 
existentes no banco de dados introduzido, e as preenche após as 
devidas calibrações e ajustes nas Redes Neurais Artiiciais (RNA’s), 
criadas durante o processo. Para cada falha detectada, uma Rede 
Neural distinta foi composta, conigurada na tentativa de se 
compreender a sazonalidade de cada período observado, possi-
bilitando assim a estimativa das chuvas para as datas ausentes de 
informação. Posteriormente, sincronizaram-se os dados pluvio-
métricos e os de Oscilação do Sul, tendo em vista, a utilização de 
ambos na composição dos vetores de entrada na RNA construída 
para previsão de chuva com passos temporais predeinidos.

A linguagem de programação MATLAB (MATrix 
LABoratory), utilizada em todos os algoritmos desenvolvidos, é 
uma linguagem de alto nível recheada Toolboxes e de comandos 
de fácil utilização, criada para facilitar as operações matemática. 
Considerando todas as variáveis introduzidas como sendo uma 
matriz, a linguagem, otimiza o processamento das operações lógi-
cas e matemáticas. A aplicação das Redes Neurais Artiiciais através 
do editor, dar-se de maneira objetiva, sendo necessário selecionar 
o tipo de Rede Neural, conigurar a quantidade de neurônios na 
camada de entrada, saída, quantidade de camadas intermediárias, 
deinição do algoritmo de treinamento, funções de ativação entre 
cada camada, além é claro, da composição dos vetores de entrada 
e de saída, respectivamente. Uma vez estruturado o algoritmo 
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base de uma RNA, o maior trabalho ica a cargo das diversas 
composições dos vetores de entrada e de saída das redes, que serão 
confeccionados na tentativa de se aprimorar os resultados obtidos 
em cada modelo gerado. 

Desta forma, desenvolveu-se quatro modelos de Redes 
Neurais Artiiciais, com intuito de se estimar as chuvas acumu-
ladas mensais na bacia hidrográica em estudo. As RNA’s desen-
volvidas, se distinguem pela composição do vetor de entrada, 
sendo o vetor de saída padronizado para o mesmo passo tempo-
ral. Assim pode-se aferir a eiciência de cada uma na previsão da 
chuva acumulada mensal. Estabeleceu-se como metodologia para 
determinação da rede mais eiciente o comparativo dos gráicos 
superpostos dos valores reais da série e os valores sintéticos gera-
dos pelas RNA’s, associados com o comparativo do erro quadrá-
tico médio obtido em cada modelagem. 

DADOS UTILIZADOS

DADOS PLUVIOMÉTRICOS

Os dados pluviométricos que embasarão esse estudo foram 
extraídos do banco de dados fornecidos pela ANA (Agência 
Nacional de Águas) através da ferramenta HIDROWEB, em vir-
tude de os mesmos já serem disponibilizados com os devidos tra-
tamento de análise de consistência. Entretanto, falhas nos dados 
pluviométricos disponibilizados pela Agência Nacional de Águas 
são comuns, e acabam deinindo, por muitas vezes, o rumo de 
uma pesquisa. A falta de investimentos em pesquisa no país ica 
evidenciada quando se inicia o levantamento dos parâmetros 
hidrológicos que são monitorados, ou que deveriam ser moni-
torados, nas bacias hidrográicas selecionadas em cada pesquisa. 
A abordagem, realizada para solucionar o problema estabelecido 
na linha de pesquisa, rapidamente se molda aos parâmetros que 
são monitorados e que possuem períodos consistentes de dados. 



- 180 -

A ausência de postos pluviométricos com períodos de 
dados síncronos, com séries extensas, repercutiu em uma expan-
são da representatividade de um único posto pluviométrico de 
monitoramento, para toda a sub-bacia em estudo. Além de tal 
generalização, tornou-se necessário o desenvolvimento de um 
algoritmo para o preenchimento das falhas identiicadas nos 
dados de chuva. No qual, uma Rede Neural Artiicial (RNA) 
do tipo Perceptron Multicamadas (MLP – Multilayer Perceptron) 
foi utilizada, por sua capacidade de aproximação universal e sua 
lexibilidade para solucionar uma grande classe de problemas, 
incluindo reconhecimento de padrões, processamento de sinais, 
controle e otimização, problemas de classiicação e previsão de 
séries temporais. 

ÍNDICE DE OSCILAÇÃO SUL (SOI)

O fenômeno atmosférico-oceânico responsável pelo aque-
cimento anormal das águas supericiais do Oceano Pacíico 
Equatorial, El Niño, é relacionado com alterações climáticas 
em todo o planeta. As variações de temperatura na faixa equa-
torial do Pacíico, alteram as pressões ao nível do mar observa-
das entre Taiti e Darwin, Austrália, essa lutuação na pressão do 
ar é denominada de Oscilação do Sul. O Índice de Oscilação 
Sul (SOI), nada mais é do que o monitoramento das varia-
ções dessas pressões durante os eventos de El Niño e La Niña. 
Valores negativos do SOI representam a pressão atmosférica 
abaixo do normal no Taiti e a pressão atmosférica acima do 
normal em Darwin, consequentemente, ocorre um enfraqueci-
mento dos ventos alísios no centro do Oceano Pacíico, ou até 
mesmo a inversão de direção, aquecimento nas águas superi-
ciais do Pacíico Oriental, reduzindo os efeitos da ressurgência, 
alterando a fauna marinha da região e provocando alterações 
climáticas em todo o globo. 
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Devido a sua comprovada inluência no regime de chu-
vas do Brasil, principalmente na Região Nordeste, obteve-se no 
site da instituição americana National Oceanic and Atmospheric 
Administration (NOAA) os dados do Índice de Oscilação Sul 
(SOI), utilizados na elaboração da RNA (Rede Neural Artiicial) 
desenvolvida pelo algoritmo computacional criando. Os índices 
de SOI disponibilizados pela agência, foram monitorados incial-
mente no mês de janeiro do ano de 1951, com informações con-
sistentes até o mês de agosto do ano de 2020, podem ser baixados 
pelo link https://www.ncdc.noaa.gov/teleconnections/enso/indi-
cators/soi/data.csv. 

MODELOS DE RNA 

Na tentativa de se estimar a precipitação com um mês de 
horizonte de previsão P(t+1), quatro RNAs foram testadas. As 
Redes Neurais formuladas diferem na composição do vetor de 
entrada, sendo o vetor de saída composto sempre com um passo 
de tempo, P(t+1), na escala mensal em conformidade com os 
dados pluviométricos. Diversas combinações para os veto-
res de entrada das RNA’s confeccionadas, utilizou-se Índice de 
Oscilação Sul (SOI), acumulação dos dados de chuva, acumula-
ção dos dados SOI, além de mesclar tais dados na estruturação 
para entrada das redes. Para evitar problema de saturação no pro-
cessamento, os dados foram normalizados entre -1 e +1. A Tabela 
1, demonstra de maneira simpliicada, a estruturação das Redes 
MLP (Multilayer Perceptron), composição dos vetores de entrada 
da RNA, funções de transferência utilizadas, para cada modelo 
testado. 
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Tabela 1.– Estrutura dos modelos testados

Modelos n
e

Entrada f
a1

n
i

f
a2

Saída

M1 120 purelin2 2 tansig1

M2 2
tansig1 2 purelin2

M3 26 purelin2 4 tansig1

M4 72 purelin2 2 tansig1

n
e
 =Nº Neurônios na camada de entrada; f

a1
= Função de ativação camada 

intermediaria;n
i
 = Nº Neurônios na camada intermediaria; f

a2
 = Função de 

ativação camada de saída;1Tangente sigmóide, 2Linear,3Levenberg-Marquardt, 
*Entrada para a RNA, **Vazão estimada.

No modelo M1, utilizou-se na composição do vetor de 
entrada apenas os valores da precipitação do dia de início da 
contagem P(t) e os 120 dias anteriores(P(t-1)...P(t-120)) da data 
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selecionada para previsão, ou seja, P(t+1). O modelo M2, por sua 
vez, utilizou os valores acumulados dos dados de precipitação e 
do Índice de Oscilação Sul (SOI), dos 120 dias anteriores a pre-
visão P(t+1), respectivamente.

Já o modelo M3, utiliza uma cominação dos modelos M1 e 
M2 que difere apenas na quantidade de dias informados e acu-
mulados anteriores a data de previsão P(t+1), sendo informado 
o valor acumulado da precipitação e SOI do último ano da data 
selecionada para previsão, juntamente com os últimos 12 meses 
de ambos parâmetros. 

Por im, o modelo de rede neural M4 é composto por 72 
neurônio na camada de entrada, dois na intermediária e um na 
camada de saída. Na confecção do vetor de entrada utilizou-se 
os 36 dados pluviométricos anteriores a data de previsão, assim 
como os 36 dados de SOI observados anteriormente nos meses 
anteriores a P(t+1).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A calibração dos parâmetros (treinamento), assim como a 
veriicação da rede, foram realizadas através das visualizações dos 
gráicos superpostos (gerados a partir dos resultados adquiridos 
pela RNA e pelos dados reais da série), juntamente com o com-
parativo da raíz do erro quadrático médio (Root Mean Square 
Error- RMSE): 

RMSE =          [3]

em que P
obs

 representa as precipitações observadas, P
cal

 repre-
senta as precipitações fornecidas pela rede e N o número de pon-
tos utilizados no treinamento.
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A seguir encontram-se expostos os gráicos resultantes e os 
erros quadráticos médios associados a cada modelo.

Figura 2.-Resultados do Treinamento e da Veriicação do modelo M1.

Figura 3.-Resultados do Treinamento e da Veriicação do modelo M2.
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Figura 4.-Resultados do Treinamento e da Veriicação do modelo M3.

Figura 5.-Resultados do Treinamento e da Veriicação do modelo M4.

Tabela 2.-Valores de RMSE

Modelo Treinamento Veriicação

M1 2.003,90 9.197,87

M2 4.554,36 6.318,67

M3 3.433,91 5.539,11

M4 2.436,63 7.645,723
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Da análise conjunta, dos gráicos da veriicação de cada 
modelo e dos valores de RMSE obtidos, veriicou-se que o 
modelo M3 apresenta melhor resultado dentre todos os modelos 
comparados. Apesar do modelo M3, apresentar valores inferiores 
de RMSE na fase de treinamento, observa-se uma considerável 
melhora nos valores da veriicação. Tal fato, pode ser interpretado 
pelo ruído acrescentado à RNA, em virtude da introdução dos 
dados SOI. Mesmo piorando a aprendizagem da Rede Neural, 
ica evidenciado que ocorre uma expressiva melhora na fase de 
veriicação do modelo.

De acordo com as igura 2, 3,4,5 e a tabela 2, observou-se 
ainda que os modelos M2 e M4 separadamente não obtiveram 
resultados signiicativos, entretanto a junção dos dois modelos 
(M3) melhorou, tanto os valores de RMSE obtidos na fase de 
veriicação, como os gráicos expostos na igura 4. 

CONCLUSÃO

Este trabalho apresentou a comparação entre quatro mode-
los de RNAs, desenvolvidos para estimar as chuvas acumuladas 
mensais na bacia hidrográica do Rio Pajeú, uma sub-bacia do rio 
São Francisco. 

Constatou-se que o modelo M3 apresentou os menores 
valores de RMSE na veriicação e também maior aproximação 
entre os gráicos da série real e da estimada, quando comparado 
com os demais modelos. 

Considerando como entrada para a RNA os valores acumu-
lados da precipitação localizadas no rio principal da sub-bacia 
em questão, e do Índice de Oscilação Sul (SOI), observa-se que 
o modelo M2 comprovou a existência de uma forte relação entre 
os valores acumulados, em anos anteriores dos parâmetros supra-
citados, com as precipitações selecionadas para previsão, tal fato 
serviu de ponto de partida para o desenvolvimento do modelo 
M3. 
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Para aplicação do modelo estabelecido torna-se necessário o 
conhecimento de um período o qual se tenha as vazões dos pos-
tos 1,2,4,5 e 6, imprescindível para calibração do mesmo, uma 
vez calibrado o modelo necessita das vazões dos aluentes(Postos 
1,2,4) para estimativa da vazão do posto 6.

REFERÊNCIAS

ASCE TaskCommitteeonApplication of heArtificial Neural 
Networks in Hydrology (2000a). “Artificial neural networks in 
hydrology I: preliminaryconcepts”. J. Hydrol. Engng, ASCE 5(2), 
pp. 115–123.

ASCE TaskCommitteeonApplication of heArtificial Neural 
Networks in Hydrology (2000b). “Artificial neural networks in 
hydrology II: hydrologicapplications”. J. Hydrol. Engng, ASCE 5 
(2), pp. 124–137.

Rajurkar, M. P, Kothyari, U. C and Chaubec U. C (2004). 
“Modeling of thedailyrainfall-runofrelationshipwithartificial 
neural network”. Journal of Hydrology, 285, pp. 96–11.

Tokar, A. S. and Markus, M. (2000). “Precipitation – runofmo-
delingusing artiicial neural networks and conceptual models”. 
Journal of HydrologicEngineering, 5(2), pp. 156-161.

Porto, R. M. (2006). Hidráulica Básica. 4ª ed. EESC-USP, São 
Carlos.

Russel, S.; Norvig, P. (2013). Inteligência Artiicial. 3ª ed. tradu-
ção Regina Célia Simille. - Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.

Braga, A. P., Carvalho, A. P. L. F. end Ludemir, T. B. (2007). 
Redes Neurais Artiiciais.



- 188 -

Gomes L. F. C., Montenegro, S. M. G. L. and Valença, M. 
J. S.(2010). “Modelo Baseado na Técnica de Redes Neurais 
para Previsão de Vazões na Bacia do Rio São Francisco”. Revista 
Brasileira de Recursos Hídricos, ABRH, Volume 15 n.1 Jan/Mar 
2010, pp. 05-15.

Bravo, J. M., Pedrollo, O. C., Collischonn, W., Paz , A. R. and 
Uvo, C. B. (2008). “Previsões de Curto Prazo de Vazão Aluente 
ao Reservatório de Furnas Utilizando Redes Neurais Artiiciais ”. 
Revista Brasileira de Recursos Hídricos, ABRH, Volume 13 n.2 Abr/
Jun 2008, pp.77-88.



CAPÍTULO 9

CONSTRUÇÃO DA PER CAPITA  
A PARTIR DA ANÁLISE DOS VOLUMES 
HÍDRICOS MACRO E MICRO MEDIDOS 
DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS 

TENENTE COELHO, I, II, III, IV:  
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE-CE

Rondon Madeira de Brito

Mestrando do ProfÁgua da UFCG,  
email: rondon_madeira@hotmail.com.

Carina Santos Ribeiro Madeira

Mestranda do ProfÁgua, email: carinaepetrus@hotmail.com.

Paulo da Costa Medeiros

Professor Adjunto da UFCG, email: medeirospc@gmail.com.



- 190 -

Resumo

Sabendo que a água é um recurso essencial para a sobrevivência 
dos seres vivos, e responsável pelas principais atividades huma-
nas, estudos que contemplem os atores envolvidos e o seu racio-
namento tornam-se primordiais. A análise da per capita de água 
fornece informações fundamentais no contexto da gestão da 
demanda, quanto mais próximo for da realidade, melhor represen-
tará para as abordagens do gerenciamento do consumo. Para tal, 
torna-se importante considerar as perdas aparentes, perdas reais e 
eventos atípicos em termos espaciais e temporais, de maneira que, 
esse parâmetro, contemple esses valores proporcionando aportes 
seguros de atendimento do sistema. A presente pesquisa pretende 
analisar volume hídrico macro e micro medido dos Conjuntos 
Habitacionais Tenente Coelho, I, II, III, IV do município de 
Juazeiro do Norte-CE no período de 2013 a 2020. A coleta de 
informações partirá do Portal Ceará Transparente, com dados de 
macromedição e micromedição da Companhia de Água e Esgoto 
do Ceará – CAGECE. O cálculo do aporte per capita derivado 
da análise, será confrontado com estimativas segundo literatura 
atual. Uma abordagem inal mensurará o impacto do consumo 
de água urbano em períodos de crises hídricas. Pretende-se com 
os resultados da pesquisa, oferecer suporte a estudos de demanda, 
apoiando a ótica da segurança hídrica às populações urbanas inse-
ridas em áreas com hidroclimatologia semelhante.
Palavras-chave: medição; água; volume.

INTRODUÇÃO

O crescente mau uso, desperdício, crises hídricas, eventos 
atípicos e os consequentes impactos negativos na qualidade e 
quantidade dos recursos hídricos, têm gerado preocupação por 
parte dos atores envolvidos na gestão dos sistemas que abastecem 
os municípios.
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A análise do consumo de água urbano nas diferentes catego-
rias de uso, residencial, comercial, industrial, se apresenta como 
uma ferramenta de gestão para auxiliar no monitoramento e con-
trole do abastecimento público, bem como, o desenvolvimento 
de ações voltadas para mitigar perdas hídricas.

O consumo hídrico não deve acontecer de 
modo desordenado e desperdiçado, sendo 
importante conhecer o peril de consumo 
da população para que seja possível traçar 
ações atuais e cenários de abastecimentos 
futuros. A correta tomada de decisões ope-
racionais depende do conhecimento prévio 
do peril da demanda e para ponderar tal 
aspecto é necessário identiicar e analisar 
os principais fatores intervenientes no con-
sumo (DALMÔNICA, 2014, p 13).

Segundo Lima (2020), o modelo de consumo da população 
está relacionado a fatores como: característica socioeconômica, 
localização, estrutura de abastecimento, disponibilidade hídrica, 
entre outros. Estes determinam o consumo per capita e, conse-
quentemente, a necessidade de ampliação ou readequação dos 
sistemas. 

Outro fator que pode interferir no consumo per capita de 
água está relacionado à saúde, deinida pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) em 1947, como “um estado de completo bem
-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou 
enfermidade”.

 O estudo da per capita de água deve contemplar as inluên-
cias de consumo, as perdas aparentes, perdas reais e os eventos 
atípicos para que, a quantidade média de água, seja representa-
tiva ante as perdas e o aporte mínimo necessário à população. 
Destarte, trata-se de informação fundamental no contexto da 
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gestão do abastecimento público de água, apropriando-se de uma 
estimativa aproximada apara atender as necessidades do sistema.

Diante disso a presente pesquisa pretende analisar o volume 
hídrico macro e micro medido dos Conjuntos Habitacionais do 
Programa Minha Casa Minha Vida, Tenente Coelho, I, II, III, 
IV, do município de Juazeiro do Norte-CE no período de janeiro 
de 2013 a agosto 2020, considerando fatores climatológicos, de 
saúde, e fatores sociais. 

METODOLOGIA

A partir do ponto de vista da abordagem do problema, 
sendo este o conhecimento da per capita hídrica e a sua importân-
cia para o monitoramento e controle do abastecimento público, 
esta pesquisa se caracteriza como sendo quantitativa e qualitativa. 
Segundo Prodanov (2013), a forma de abordagem quantitativa é 
empregada em vários tipos de pesquisa, inclusive nos de caráter 
descritivo, incluindo-se a análise de interação de variáveis, com-
preensão e classiicação de processos dinâmicos experimentados 
por grupos sociais.

Este estudo busca analisar o consumo hídrico a partir de 
quatro etapas: Área de Estudo, coleta e análise de informações de 
macromedição e micromedição, tratamento dos dados, cálculo 
da per capita de água.

ÁREA DE ESTUDO

O local escolhido para a pesquisa foram os Conjunto 
Habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida - Tenente 
Coelho, localizado no Setor comercial 17 segundo a divisão 
da Cagece 2020, que ica na Rua Ana Rita de Souza, Bairro 
Aeroporto, município de Juazeiro do Norte-CE (Figura 1).
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Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo

Fonte: autoria própria

O empreendimento encontra-se dividido em quatro con-
domínios, nomeados Tenente Coelho I, II, III e IV, o primeiro 
contendo 320 unidades, o segundo 352, o terceiro 352 e o quarto 
256, totalizando 1.280 apartamentos, inauguradas em junho de 
2012. O Residencial Tenente Coelho é composto por blocos de 
oito apartamentos, sendo quatro unidades no pavimento térreo 
e quatro no pavimento superior. Cada um deles composto pelos 
cômodos: sala, dois quartos, banheiro e cozinha com área conju-
gada. Os investimentos somam o montante de R$ 52 milhões. 
Os apartamentos são destinados às famílias de baixa renda, com 
salário de até R$ 1,6 mil. (Secretaria das Cidades do Ceará, 2012).

O principal fator para a deinição desta localidade de estudo 
se dá pelo mesmo ser um Distrito de Medição e Controle – 
DMC, de Juazeiro do Norte-CE, com isso a obtenção dos dados 
de macromedição e micromedição especíica, para cada conjunto 
habitacional, se apresenta de forma mais precisa, contando ainda 
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com a baixa ou inexistência de inluência da sub medição, pois os 
apartamentos são abastecidos diretamente da rede, sem reserva-
ção individualizada.

Outro fator a ser considerado, é o fato de ser impossibili-
tada a realização de reformas nas unidades habitacionais, devido a 
estrutura dos apartamentos serem em alvenaria estrutural, fazendo 
com que o volume de água utilizado seja voltado para o consumo 
humano, sem inclusão de obras e outras categorias de consumo, 
bem como a impossibilidade de alteração do beneiciário pro-
prietário do imóvel em 10 anos (período do inanciamento), 
numa aproximação homogênea segundo os hábitos de consumo.

COLETA E ANÁLISE DE INFORMAÇÕES  
DE MACROMEDIÇÃO E MICROMEDIÇÃO

A coleta de informações partirá do Portal Ceará Transparente, 
com dados de macromedição e micromedição da Companhia de 
Água e Esgoto do Ceará – CAGECE. Nesse site é possível através 
do campo “nova manifestação de ouvidoria” (Figura 2) descrever 
o pedido e receber posteriormente via e-mail.

Figura 2 –Visão geral da página do Portal Ceará Transparente

Fonte: cearatransparente.ce.gov.br/sign_in?locale=pt-BR&ticket_type=sou
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TRATAMENTO DOS DADOS

Os dados foram disponibilizados em Planilha Eletrônica 
(extensão .ods), contendo informações de volumes mensais 
macromedidos em m³ e a medição individualizada de cada ins-
crição dos imóveis de todo o período estudado. O tratamento dos 
dados consistiu na identiicação dos imóveis com leitura igual ou 
sem consumo, cortados e suprimidos, para então fazer o soma-
tório dos volumes mensais micromedidos de cada residência dos 
quatro Conjuntos Habitacionais.

Posteriormente foram confeccionados gráicos, um para 
cada condomínio, com as series dos oito anos do estudo, desta-
cando o consumo acumulado de cada mês. 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DOS CONJUNTOS 
HABITACIONAIS

Os dados populacionais dos Conjuntos Habitacionais foram 
obtidos considerando o número de imóveis ativos com consumo 
de água mensal maior ou igual a 1m³, levando-se em considera-
ção que os imóveis com situação da ligação cortada ou suprimida 
estariam desocupados ou tiveram sua modalidade de uso alterada. 

Em seguida, a população estimada, foi calculada pelo pro-
duto do número de imóveis considerados, pela quantidade de 
média de pessoas por moradia segundo estimativa do Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE, 2017).

CÁLCULO DA PER CAPITA EFETIVA DE ÁGUA

O consumo per capita efetivo de uma 
comunidade em síntese é obtido dividindo-
se o total de seu consumo de água pelo 
número total da população servida em um 
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determinado período. A quantidade de água 
consumida por uma população varia con-
forme a existência ou não de Saneamento 
Básico, abastecimento público, a proxi-
midade de água do domicílio, o clima, os 
hábitos da população. Havendo abasteci-
mento público, o consumo médio varia 
ainda com a existência de indústria e de 
comércio, a qualidade da água e o seu custo. 
(GUIMARÃES, 2017, p 37)

Segundo dados econômicos ambientais de água (ANA, 
2017), as famílias brasileiras têm um uso per capita de 116 litros, 
sendo que a utilização no Sudeste e Sul supera a média nacional 
respectivamente com 143 e 121 litros. Já no Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste a quota é estimada, respectivamente em 83, 84 e 
114 litros diários. 

Neste estudo utilizamos a seguinte formulação para obten-
ção da per capita efetiva diária dos conjuntos estudados:

Em que:
- q

e
 é o volume em litros consumido efetivamente por cada 

habitante, ou per capita efetiva;
- V é o volume total em litros consumido em todo o con-

junto por mês;
-  é o número de ligações com consumo efetivo;
-  é o número dias do mês de referência do consumo 

do conjunto;
-  é o número de habitantes médio por cada unidade 

habitacional do conjunto.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

ANÁLISE DOS VOLUMES MACROMEDIDOS

A partir da extração dos dados das planilhas disponibiliza-
dos pela Cagece 2020, foi possível gerar as Tabelas 1 a 4 com 
o registro dos volumes macromedidos contemplando 92 meses, 
de Janeiro de 2013 (mês em que boa parte dos apartamentos do 
empreendimento já haviam sido entregues aos beneiciários do 
programa) a agosto de 2020 (último mês registrado até a data 
desta pesquisa). 

Foi identiicado que nenhum dos conjuntos teve registro nos 
vinte e um primeiros meses do período estudado pois, possivel-
mente, não existia macromedição instalada no empreendimento. 
E mesmo após os primeiros registros, não houve consistência na 
coleta dos dados macromedidos. 

Os equipamentos instalados para macromedição em cada 
conjunto habitacional eram do tipo Woltmann, sem iltro à 
montante, ocasionando travamento de hélice por passagem de 
partículas estranhas, comprometendo a medição. Inclui-se ainda, 
a ausência de plano de manutenção desses equipamentos. Esses 
aspectos proporcionam falhas/precariedade do dados.

Na Tabela 1 observam-se os volumes do conjunto Tenente 
Coelho 01, em que é possível identiicar que dos 92 meses 
da análise, 52 tinham dados e nos demais (40 meses) houve 
a ausência de dados. Foi possível perceber também que nos 
meses de março a abril de 2015 e janeiro, abril e maio de 
2016 a macromedição apresentou volume inferior ao somató-
rio dos volumes micromedidos, considerando-se como dados 
inconsistentes.
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Tabela 1 – Volumes macromedidos em (m³) do TC 01

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 - - - - - - - - - - - -

2014 - - - - - - - - - 3159 3495 3141

2015 3048 2881 2647 2384 2628 2791 2647 2539 2910 3202 2983 3260

2016 2615 3387 3333 132 1 - - - - - - -

2017 - 2960 3136 3295 3168 2741 2416 2583 2325 2402 2687 2613

2018 3323 2868 2399 2240 2362 2328 2309 2427 2400 2592 2517 2510

2019 2467 1772 - - - - - - - - - -

2020 - 2924 2905 3086 3003 2994 2975 3093 - - - -

Fonte: autoria própria

Observa-se na Tabela 2 os volumes do conjunto Tenente 
Coelho 02, em que apenas 37 tinham dados e nos demais (55 
meses) houve a ausência de dados. Nos meses junho, novem-
bro e dezembro de 2015, janeiro de 2016, dezembro de 2017 e 
de janeiro a agosto de 2018 a macromedição apresentou dados 
inconsistentes, pois os dados foram inferiores ao somatório dos 
volumes micromedidos. Com isso apenas 24 meses de todo o 
período possui dados consistentes de macromedição do referente 
conjunto.

Tabela 2 – Volumes macromedidos em (m³) do TC 02

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 - - - - - - - - - - - -

2014 - - - - - - - - - 3213 3178 3173

2015 - - - - - 29 2740 2834 3451 3141 2772 2953

2016 586 - - - - - - - - - - -

2017 - 2811 2984 2816 3120 2696 2634 2818 2854 2976 3029 2644

2018 2557 2432 2191 2112 2281 2062 1932 1766 - - - -

2019 - - - - - - - - - - - -

2020 - 2598 2568 2811 2640 2805 2580 2669 - - - -

Fonte: autoria própria
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Percebe-se na Tabela 3 a ausência de 35 dados do período 
estudado no conjunto Tenente Coelho 03. Nela foi possível tam-
bém ver que de julho a novembro de 2015, janeiro, fevereiro, 
abril e junho de 2016, novembro de 2017, janeiro de 2019 e 
fevereiro de 2020 os valores macromedidos são inferiores ao 
micromedidos em todo o conjunto, totalizando doze meses com 
inconsistência de dados e 45 meses de dados aparentemente 
coerente.

Tabela 3 – Volumes macromedidos em (m³) do TC 03

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 - - - - - - - - - - - -

2014 - - - - - - - - - 3214 3272 3129

2015 3072 2827 2899 2803 2791 2756 2667 2524 2877 3009 2831 2956

2016 2593 2765 2892 2716 2795 2570 2653 2630 2928 2788 2994 2555

2017 2995 2638 2610 2876 2742 2341 2313 2630 - - 2633 2605

2018 2559 2546 2381 2345 2351 2315 2296 2479 2530 2592 2645 2364

2019 491 - - - - - - - - - - -

2020 - 1626 2348 2520 2599 2559 2466 2420 - - - -

Fonte: autoria própria

Na Tabela 4 vê-se os valores macromedidos do Tenente 
Coelho 04, observa-se nela a ausência de dados em 47 meses e 
apenas 11 meses em todo o período com volumes macromedi-
dos aplicáveis. Sendo esses: abril, novembro e dezembro de 2016, 
janeiro, maio e dezembro de 2017 e fevereiro, março, maio, 
junho e julho de 2020. 
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Tabela 4 – Volumes macromedidos em (m³) do TC 04

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 - - - - - - - - - - - -

2014 - - - - - - - - - 4081 3766 3870

2015 4050 1945 2051 1941 1976 2029 1918 1933 2181 2278 2108 2411

2016 1987 2095 2221 2346 1611 1663 1786 1992 2014 1954 2381 2110

2017 2212 922 - 1197 2209 1642 1833 1422 - - 2148 2043

2018 - - 8 - - - - - - - - -

2019 - - - - - - - - - - - -

2020 518 1786 1745 1464 1962 1906 1804 1701 - - - -

Fonte: autoria própria

Com apenas 50% dos dados de macromedição nos conjun-
tos Tenente Coelho I, 49% do III, 26% do II e 12% do último 
conjunto, vê-se o valor da per capita inluenciado em todos os 
meses onde houve tal ausência pois o valor foi calculado a par-
tir do somatório dos volumes micromedidos que trata-se de um 
volume inferior ao real consumido dentro de cada condomínio 
visto que fraudes e a submedição acumulada de todos os micro-
medidores não são contabilizados com esse dado. 

ANÁLISE DOS VOLUMES MICROMEDIDOS

As Tabelas 5 a 8 foram produzidas agrupando os dados, tam-
bém fornecidos pela Cagece 2020. Trata-se do somatório men-
sal de todos os imóveis de cada conjunto habitacional Tenente 
Coelho I, II, III e IV.

Para melhor visualização e entendimento dos dados foram 
produzidas também as Figuras 3 a 6. Em geral é possível observar 
uma sobreposição das retas em cada conjunto, representando um 
decréscimo com o aparecimento de alguns picos no volume total 
da micromedição no decorrer dos anos. 
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Outro comportamento percebido em todos os gráicos é a 
tendência de queda das linhas de dezembro até o mês de agosto 
de cada ano. Nesse período encontra-se a pré estação chuvosa, a 
estação chuvosa e os meses de menor temperatura do estado do 
Ceará segundo a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 
Hídricos – FUNCEME. 

Logo após esses eventos, percebe-se a inversão da reta tendo 
uma crescente entre os meses de setembro e novembro. Esse 
comportamento está associado à elevação de consumo no início 
do período de maiores temperaturas da região que perdura até o 
início do mês de dezembro. 

Na Tabela 5 vê-se o decréscimo citado anteriormente dos 
valores mensais medidos em comparação ao mesmo mês do ano 
subsequente. Sendo que em 2020 observa-se a partir do mês de 
abril até o inal do período estudado que essa tendência foi inter-
rompida, os valores de maio a agosto tiveram valores superiores 
ao mesmo mês do ano anterior.

Tabela 5 – Volumes micromedidos em (m³) do TC 01

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 2998 2935 3026 3121 2825 2302 2666 2541 2687 2897 3119 2753

2014 2893 2656 2808 2775 2645 2725 2684 2502 2676 2624 2875 2905

2015 2853 2716 2689 2572 2506 2566 2431 2361 2576 2757 2648 2848

2016 2620 2660 2715 2434 2604 2258 2331 2387 2685 2635 2797 2444

2017 2582 2420 2481 2348 2601 2242 2115 2206 2064 2112 2449 2305

2018 2249 2261 2225 2075 2088 2068 1876 2090 2035 2182 2124 1938

2019 2167 1995 2127 2125 1897 1936 1717 1962 2050 2181 2059 2065

2020 2115 1887 2081 2090 2057 2054 1970 1989 - - - -

Fonte: autoria própria
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Percebe-se na Figura 3 a variação do volume micromedido, 
destacando um forte declínio nos meses de julho de 2018 e 2019, 
após análise individual dos apartamentos da tabela fornecida 
pela Companhia, constatou-se que uma das causas desta queda 
foi ocasionada pela ausência da coleta da leitura em uma maior 
quantidade de apartamentos do conjunto do mês de julho dos 
referidos anos.

Figura 3 – Volumes micromedidos em (m³) x tempo do TC 01

Fonte: autoria própria

A Tabela 6 dispõe sobre os valores micromedidos do 
Conjunto Habitacional Tenente Coelho 02, onde é possível 
observar em comparação ao primeiro Conjunto Habitacional que 
o volume medido foi maior, isso ocorreu pelo fato do número de 
apartamentos ser superior, mas com o mesmo comportamento de 
decréscimo do consumo em comparação ao mesmo mês de cada 
ano estudado.
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Tabela 6 – Volumes micromedidos em (m³) do TC 02

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 3265 3294 3296 3286 2978 3036 2768 2714 2828 2964 3433 2981

2014 3218 2826 2852 2959 2845 2891 2922 2713 2998 2991 3103 2978

2015 3241 3099 3008 2832 2919 2856 2700 2662 2972 3100 2981 3192

2016 2797 2962 3122 2876 2997 2682 2805 2802 3268 2937 3356 2740

2017 2936 2726 2894 2789 2991 2659 2459 2598 2580 2683 2919 2649

2018 2689 2687 2579 2510 2508 2389 2300 2718 2558 2738 2667 2524

2019 2661 2502 2706 2640 2526 2387 2091 2515 2544 2737 2561 2540

2020 2496 2401 2450 2480 2570 2529 2433 2498 - - - -

Fonte: autoria própria

Observa-se que na Figura 4, com os valores medidos do TC 
02, houve uma maior condensação das linhas com relação aos 
demais Conjuntos Habitacionais, isso implica dizer que houve a 
menor variação de volume dentre os locais analisados.

Figura 4 – Volumes micromedidos em (m³) x tempo do TC 02

Fonte: autoria própria
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Na Tabela 7 observa-se que os valores apresentados nos três 
primeiros meses do ano de 2013 foram de 4, 8 e 15, esses núme-
ros reduzidos ocorreram por ser o início da realização da entrega 
dos apartamentos nesse conjunto, fazendo com que o volume 
medido fosse baixo, pois nem todos os contemplados já estavam 
residindo nos seus apartamentos.

Tabela 7 – Volumes micromedidos em (m³) do TC 03

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 4 8 15 3297 3177 2143 2886 2799 2957 3050 3373 3105

2014 3210 2816 2823 3087 2818 2802 2737 2703 2840 2934 3146 3023

2015 2999 2691 2770 2682 2711 2746 2696 2661 2891 3027 2850 2912

2016 2649 2781 2879 2736 2779 2573 2610 2588 2874 2726 2908 2529

2017 2638 2458 2550 2485 2636 2290 2234 2502 2454 2399 2732 2426

2018 2417 2428 2316 2280 2217 2200 2163 2322 2374 2455 2487 2203

2019 2279 2242 2297 2378 2177 2182 1921 2173 2210 2398 2207 2225

2020 2137 2150 2297 2425 2560 2472 2365 2348 - - - -

Fonte: autoria própria

Para a confecção da Figura 5 foram desprezados os valores 
reduzidos observados na Tabela 7, de janeiro, fevereiro e março 
do Conjunto Tenente Coelho 3, permitindo uma melhor visua-
lização de acordo com a faixa escolhida dos valores do eixo das 
ordenadas (volume).

Neste formato foi possível observar ainda a redução dos 
volumes medido dos meses de agosto no decorrer dos anos, e a 
alta do consumo dos meses subsequentes devido ao período de 
estiagem iniciado.
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Figura 5 – Volumes micromedidos em (m³) x tempo do TC 03

Fonte: autoria própria

Os dados do volume micromedido do Conjunto 
Habitacional Tenente Coelho 4 são dispostos na Tabela 8, em 
que podemos observar que a tendência de declínio do volume 
micromedido do mesmo mês de cada ano continuou.

Tabela 8 – Volumes micromedidos em (m³) do TC 04

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 2745 2775 2809 2827 2332 1661 2219 2243 2293 2338 2586 2373

2014 2566 2234 2237 2222 2176 2214 2212 2157 2283 2304 2306 2183

2015 2284 2223 2198 2111 2071 2103 2029 2076 2270 2361 2301 2444

2016 2064 2141 2327 2148 2150 1864 1969 1983 2242 2137 2324 1996

2017 2015 1970 1958 1975 2085 1885 1838 1926 1918 2084 2190 1929

2018 1867 1831 1819 1654 1780 1652 1654 1826 1861 1974 1974 1817

2019 1879 1811 1820 1805 1830 1746 1573 1840 1827 1990 1753 1859

2020 1653 1659 1659 1676 1823 1757 1722 1753 - - - -

Fonte: autoria própria
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Pode-se ressaltar na Figura 6 que o volume em m³ foi o 
menor em comparação aos outros Conjuntos devido ao mesmo 
também ser o que dispõe do menor numero de apartamentos, 
logo menor população consumidora, como também é o conjunto 
com a menor área e consequentemente demanda menor volume 
de água.

Figura 6 – Volumes micromedidos em (m³) x tempo do TC 04

Fonte: autoria própria

ANÁLISE DAS PER CAPITAS

Para o cálculo da per capita foi levado em consideração os 
dados de macro e micromedição e quantidade de ligações efetivas 
fornecidos pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece 
2020, os dados de população do Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará- IPECE, conforme a fórmula disposta na 
metodologia deste trabalho.

A macromedição foi utilizada como volume total nos meses 
em que os dados foram apresentados pela Cagece 2020. Já nos 
demais meses a micromedição foi o valor adotado. A população 
foi considerada sem crescimento no decorrer dos anos e obtida 
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através do produto do número total de ligações em cada empreen-
dimento subtraído do número de imóveis (cortados, suprimidos 
ou com consumo zero), pelo coeiciente de ocupação do IPECE 
2017, que é de 3,59 para centros urbanos.

As Tabelas 9 a 12, dispõem sobre o resultado do cálculo da 
per capita de cada Conjunto Habitacional. Representados ainda 
nas Figuras 7 a 10 com o peril da média móvel de consumo 
(cumulativa ao longo do histórico de dados).

Observa-se na Tabela 9 um aumento considerável na per 
capita dos meses de outubro de 2014 a fevereiro de 2015, junho 
de 2015 a março de 2016, fevereiro de 2017 a janeiro de 2019, 
fevereiro de 2020 até o inal do período estudado.

Esses valores obtidos dos meses citados anteriormente, são 
considerados os resultados mais reais, pois foram calculados com 
dados de macromedição, fazendo ainda com que o comporta-
mento da per capita não se assemelhe aos de micromedição, com 
decaimento dos valores do mesmo mês nos anos subsequentes.

Tabela 9 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 01

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 88,3 92,4 87,1 93,2 81,1 86,4 76,3 75,1 81,5 84,0 95,3 81,6

2014 81,7 85,0 81,1 85,3 76,9 80,3 79,1 73,7 81,5 94,0 105,7 91,3

2015 88,3 94,6 79,7 78,8 78,2 86,1 78,5 75,5 91,0 95,6 91,7 97,6

2016 78,5 108,1 99,8 76,4 78,5 70,1 69,6 71,7 82,0 77,4 84,0 71,3

2017 75,1 97,2 94,9 103,0 96,5 86,9 75,4 83,2 76,0 79,1 86,9 79,9

2018 102,6 96,1 72,6 71,0 73,4 74,8 78,9 80,5 81,9 83,8 85,6 81,1

2019 80,0 71,6 66,4 69,2 61,1 63,5 58,4 60,2 64,3 68,3 64,8 64,2

2020 65,5 97,9 91,0 99,8 93,0 94,6 92,5 94,5 - - - -

Fonte: autoria própria

Pode-se observar na Figura 7 a média móvel do Tenente 
Coelho 1, que resultou em uma per capita de 82,37 litros por 
habitante dia, sendo está a maior média móvel dentre todos os 
conjuntos analisados.
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Os meses que apresentaram os dados de macromedição 
proporcionaram picos no gráico, demonstrando que um grande 
volume está sendo consumido, mas não registrado nos micro-
medidores, neste conjunto esse fato foi comprovado em visita 
in loco conforme Anexo A, mostrando que vários apartamentos 
estão sendo abastecidos por mangueiras conectadas a torneiras de 
jardim. Estas se encontram na parte comum do empreendimento 
e não passam por nenhum dos micromedidores. 

Diante disto comprova-se a importância de se ter os dados 
de macromedição em empreendimentos desta natureza, bem 
como em alguns pontos de um sistema urbano é fundamental 
para a identiicação das perdas aparentes dentro de uma rede de 
abastecimento

Figura 7 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 01 com média móvel

Fonte: autoria própria

A per capita calculada do Conjunto Habitacional 2 está 
representada na Tabela 10, em que os dados da macromedição 
foram obtidos apenas nos meses de outubro a dezembro de 2014, 
julho a outubro de 2015, fevereiro a novembro de 2017 e de 
janeiro a agosto de 2020, fazendo com que a per capita desses 
meses fossem as mais próximas da realidade.
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Tabela 10 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 02

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 85,0 93,9 84,9 87,9 78,0 82,9 73,8 71,5 76,8 77,6 93,8 78,8

2014 82,9 82,2 73,6 81,8 75,9 76,9 77,7 73,2 83,6 86,4 87,3 83,6

2015 85,2 91,2 79,7 77,8 78,1 78,9 74,2 77,4 95,6 83,3 82,1 85,4

2016 75,5 86,7 85,0 80,9 80,9 75,5 75,9 74,7 89,2 78,8 91,1 72,0

2017 76,7 85,0 79,6 77,6 83,7 74,9 71,3 79,4 83,3 84,9 86,8 72,8

2018 73,9 82,5 70,9 71,1 69,1 68,0 68,2 78,5 77,4 77,9 80,7 73,9

2019 77,1 79,3 74,6 74,7 70,3 68,8 62,4 69,5 73,1 78,1 73,6 71,8

2020 70,1 79,5 74,2 83,7 74,8 82,2 73,1 74,5 - - - -

Fonte: autoria própria

A média móvel para o Tenente Coelho 2, foi de 78,68 litros 
por habitante dia, podendo visualizar melhor na Figura 8, que 
houve uma constância maior dos valores da per capita no decorrer 
dos meses do período estudado.

Figura 8 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 02 com média móvel

Fonte: autoria própria
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Observa-se na Tabela 11 o resultado do cálculo da per capita 
do Tenente Coelho 3, onde contou-se com 49% dos dados de 
macromedição, situação semelhante à encontrada no Conjunto 
Habitacional 1, fazendo com que o resultado desta fosse mais 
próximo da realidade.

Tabela 11 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 03

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 101,1 90,8 92,3 88,7 85,2 85,4 75,8 74,0 79,8 79,7 90,8 80,6

2014 83,8 82,2 74,8 85,1 75,6 75,9 74,1 73,4 79,2 87,0 90,2 83,7

2015 82,6 83,0 76,8 78,2 75,5 75,3 72,7 71,0 79,7 81,4 79,2 80,5

2016 71,7 81,7 78,3 75,8 74,7 70,9 71,8 72,0 83,1 77,1 84,8 69,8

2017 81,3 81,2 72,8 82,7 77,0 69,0 65,2 75,0 71,4 68,9 79,8 74,5

2018 72,8 80,7 66,6 68,5 66,6 67,4 67,6 74,5 76,8 74,6 79,2 70,1

2019 68,0 69,9 65,5 68,4 61,5 62,7 57,5 65,1 63,3 66,3 64,0 63,9

2020 62,1 66,0 67,8 75,7 74,1 75,2 69,2 67,7 - - - -

Fonte: autoria própria

Pode-se observar na Figura 9 a tendência decrescente assim 
como nos outros conjuntos das per capitas mensais no decor-
rer dos anos estudados. O pico logo no início foi causado pelo 
consumo elevado quando o conjunto possuía apenas parte dos 
apartamentos entregues aos beneiciários. A média móvel para 
o Tenente Coelho 3, que foi de 75,38 litros por habitante dia, 
sendo a menor per capita encontrados dentre os quatro Conjuntos 
Habitacionais.
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Figura 9 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 03 com média móvel

Fonte: autoria própria

Observa-se na Tabela 12 a per capita do quarto conjunto 
estudado, onde este conteve o menor percentual de coleta de 
dados de macromedição (apenas 12 %), mesmo com a inexistên-
cia dessas informações o Tenente Coelho 4 foi o que apresentou a 
segunda maior per capita, demostrando que esse valor poderia ser 
ainda maior se contasse com os dados macromedidos.

Tabela 12 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 04

Ano
Mês

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013 97,5 108,7 99,0 102,9 84,8 98,5 82,1 83,3 88,7 86,8 98,8 88,5

2014 94,1 93,8 84,8 87,4 82,8 81,3 84,2 81,8 91,0 90,6 90,0 85,9

2015 88,7 92,1 80,6 81,7 78,2 82,0 77,3 77,7 87,1 87,3 89,8 91,9

2016 79,3 87,1 88,6 91,5 82,2 74,3 75,6 76,1 88,6 81,4 92,1 80,7

2017 83,9 82,7 75,8 78,0 85,6 76,1 71,8 74,6 76,1 80,7 88,4 79,5

2018 73,3 79,5 71,4 68,9 69,8 67,0 66,9 79,3 77,5 78,5 80,4 72,2

2019 76,4 77,0 70,8 73,5 71,5 69,9 64,0 70,4 72,2 74,5 69,3 70,8

2020 64,3 73,0 69,7 68,6 76,0 75,6 69,6 66,5 - - - -

Fonte: autoria própria
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O resultado da per capita do conjunto 4 foi de 80,87 litros 
por habitante dia. Podemos observar na Figura 10 a linha da 
média móvel bem como a variações do consumo dos habitantes.

 Figura 10 – Per Capita em (litros/hab*dia) do TC 04 com média móvel

Fonte: autoria própria

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa foi realizada com o intuito de contribuir para 
o conhecimento da per capita a partir do volume macro e micro-
medidos dos Conjuntos Habitacionais Tenente Coelho 1 ,2, 3 e 
4 do município de Juazeiro do Norte, Ceará. O empreendimento 
mesmo sendo dimensionado de forma ordenada para o abasteci-
mento de todas as residências, apresentou características de bair-
ros de centros urbanos, como presença de ligações clandestinas 
(Anexo A) e imóveis com uso comercial (Anexo B), bem como 
imóveis desocupados, contrariando a inalidade do programa.

Fatores que levaram a escolha do empreendimento como área 
de estudo não se concretizaram na prática. Não houve macrome-
dição em 50% dos meses estudados do TC 1, 74% no TC 2, 51% 
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no TC 3 e 88% no TC 4. Essa ausência fez com que a diferença 
de volume macromedido e o somatório dos micromedidos não 
fossem considerados no cálculo da per capita, comprometendo 
signiicativamente o valor real consumido.

Outro fator que inluenciou na escolha do local foi a ausên-
cia do efeito “boia caixa d’água”, onde os micromedidores perdem 
sua capacidade de medição quando a velocidade da água é baixa. 
Esse efeito não foi encontrado devido a inexistência de reservató-
rios em cada apartamento porém, a submedição devido a elevada 
idade do parque dos hidrômetros, que possui atualmente 7,4 
anos (relatório da Cagece 2020, Anexo C), gerou uma perda que, 
segundo a Gerencia de Medição – GEMED da Cagece 2020, é 
de aproximadamente 17,548% (Anexo D).

É importante ressaltar que houve um aumento dos volumes 
micromedidos do ano de 2020, levando em consideração meses 
semelhantes em anos anteriores, em que a tendência era de declí-
nio dos valores e a partir do mês de maio no Conjunto 1 e 2, mês 
de março do Conjunto 3 e junho do Conjunto 4 essa tendência 
observada entre 2013 e 2019 foi interrompida fato este podendo 
estar relacionado a pandemia do novo corona vírus vivenciada no 
referido ano, demostrando a necessidade de maiores hábitos de 
higiene e maior permanecia da população em suas residências.

Após as análises e discussões dos dados para produção 
dos resultados deste trabalho, veriicou-se que o Conjunto 
Habitacional 1 foi o que apresentou a maior per capita calculada 
de 82,37 litros por habitante dia, seguida do Conjunto 4(80,87 
litros/hab*dia), Conjunto 2(78,68 litros/hab*dia) e Conjunto 
3(75,38 litros/hab*dia). Valores estes que poderiam ser maiores 
se considerado os valores macromedidos.

Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento, do Ministério das Cidades, cada brasileiro con-
some, em média, 154 litros de água todos os dias. Em outros 
estudos dos dados econômicos ambientais de água (ANA, 2017), 
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as famílias brasileiras têm um uso per capita de 116 litros, sendo 
que no Nordeste esse valor cai para 83 litros diários. É impor-
tante destacar ainda o recomendado pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) que é de 110 litros. Diante disto os Conjuntos 
Habitacionais estudados encontram-se dentro do recomendado 
pela ONU e com valores semelhantes aos estudos dos dados 
econômicos. 
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ANEXO A – LIGAÇÕES CLANDESTINAS TC 01

Fonte: autoria própria
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Fonte: autoria própria

Fonte: autoria própria
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Fonte: autoria própria

ANEXO B – IMÓVEL COMERCIAL INDEVIDO

Fonte: autoria própria
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ANEXO C – RELATÓRIO IDADE MÉDIA  
DO PARQUE DE HIDRÔMETROS DO SETOR 17

Fonte: Relatório de Idade Média do Parque de Hidrômetros  
de agosto de 2020 fornecido pela Cagece

ANEXO D – PLANILHA ERRO DE MEDIÇÃO  
MICROMEDIDOR WOLTMANN

Idade média dos hidrômetros % Erro submedição
0 8,69
1 11,43
2 11,08
3 13,4
4 15,53
5 16,09
6 15,1
7 16,44
8 19,21
9 19,94
10 19,64
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Fonte: Relatório da Gerencia de Medição –  
GEMED fornecido pela Cagece 2020 
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